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Ao João e à minha farnília,



<<De tudoficaram três coisas:

A certeza de que estamos sempre começando.

A certeza de que precisarnos continuar.

A certeza de que seremos interrompidos antes de continuar.

Portanto devemos,

Fazer da intemtpção um caminho novo.

Da queda, um passo de dança.

Do medo, urn'a escada.

Do sonho, uma ponte.

Da procura, um encontro.))

(Fernando Pessoa)
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O presente estudo baseou-se na avaliação dos factores mais influentes na percepção da

qualidade da auditoria e satisfação dos Directores dos Serviços Financeiros das

Autarquias Locais Portuguesas sujeitas a Certificação Legal de Contas. Aferir se

existiam opiniões divergentes por região administrativa foi outro objectivo a que nos

propusemos.

Os resultados da pesquisa demonstram que os factores mais influentes são a

especialização, o planeamento e ffabalho de campo da empresa de auditoria. A

perce,pção da qualidade de auditoria por Distrito/Região revela-se homogénea, ao invés

da satisfação em relação à actiüdade de auditoria.

Tendo em conta os resultados obtidos, a auditoria deverá equacionar o alargamento do

seu cÍrmpo de actuação, reorientar o seu papel, reforçar a comunicação e especialização

no sector, por forma a potenciar a responsabilizaçáo, avaliação e apoio na tomada de

decisão na gestão dos diúeiros públicos e, por ouüo lado, harmonizar as expectactivas

entre auditado e auditor.

Palavras-chave: auditoria pública, diferenças de expectativas, qualidade, satisfação e autarquias.
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Abstract

Audit of Public Management: differences in expectations,

quality and satisfaction in Local Government

The present study was based on the assessment of the most influential factors in the

perception of audit quality and satisfaction of the Directors of Financial Services of

Portuguese Local Government subject to the Stafutory Auditors. To assess whether there

were differing opinions by administrative region was another goal we set ourselves.

The survey results demonstrate that the most influential factors are the expertise, the

planning and fieldwork of the audit firm. The perception of audit quality by District /

Region proves to be homogeneous, rather than satisfaction with the audit work.

Given the results, the audit should consider exte,nding its scope to act, to reorient their

role, to strengthen the communication and expertise in the sector in order to eúance

accountability, assessment and support in decision making in the management of public

resources and, secondly, to harmonize expectations between auditee and auditor.

Key-words: Public Auüting, Expectation Gap, Quality, Satisfaction and Local Govemment.
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Auditoria da Gestiio Pública: diferenças de oualidade e satisfação nas Autarquias Locais

1.. INTRoDUÇÃo

A sociedade necessita de ter confiança na qualidade, integridade e fiabilidade da

informação financeira divulgada pelos gestores e administradores das entidades e, para

tal, confiam aos auditores, entre outros agentes, o papel de verificarem se estas

exprimem uma imagem adequada e verdadeira dessa mesma entidade.

Assim, crê-se que numa auditoria são analisadas todas as üansacaões da entidade, que

os auditores têrn a obrigação de garantir que estas estão isentas de todos os tipos de

fraude, que operam de acordo com a lei, e, salvo opinião contriária expressa no relatório

de auditoria, esta continuará em actividade nos anos subsequentes. A ideia não coincide

com a dos auditores, pois segundo estes, como apenas é alvo de auditoria um

determinado número de transacções, não podem garantir, com total segurançq que a

entidade não cometeu eventuais factos ilícitos ou que continuará em actividade.

Os profissionais de auditoria têm ündo a ser alvo de constantes críticas por parte dos

utilizadores da informação financeira. Sern dúvida, as expectativas em relação a estes

profi ssionais aumentaram (Chandler et al., 1993).

Torna-se necessário analisar as diferenças de expectativas em auditoria.Para tal há que

conhecer as componentes e situações que Í!s potenciam em relação ao auditor, auditado

e sociedade em geral, bern como possíveis medidas que os profissionais de auditoria

devem tomar para frazerem as expectativas do público a níveis aceitáveis, e acções que

devem empreender para satisfazerem as razoáveis expectativas da sociedade, enfre os

quais o auditado (Almeida,2003).

É nesta ambiguidade que assentará a explanação desta dissertação, onde affavés da

aniílise de literatura considerada relevante, descrever-se-ão quais os elementos que

poderão interferir na percepção da qualidade de auditoria, expectativas geradas e

satisfação em relação ao trabalho desenvolvido pelos auditores, no cÍlso particular, o

govemo local, para além da influência que a dimensão da empresa de auditoria pode ter

sobre as mesmas.

Estas questõesjá haviam sido colocadas em relação ao sector privado, tornava-se deste

modo pertinente investigar as mesmas, mas em relação ao sector público, em virtude de

I



Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

escândalos financeiros em meados da década de 70 e pelo facto do GAO - General

Accounting Office (GAO, 1986) ter denunciado que 34Yo das 120 auditorias objecto de

fiscalização, terern sido realizadas abaixo dos padrões mínimos aceitáveis.

O confrolo público revela-se assim fundamental, importando contextualizar a auditoria

pública aos municípios, encetada no seio do sector público uma mudança de "gestão de

procedimentos" para uma "gestão orientada paÍa os resultados" com o intuito de

responsabilização do gestor público na gestão dos dinheiros públicos.

Para que estas expectativas atinjam níveis aceitáveis, torna-se necessiírio aferir a

qualidade da emissão do parecer do profissional de auditoria, bem como, indagar como

é feito o controlo da qualidade do trabalho desenvolvido pelos auditores.

O presente trabalho pretende identificar numa primeira parte os conceitos que suportam

a ternática da qualidade da auditoria e satisfação da qualidade do auditado,

complementando-os com trm conceito que em nosso entender está interligado com estes

dois pontos principais - as expectativas em relação à auditoria, pelas partes interessadas

na gestão dos dinheiros públicos.

Apresentam-se dois estudos, identificando a problemática objecto de investigação,

metodologia seguida e os resultados obtidos, fazendo uma análise comparativa - Estudo

1: Samelson et al. (2006) e Estudo 2: Lowenshon et al. (2007), o qual complementa as

eüdências alcançadas no primeiro estudo.

Pretende-se através dos modelos identificados e desenvolüdos na literatura, identificar

e explorar a descoberta e descrição de relações entre os factores que mais influenciam a

percepção da satisfação e qualidade nas Autarquias Locais Portuguesas. Por outro lado,

procuramos saber qual o efeito que o grau de especialização do auditor e dimensão da

empresa da auditoria exercem sobre a qualidade da auditoria e expectativas geradas,

tomando ern particular o mercado da prestação de serviços de auditoria efectuada no

Sector Público Local. Complementarmente, procuramos identificar se existern opiniões

divergentes nas diferentes regiões administrativas quanto à percepção da satisfação e

qualidade dapráctíca de auditoria no seio das Autarquias Locais Portuguesas sujeitas à

Certificação Legal de Contas.
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Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias locais

Esta dissertação está orgarrizada em seis capítulos. Na introdução procuramos

contextualizar a ternática de investigação e as suas principais implicações para o

universo objecto de análise. ApresentÍrmos os nossos objectivos e hipóteses de

investigação, a metodologia de suporte utilizada no tratamento dos nossos dados

primários e secundiáÍios, bem como a estrutura do trabalho desenvolüdo, limitações e

resumo dos resultados alcançados.

O enquadramento tórico foi o ponto de partida. Nele apresentamos uma panorâmica

exaustiva da relação existente entre a auditoria e a sociedade e principais características

e objectivos inerentes à auditoria estatal. Dedicaremos igualmente especial atenção à

origon e componentes das diferenças de expectativas existentes entre auditoria e a

sociedade. Estas componentes serão objecto de apresentação de alguns modelos e

principais conclusões obtidas no âmbito de alguns estudos levados a cabo para

reconhecer a sua mensuração. Apresentamos ainda a forma como é exercido o controlo

externo na Administração Pública local e quais os mecanismos existentes para aferir o

conffolo de qualidade da actiüdade da auditoria.

Após o e'nquadramento teórico da ternática, especificaremos no capítulo três a esfatégia

metodológica seguida. Trata-se de um capítulo onde apresentaremos a

operacionalizaçáo da nossa investigação, desde a recolha ao fatamento dos dados.

Faremos também uma cuactaizaçáo da amostra escolhida assim como dos

procedimentos estatísticos usados, procurando justificar as nossas opções.

No quarto capítulo apresentaremos os resultados obtidos para todos os testes realizados.

Nele eüdenciaremos os principais componentes influentes na percepção da qualidade e

satisfação da actividade da auditoria no Sector Publico Local, e avaliaremos o seu grau

de importância através da análise estatística dos mesmos.

Na última parte (capítulo cinco) procuraremos apresentaÍ uma súmula dos principais

resultados obtidos comparando-os com os eúdenciados por outros esfudos, e, em

particular, a verificação das hipóteses apresentadas inicialmente. As limitações e futuras

linhas de investigação de estudo serão aqui sugeridas. Por último, apftv-nos aprese,ntar

algumas sugestões para a melhoria da percepção da qualidade da auditoriq de forma a

melhorar a satisfação das partes envolüdas e interessadas.
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A metodologia prossegurda nesta investigação foi fundamentalmente quantitativa. Para

a obtenção dos dados primiários, priveligirámos a técnica de investigação de inquérito

por questionário.

O inquérito aplicado aos responsáveis financeiros das Autarqúas Locais Portuguesas

(ou respondentes por eles designados) era composto por três partes. A primeira parte

constava de angariar os dados de caracterização dos respondentes. Por sua vez, a

segunda e terceira parte do questionário, pretendiam obter as opiniões dos respondentes

(numa escala de avaliação de sete itens: l. Discordo totalmente, 2. Discordo em parte, 3.

Discordo, 4. Nem discordo nem concordo, 5. Concordo em parte, 6. Concordo, 7.

Concordo totalmente) a questões no âmbito das noÍnas gerais e técnicas de auditoria.

Assim, a primeira parte para alem de nos fornecer elementos de caractetização dos

inquiridos permitiu a sua articúação com os dados secundiários obtidos nas platarformas

electrónicas consultadas, nomeadamente no que concerne às receitas fiscais. Por sua

yez) a segunda e terceira partes permitiram elaborar um diagnóstico da percepção da

qualidade e satisfação dos responsáveis financeiros das Autarquias Locais Portuguesas

enquanto auditados e avaliar se a actiüdade de auditoria estava a ir de encontro às suas

expectativas.

No que respeita aos dados secundiários, os mesmos foram recolhidos junto de duas

fontes distintas: a Ordem de Reüsores Oficiais de Contas (OROC) e plataformas

electrónicas das diversas Autarquias Locais acedidas via síúo da Associação Nacional

de Municípios Portugueses (ANMP).

No tratamento da informação utilizámos o software SPSS, apresentando as estatísticas

descritivas mais relevantes (valores médios observados) e os testes estatísticos

efectuados adequados ao tipo de estudo e amostra (Teste t-Student, ANOVA).
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2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO

2.1. Auditoria

2.1.1. Aspectos sociais da auditoria

Tradicionalmente, a informação financeira estava vocacionada para a verificação da

conformidade legal e para o acompanhamento da execução orçamental. Em Portugal, tal como

aconteceu em muitos países, o Estado empreendeu a Reforma da Administração Financeira do

Estado (RAFE)l, através da qual se pÍNsou a relevar não só a informação orçamental como

tarnbém informação de ordern económica e financeira. Estas mudanças tiúam como pretensão

obter uma melhoria da informação produzida pelos entes públicos üsando assim satisfazer as

necessidades dos utilizadores dessa informação e simultaneamente conferir uma melhoria ao

nível da fianspm&rcia das contas públicas.

Fornecer informação útil aos diversos utilizadores é o objectivo principal da informação

financeira. No sentido de garantir a utilidade e qualidade dessa informação, a mesma deve

revestir-se de algumas características qualitativas como a relevância, a compreensibilidade, a

fiabilidade e a comparabilidade. Para garante dessas características qualitativas, a actividade

desenvolvida pela auditoria revela-se fundamental.

Para a International Federatton of Accounts (IFAC) a auditoria é "(...) urna veri.ficação ou

exame feito por um auditor dos documentos de prestação de contas, com o objectivo de

habilitá-lo a expressar uma opinião sobre os referidos documentos, de modo a acrescentar-

lhe a maior credibilidade possíveL" (Marques e Almeida2004:34).

Por sua vez a International Organisation of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) define a

auditoria como "(...) o exame das operações, actividades e sistemas de determinada entídade,

t A RAFE, teÍn múltiplos objectivos, contudo de uma forma sintética podernos identificar a seguintes linhas mestres: aumentar a qualidade e a

eficácia dos serviços públicos, tomando-os mais céleres, ágeis, simples, adequados, disponíveis e acessíveis; aumentar os níveis de eficiência
da Administração Pública, optimizando o consumo dos recursos financeiros, humanos, tecnológicos e infra-estruturais, associados à prestação

dos serviços, sem prejuízo dos níveis de qualidade e eficácia pretendidos; e promoveÍ a motivação e valorização dos fincionários púbücos,

apostando na sua formação e qualificação e introduzindo um novo conceito de avaliação de desempenho, estimulando o mérito. A RAFE
colocou &rfase na prestação de contas, na transpar&rcia que passou a ser exigida a todos os serviços públicos e na avaliação das entidades

públicas relativamente à utilização de recursos púbticos, alicerçada em critérios de economia, eÍici&rcia e eficácia (Resolução Conselho de

Ministros n.' 53 D004, de2t de Abril).
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cotn a intenção de veriJicar se são executadas oufuncionam segundo determinados objectivos,

pressupostos, regras e nonnas " (Marques e Almeida, 2004:34).

A auditoria tem assim por objectivo a detecção de erros, irregularidades ou fraudes com üsta à

emissão de uma opinião sobre as contas exarninadas, por parte de uma entidade externa à

orgarização (auditor), no sentido de confirmax ou não a sua veracidade e os valores

apresentados. Ela surge assim como um instrumento para acrescentar valor e credibilidade à

informação financeira e à entidade auditada.

Não obstante, tem-se assistido a uma crescente exigência por parte dos cidadãos por serviços

eficazes e de qualidade, onde é colocada tónica na responsabilidade da actividade dos gestores

públicos. Espera-se por parte da sociedade, que o gestor público seja capaz de responder e

tenha responsabilidades sobre a gestão qure realiza, os recursos públicos que afecta e os

resultados que com eles obtém. A auditoria na Administração Pública (AP) revela-se um

instrumento fundamental para exigir responsabilidades aos gestores públicos e para os

coadjuvar na gestão dos diúeiros públicos.

Desde final do século ){IX, que os especialistas em Contabilidade e Auditoria,

principalmente nos países mais desenvolvidos, procuram regulamentar a sua proftssão,

harmonizar e homogeneizar as norrnas, as práticas e os relatórios. O sector público esteve

presente praticamente desde o início o que indica a sua grande importância para a

profissão de auditoria (Marques e Almeida, 2004:35).

Estipula o artigo 12" da Lei no 8/90, de 20 de Fevereiro, denominada Lei de Bases da

Contabilidade Pública, que os serviços e organismos dotados de autonomia administrativa e

financeira devem possuir meios de fiscalização tecnicamente independentes dos órgãos da

direcção. Assim, segundo a referida lei, que regulamenta a auditoria na AP ern Portugal são

estipulados três níveis de auditoria: a auditoria externa2, a auditoria interna3 e o auto-conúoloa.

Na perspectiva de Moreno (2008:24),

No controlo dos dinheiros públicos, verificou-se que, a uma actividade erninentemente

formal, assente na conferência de documentos, distante do local e dos gestores e

2 Tem como objectivo avaliar a legalidade e regutaridade das despesas e gastos públicos, apreciar a gestão financeira dos serviços do Estado;
das Regiões Autónomas; Autarquias locais e seus serviços; dos Institutos Públicos e da Segurança Social.
' E executada pela Inspecção Geral da Adminisração Pública, (IGAP), de acordo com o estipulado no DL n" 22019E, de 17 de Julho; pela
Inspecção Geral de Finançasconformepreconiza oDLno249/98,de 1l deAgosto, epelas Inspecções Gerais dosvários ministérios.
o Deve ser executado sistematicamente pelos departamentos apropriados que se criam ou er<istern nos organismos públicos dotados de
autonomia adminishativa, financeira ou patrimonial.
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preocupada apenos com a legalidade, a regularidade e a guarda estrita dos dinheiros

públicos, que até podia ser assegurada à distôncia, por ciosos escriturários, sucedeu um

controlo de mérito, conduzido no local por rnétodos e processos técnicos

internacionalmente reconhecidos, a cargo de organizações e de profissionais, credíveis e

independentes, os quais, sobretudo através da técnica de Auditoria, de todos os tipos,

passaratn a cobrir os vários ôngulos da actividadefinanceira pública.

Nos últimos anos, segundo o autor, a auditoria adquiriu relevância e é reconhecida como um

instrumento indispensável para o confiolo dos dinheiros públicos (Moreno, 2002).

A INTOSAI identifica a auditoria da gestão pública, como aquela qlre "ultrapassa o tnarco

tradicional da regularidade e legalidade e quefiscaliza a gestão. Afinalídade desta audítoria

constste em analisar os g(Ntos públicos à luz dos princípios gerais de urna gestão adequada."

(Garmendia,2003:9).

Tarnbém Silva (2000:9) comunga da opinião dos autores aúiás referenciados referindo-se à

auditoria estatal como "a actividade independente e objectiva, desenvolvida pelo auditor com

vista a acrescentar yalor optimizando os resultados e os processos operativos de uma

organização".

Knechel (2001 :24) :rrrdícacomo objectivo da auditoria quaho tipos de avaliações:

oavaliar se as demonstrações financeiras forarn elaboradas de acordo cotn os prtncípios

contabilísticos geralmente aceites ;

oavaliar a possibilidade de existência de demonstrações financeiras fraudulentas;

oavaliar a probabilidade da entidade continuar em actividade;

oavaliar o potencial da entidade para manter a sua posição competitiva no mercado onde

opera, processo de negócio e sistemas de informação.

Aquele autor sisteÍnatiza os objectivos da auditoria numa sociedade moderna, atribuindo assim

uma função muito mais ampla e complexa, na medida em que acrescenta ftês objectivos ao

objectivo tradicional que é a avaliação da qualidade das demonstrações financeiras em

conformidade com os princípios contabilísticos geralmente aceites.

A informação adquiriu um valor superior ao simples cumprimento dos princípios

contabilísticos, isto é, à obsenrância do requisito da fiabilidade. A relevância assume-se assim
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como requisito essencial ao sisteÍna de apoio à tomada de decisão. Contudo, sendo uma

componente mais relacionada com o presente e futuro, faz emergir o risco do negócio como

uma preocupação central da auditoria. É neste contexto que o papel do auditor é central na

relação de dirálogo entre a sociedade e a auditoria, havendo uma pressão da sociedade no

sentido da auditoria redefinir o seu papel (Knechel, 2001).

O produto da auditoria teÍn permanecido quase imutável ao longo do tempo, apesar da

complexidade actual das normas contabilísticas, dos sisternas de informação e da própria

tecnologia colocada ao serviço da auditoria, ou seja, a emissão de uma opinião sobre a

fiabilidade das demonstrações financeiras construídas periodicamente continua a ser o fim da

auditoria.

A tendência actual de procura de informação em ternpo real e sobre o futuro previsível da

entidade, a necessidade de informação sobre os riscos de negócio, sobre os planos de

contingência das administra$es, e sobre a necessidade de informação não financeira, tornou o

relatório de auditoria, um instrumento brásico de comunicação entre o auditor e a sociedade,

num instrumento pouco transparente para o público em geral e ineficaz ern relação à

orientação sobre o futuro, isto é sobre o risco subjacente à entidade. Há que reexaminar o

papel da auditoria na nossa sociedade e na nossa economia. Reexaminar o papel da auditoria

torna-se assim uma questão central face aos últimos acontecimentos, tais como a falência da

Enrons e conduta da Andersen6, q',Je abalaram significativamente a confiança da sociedade -

um ambiente de suspeição.A auditoria transforma-se assim num fenómeno social (Flint, 1988).

Entre a sociedade e a auditoria existe assim uma interacção permanente, devendo os auditores

mostrarern-se sensíveis à interpretação que a sociedade faz do seu papel e das expectativas que

suscita. Deve existir por parte dos auditores e dos organismos de auditoria uma preocupação

ern fornecer uma resposta aos grupos sociais interessados no seu produto, pois caso conhário,

potenciar-se-ão interpretações erradas sobre o papel e finalidade da auditoria.

Os utilizadores da informação financeira pensam que o trabalho do auditor deverá cobrir

determinados aspectos, ao passo que os auditores no planeamento do seu trabalho não

t Empresa norte-americana que operava no ramo da energia que foi alvo de diversas denúncias de fi:audes a nível financeiro e fiscal. As
investigações a que foi sujeita rwelaram que a Enron havia manipulado as suas demonstrações financeiras, com a ajuda de empresas e
bancos, e escondera díüdas por dois anos consecutivos, tendo os seus lucros sido inflacionados artificialmente. Em raáo de uma série de
escândalos financeiros coorporativos, como o da Enron, foi redigida a lei Sarbanes-Oxley, en2002
u Uma das cinco grandes empresas de auditoria (Big5, entre a PricewaterhouseCoopers, Deloitte & Touche, Tohmatsu, Emst & Young e
KPMG) que pÍestava serviços na área da auditoria a grandes corporações. 8m2002, a empresa perdeu o Certicado de Auditores Públicos nos
E.U.A após ter sido condenada pela manipulação de relatórios da Enron.
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materializam as expectativas da sociedade. Existem, portanto, pontos não coincidentes sobre o

alcance e conteúdo da auditoria, que é necessiírio harmonizaÍ e fazer convergir para que as

perspectivas de ambos os lados não sejam defraudadas.

Embora devamos recoúecer afaltade conhecimentos técnicos dos utilizadores da informação

financeira para entender a finalidade e limites de uma auditoria, é perernptório que a auditoria

não cubra na sua totalidade as respostas que a sociedade aguarda desta. Paraa sociedade, dizer

simplesmente que as demonstrações representam uma imagem apropriada, fiel, verdadeira ou

adequada da entidade auditada é reducionista. É uma visão necessária mas insuficiente, na

medida em que os utilizadores da informação financeira necessitam de outras informações que

os auxiliem a obter coúecimento mais aprofundado da entidade auditada.

Há que procurar um ponto de equilíbrio entre o trabalho desenvolvido pelos auditores e o que

a sociedade espera destes. Tal convergência supõe, principalmente, alcançar um maior estado

de bem-estar social, e, que exista um importante recoúecimento ern relação ao papel da

auditoria das demonstrações financeiras numa sociedade moderna (Garcia Benau et a1.,1993).

A importância social da auditoria está patente na utilização do termo nas mais diversas

actiüdades (saúde, autarqúas, educação, etc.), sempre que teúa que ser efectuada uma

comparação ou avaliação, aliada à noção de responsabilidade e transparência. Power (apud

Gray e Manson, 2008) enumera três razões paÍa a elevação do conceito de auditoria a uma

dimensão social:

.novas formas de gestão no sector público - no contexto das reformas do sector público a

auditoria passou a desempenhar um papel importante na avaliação destas entidades;

ocrescente pressão social - no sentido de responsabilizar a.s entidades e a necessidade

destas em assumirem parcialmente as suas responsabilidades, submetendo-se a uma

auditoria;

onecessidade sentida pelas entidades de um exame externo para validar a qualidade das

práticas de gestão, sobretudo dos seus sistemas de controlo interno impostos intemamente

ou pelos reguladores. Neste contexto, a auditoria assume-se como o confiolo de todos os

confrolos implementados na entidade.
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A auditoria desernpeúa assim um papel de legitimação das entidades auditadas, conferindo-

lhes um papel de responsabilidade e respeitabilidade social (Almeida, 2003a). Contudo, o

nível de segurança conferido pelo auditor às demonstrações financeiras auditadas é ambíguo e

de dificil mensuração no tocante ao valor acrescentado conferido a estas, e por ouho lado, os

utilizadores do relato financeiro, de uma maneira geral, não coúecem as limitações de uma

auditoria.

Argumenta Almeida (2003a:55) que,

a auditoia tal como está desenhada, assume a característica de bem público para a

sociedade, interessando, assim, reflectir sobre se a auditoria esta em condições de

proporcionar os serviços que a sociedade reclama e aforma como a sociedade quer que

estes se realizem.

A auditoria revela-se assim uma componente importante da estrufura da sociedade, na medida

em que contribui paÍa o seu bem-estar ao constifuir-se como um mecanismo de controlo social

preventivo, reduzindo o risco da gestão adulterar as demonstrações financeiras. Apresenta-se

como uma solução para problemas relacionados com a responsabilidade, transparência e

controlo.

2.1.2. Auditoria Estatal ou da Gestão Pública

Poder-se-á definir Auditoria Estatal ou da Gestão Pública, como "a actividade independente e

objectiva, desenvolvida pelo auditor e destinada a acrescentar valor, melhorando os

resultados e processos operativos da entidade " (Silva, 2000:9). Cuacteriza-se pela

execução de exames estruturados de políticas, programas orçamentais, actividades,

projectos, funções e tarefos das entidades do Estado com o fim de rnedir e informar, quer

sobre a utilização económica e eficiente dos recursos empregues bem comoforam atingidos

os objectivos prosseguidos, quer sobre a conformidade legal (Silva, 2000:10).

Assim, no ârnbito da definição de auditoria dada por Silva (2000:10-11), importa reter os

seguintes conceitos:

. exames estruturados - trata-se de um processo sistemático de procedimentos;

o actividade independente e objectiva - a actuação do auditor estatal ao procurar aumentar

o valor acrescentado deveú pautar-se mediante uma análise objectiva, liwe de pressões ou
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motivações particulares. A independência prende-se com a liberdade de actuação do

auditor, estando limitada apenas pela lei ou pelos interesses públicos;

o destinada a acrescentar valor - a actiüdade de auditor estatal procura acrescentar valor

nas suas diversas formas, a saber: redução de custos ou poupanças; aumentos de eficiência

e eficácia; capacidade de informação e eficácia da estrutura de controlo;

o Melhorando os processos operativos da organização - a actividade do auditor deve ter

como finalidade auxiliar a prossecução dos objectivos traçados pela organização. Para tal

deve produzir resultados pafiL a gestão através dos efeitos de sinergia entre a forma como

faz os serviços e a natureza dos mesmos;

o Com frm de medir - avaliação dos resultados e ou objectivos elaborados de uma forna

objectiva;

o Iníormar - comunicar os resultados aos utilizadores através de relatório escrito;

o (Itilização dos recursos - emissão de um juízo de valor ou avaliação do grau de

correspondência mediante um critério estabelecido. Este poderá sêJo por força da lei,

orçamento ou indicador de performance.

o Atingir os objectivos - o grau de eficácia mede-se pela congruência entre os ouQuts e a

aceitação social, através de indicadores apropriados;

o ConÍotmidade legal - verificação do cumprimento das noÍmas ou leis em vigor.

Segundo aquele autor, a auditoria visa comparar o rendimento realizado ou alcançado por

contrapartida ao esperado. Procura-se portanto avaliar a eficárcía do risco social e económico

do risco da gestão ou da gestão pública, através dos chamados 3E(s) - Economia, Eficiência e

Efrcâcia, considerados vectores chave para o aumento de produtividade e da riqueza sendo o

suporte do chamado Value For Money (VFM).

Dito de outra forma, o auditor procura emitir juízos de valor acerca do rendimento alcançado

(versus esperado) de uma entidade tendo ern devida conta a forma como foi feito, isto é, se de

uma maneira económica - qualidade e custo, de modo eficiente e efrcaz.

A auditoria estatal, segundo Silva (2000) pode ser diüdida ern três tipos principais: a auditoria

da economia e da eficiência; a auditoria da eficácia e a auditoria financeira e da conformidade

legal.
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A auditoria da economia e eficiência encontra-se relacionada com a oportunidade de reduzir

custos (ou gastos) aquando da aquisição de bens e serviços, isto é, paÍa um nivel cada vez

menor de inputs consegue-se obter um maior nível de produto (output). A auditoria da

economia e eficiência pretende assim a "utilização dos recursos financeiros, humanos e

materiais de modo a atingir a maximização dos resultados para um determinado nível de

recursos ou a minimização dos meios para determinada quantidade e qualidade de

resultados" (TC, 1999), ou seja, trata de se combinar da melhor forma a produtividade fisica

dos factores de produção. Os resultados obtidos com as auditorias de economia e eficiência

são sempre mensuráveis pelos montantes de poupanças conseguidos, quer no ano em que se

procede à auditoria quer nos anos subsequentes, pela aplicaçáo prértica dos conselhos dos

auditores.

Figura I - Os pilares do VFM

\

lnput Output

1

Economia cácia mffi ObjectivoEfi

^a
2

Fonte: Silva (2000:aa).

Refere Silva (2000:44-45) que:

o sentido da seta I (dos factores/inputs pqra os objectivos) dá-nos uma visão do lado da

oferta, sendo as políticas desenvolvidas no Sector Público que determinam os obiectivos

a atingir. O inverso (dos objectivos para os recursos) permite uma melhor adequação

do aparelho governamenta[ do Estado, às necessidades sentidas pela população.

A auditoria da eficácia exige a compreensão profunda da actividade auditada, seus objectivos,

métodos de execução e suas restrições. Deverá permitir medir, analisar e interpretar os desvios

entre os objectivos realizados e os previstos, sendo seu objectivo ajudar a organização à

diminuição dos custos, ao aumento da produção de bens e serviços e ao aumento da

produtividade.
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A auditoria da efrcárcia poderá ser aferida quer pelo impacto que as políticas traçadas têm

sobre a comunidade a que se destinam (objectivos gerais), quer pelos resultados ou efeitos

imediatos sobre os beneficiários directos do serviço (CCAS, 2007). Desta forma um senriço é

efrcaz se atingiu os objectivos a que se propôs. De acordo com o CCAS (2007:13), "a

avaliação da boa gestão dos recursos pondera os resultados obtidos face aos esforços

realizados".

Com a implementação do Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), como

instnrmento capazde medir aefrcácia, eficiência e qualidade da gestão pública tendo em üsta

não só a melhoria do seu desonpeúo, mas tanrbém um propósito de prestação de contas e de

transparência de actuação da Administração Pública perante os cidadãos, assemelha-se mais

exequível assegurar a auditoria da eficiência e eficácia (CCAS, 2007). O auditor de gestão

pública ao actuar segundo a filosofia I/FM é encorajado a procurar maneiras mais económicas,

eficientes e eficazes de atingir os objectivos da sua organrzação. Desta forma, o principal

papel do auditor é a verificação da coerência entre as necessidades sentidas pelos utentes e os

bens/serviços produzidos pelos Serviços Públicos, ou seja a eficácia.

A última tipologia de auditoria apontada por Silva (2000), a auditoria financeira e da

conformidade legal, continua a ser exercida com grande relevância, nomeadamente no que diz

respeito ao campo financeiro e da conformidade.

Nas organiza$es que não prosseguem fins lucrativos, mais especificamente o Sector Público

Administrativo (SPA), a auditoria financeira é exercida tendo ern conta os seguintes pontos de

controlo: "livros e registos; princípios e norrnas contabilísticas geralmente aceites; orçamento

e sua preparação; relatórios financeiros e sua temporizaçã.o; utilização de Íundos;

determinação de taxas/preços a pagar; actividades/projectos - formas de relevação;

programas orçamentais -formas de relevação; entre outros" (Silva, 2000:16).

No que diz respeito à auditoria da conformidade, esta deverá ser conduzida de modo a ter

presente a congruência com a lei nos seguintes aspectos: "a elegibilidade; as tarefas

desenvolvidas; os níveis de esforço e os custos (ou gastos); os sistemas de custeio existentes e

suas aplicações" (Silva, 2000: 1 6).

Uma outra tipologia da auditoria estatal que se poderá estabelecer tendo em conta duas formas

distintas é-nos indicada por Almeida (2000), que vem corroborar a tipologia apresentada por

Silva (2000). Para o autor, a auditoria financeira deverá conter duas vertentes, a auditoria dos
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Auditoria da Gestiio Pública: diferenças de expectativas. qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

documentos de prestação de contas e a auditoria "contabilística". A primeira tem por objectivo

o conhecimento da forma como os documentos foram elaborados e se estão de acordo com os

princípios contabilísticos, leis e regulamentos. A segunda inclui a preocupação com a

apresentação das contas e seus elementos de suporte, de modo a fazeren transparecer a

situação económico-financeira real tendo ern conta os requisitos necessários. Por ouffo lado,

argumenta o autor que a auditoria da performance inclui duas partes distintas, a economia e

eficiência e a auditoria dos programas. Na primeira parte a auditoria debruça-se sobre a forma

como a otganização está a :uílizar os seus recursos (humanos, financeiros e materiais) sob o

ponto de vista da economia e da eficiência, no sentido de determinar as práticas ineficielrtes e

não económicas. A segunda parte preocupa-se com os resultados/beneficios que se esperam

obter da realizaçãa dos programas.

A auditoria estatal procura assim ser um elemento coadjuvante na Nova Gestão Pública

(NGP), como modelo de gestão. É um modelo de gestão que procura organizar e

operacionalizu, de forma diferente, a Administração Pública e os seus agentes, de forma a

melhorar o seu desanpeúo, aumentaÍ a sua eficiência, eütar a comrpção, orientar a

Administração Pública para ÍN necessidades dos cidadãos, abrindo-a à sociedade, tomando-a

mais fransparente e idónea, afravés da definição e identificação de competências e

responsabilidades com o fim de evitar o desperdício (Rodrigues e Araújo,2005:2).

Deüdo ao crescimento das necessidades e expectativas dos cidadãos tem sido necessiária uma

nova orientação, por parte da Administração Pública, na prestação de serviços para responder

a esta crescente exigência social (Costa e Blanco, 2006).

Deste modo têm surgido um conjunto de reformas na Administração Pública para melhorar a

eficácia e a eficiência das suas prestações, atendendo à especificidade e características que lhe

são inerentes. Estas reformas incluern mudanças nos procedimentos utilizados e alterações nas

estruturas da orgarização do sector público com o objectivo de conseguir que este funcione

melhor (Hood, 1995).

2.1.3. Auditoria Estatal: características e objectivos

A auditoria estatal possui determinadas características específicas que fazem com que também

os seus objectivos divirjam de uma auditoria ao sector privado ou sector público ernpresarial.
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O fim último da auditoria da gesta pública é a avaliação da eficiência, da economi4 da

legalidade, regutaridade e eficácia das actiüdades, projectos, programas orçamentais e das

Políticas Públicas desenvolvidas pelos diversos Serviços (Moreno, 2008).

De uma forma sintética Silva (2000:39) enumera algumas características particulares de um

qualquer serviço público, de entre as quais o facto de

assumir-se principalmente como fornecedor de serviços; não tem o lucro como objectivo a

atingir; ausência quase total de relação entre os custos e os preços; operar fora dos

rnecanismos de mercado; conseguirformalizar, por vezes, uma estratégia de segmentação de

mercado; grande transparência nos actos; condições de funcionamento sujeitas,

normalmente, a duas categorias de constrangimentos: na gestão de pessoal ou de recursos

humanos, e, no procedimento orçamental.

Segundo Silva (2000), poderemos agrupar os objectivos ern duas grandes categorias, os

objectivos explícitos e os objectivos implícitos.

Os objectivos explícitos são aqueles que se registam segundo uma óptica não exclusivamente

económica e tendo em mente uma intervenção do Estado, através de uma oferta de be,ns e

serviços de modo a satisfazer a procura e da participação activa na üda polític4 económica e

social nos termos definidos pelos membros da sociedade. Os objectivos implícitos ou internos

não deverão assumir um carácter primordial (como acontece numa empresa, em que os seus

outputs são meros meios para atingir os fins), pois tal não constitui o objectivo ultimo de

qualquer serviço público. Há que procurar assim um eqúlíbrio entre os objectivos explícitos e

implícitos.

De acordo com o enunciado no n.o 34 do General Accounting Standard Board (GASB)

(GASB, 1999; Chandler et aI.,1993) o sector estatal difere substancialmente do sector privado

em diversos aspectos, nomeadamente no que se refere à naixeza das entidades com que

operam e a quem têm de prestar contas.

O sector público distingue-se ainda do sector privado pela ausência da motivação do factor

lucro, pela propriedade colectiva e pela influência das decisões políticas na tomada das

decisões (Freeman e Shoulders, 2003).
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Também os procedimentos de auditoria do sector público têm de ser adaptados ou alterados,

de acordo com as necessidades específicas do sector (relatórios específicos, legislação

aplicável, avaliação do controlo interno).

A auditoria assume uma importância fulcral na prestação de contas no ambiente estatal.

Efectivamente, no n.o I das normas do GASB (1987) é dito: "O dever de publicar a prestação

de contas é mats significativo no relatórioJinanceiro do governo do que no de uma empresa"

o que por sua vezleva a que os responsáveis financeiros vejam a necessidade do processo de

auditoria de uma forma diferente dos seus congéneres do sector privado.

Os auditores, nos compromissos estatais, devem seguir as norÍnas do Liwo Amarelo da GAO

(GAO, 1986), que não são mais que uma súmula das normas geralmente aceites pelo

American Institute of Certified Public AccountanÍs (AICPA), em diversas áreas.

Face a estas especificidades, não é de todo exequível que se possam generalizar os factores

que influenciam a percepção da qualidade de auditoria e satisfação do auditado no sector

privado ao sector público. Importa assim conhecennos as origens e componentes que levam à

existência de diferenças de expectativas em relação à auditoria.

2.2. Onrcnxs E coMpoNENTEs EsrRUTrIRArs DAs DTFERENÇAs DE

EXPECTATIVAS

Como é reconhecido por Godsell (1992), existe a opinião generalizada de que qualquer pessoa

que tenha um determinado interesse numa entidade deve ser capaz de confiar nas contas

auditadas, como garantia da solvência e viabilidade da entidade.

Nas últimas duas décadas, os escândalos financeiros, as falências e as limitações da auditoria

colocaram o debate sobre as expectativas numa posição cimeira, quer paÍa os profissionais de

auditoria, quer para a sociedade. Mais recentemente, casos como o da Enron, WorldCom,

Global Crossing, ^§wss Air e Xerox, entre outros, nos quais milhares de pessoas perderam as

poupançÍls de uma üda, üeram reforçar a percepção do público de que a auditoria não estií a

cumprir a sua função. Com efeito, esta questão está a tomar-se numa ameaça, e a

vulnerabilizar os profissionais de auditoia, ao ponto de colocar em causa o seu papel na

sociedade actual.
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As diferenças de expectativas estão assim relacionadas com aincerleza associada ao objectivo,

valor, ÍtatvÍeza e efeito da auditoria. Esfudos relacionados com esta questão indicam a sua

existência e persistência, não sendo a sua causa exclusivamente deüda a expectativas pouco

razoáveis do público. Humphrey et al. (1993), sustentÍIm que as causas para a existência deste

problema são múltiplas e variadas. Os autores enumeram três razões paÍa a existência de

diferenças de expectativas: a própria nat'treza da auditoria; a ignorâÍIcia e expectativas pouco

razoáveis da sociedade e as crises das entidades, que originam o surgir de novas expectativas.

Não existe um consenso quanto às causas que potenciam as diferenças de expectativas,

confudo, estamos certos de que algo é necessário fazer para que as mesmas se atenuem.

A resposta dos auditores no que diz respeito à existência da diferença de expectativas pode ser

de forma defensiva ou construtiva (Gay et al, 1998:474 e Sweeney, 1997:20). A resposta

defensiva assenta numa necessidade de educar o público, tanquilizando-o acerca das críticas

que se fazen sentir sempre que ecoa um escândalo financeiro, expondo as ideias dos

auditores. A resposta construtiva pretende alargar o âmbito e função da auditoria. Sweeney

(1997l.20) indica que a percepção dos utilizadores da informação financeira falha deüdo à

auditoria por si mesma, e não deüdo a um qualquer problema extrínseco.

2.2.1. Origens das diferenças de expectativas

A auditoria pretende, ern sentido restrito, comprovaÍ a veracidade da informação contida nas

demonstrações financeiras, surgindo na Europa depois da Revolução Industrial (século XIX).

Até esta data" ela era utilizada pelos indiüduos mais ricos e cuja dispersão de activos, exigia

que estes se mantivessem deüdamente act;:a,lizados, como forma de saberem se eram

adequadamente mantidos e utilizados e não negligenciados pelas pessoas a quem eram

confiados (Knechel, 2001).

Numa primeira fase a auditoria dava especial ênfase à detecção de fraudes7. Chandler

questiona tal abordagem, dado que ao colocar a ênfase na detecção de fraudes estava-se a levar

a sociedade a colocar uma fe injustificada nos poderes da auditoria (Chandler et a1.,1993).

7 Ver ISA 240 - Fraudes e erros.
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As diferenças de expectativas estão assim relacionadas com airrcerteza associada ao objectivo,

valor, natureza e efeito da auditoria. Estudos relacionados com esta questão indicam a sua

existência e persistência, não sendo a sua causa exclusivamente devida a expectativas pouco

razoáweis do público. Humphrey et al. (1993), sustentam que as causas paraa existência deste

problema são múltiplas e variadas. Os autores enumeram três razões paÍa a existência de

diferenças de expectativas: a própria natureza da auditoria; a ignorância e expectativas pouco

razoáveis da sociedade e as crises das entidades, que originam o surgir de novas expectativas.

Não existe um consenso quanto às causas que potenciam as diferenças de expectativas,

contudo, estamos certos de que algo é necessário fazer para que as mesmas se atenuem.

A resposta dos auditores no que diz respeito à existência da diferença de expectativas pode ser

de forma defensiva ou construtiva (Gay et al, 1998:474 e Sweeney, 1997.20). A resposta

defensiva assenta numa necessidade de educar o público, tranquilizando-o acerca das críticas

que se fazem sentir sempre que ecoa um escândalo financeiro, expondo as ideias dos

auditores. A resposta construtiva pretende alargar o âmbito e função da auditoria. Sweeney

(1997.20) indica que a percepção dos utilizadores da informação financeira falha devido à

auditoria por si mesma, e não devido a um qualquer problema extrínseco.

2.2.L. Origens das diferenças de expectativas

A auditoria pretende, em sentido restrito, comprovar a veracidade da informação contida nas

demonstrações financeiras, surgindo na Europa depois da Revolução Industrial (século XIX).

Até esta data, ela era utilízada pelos indivíduos mais ricos e cuja dispersão de activos, exigia

que estes se mantivessem devidamente acfiializados, como forma de saberem se eram

adequadamente mantidos e utilizados e não negligenciados pelas pessoas a quem eram

confiados (Knechel, 2001 ).

Numa primeira fase a auditoria dava especial ênfase à detecção de fraudes7. Chandler

questiona tal abordagern, dado que ao colocar a ênfase na detecção de fraudes estava-se a levar

a sociedade a colocar uma fé injustificada nos poderes da auditoria (Chandler et aL.,1993).

' Ver ISA 240 - Fraudes e erros.
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Apesar das críticas, este modelo foi prevalecendo até ao grande desenvolvimento do mercado

de capitais e repartição do capital das grandes entidades por investidores, o que se traduziu

numa mudança nas liúas de orientação de auditoria. A medição e verificação das

demonstrações financeiras passaram a ser a principal preocupação da auditoria. Os

proprietários das entidades precisavam ter garantias de que os gestores resistiam à tentação de

emitirern falsas ou deturpadas demonstrações financeiras, e, por outro lado, os utilizadores da

informação financeira exigem uma entidade competente e credível que audite essas

demonstrações e emita um relatório que ateste que elas representam uma imagem verdadeira e

apropriada da empresa e que foram apresentadas de acordo com os princípios contabilísticos

(Knechel, 2001). Esta evolução da procura económica da auditoria encontra-se ilustrada na

figtra2.

Figura 2 - Evolução da procura económica da auditoria
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Fonte: Knetchel (2001 : 12).

Em 1974, os profissionais de auditoria, por intermédio da AICPA, face à insatisfação

crescente dos utilizadores de informação financeira e como resposta aos ataques políticos

contra os auditores e ÍImeaça de intervenção governamental nas suas matérias, criaram uma

comissão, designada de Cohen Comission. Esta comissão tinha por desígnio averiguar se

realmente existiam diferenças entre as expectativas ou necessidades da sociedade em relação

ao trabalho do auditor, e o que os auditores poderiam ou deveriam realizar. O relatório final

conclui que existem diferenças de expectativas, e atribui a responsabilidade da sua existência,

não ao público, mas aos auditores. De acordo com a Cohen Comission, os utilizadores da
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informação financeira têm expectativas razoáveis sobre as competências dos auditores e sobre

as garantias que eles nos podern transmitir. O problema encontra-se nos profissionais de

auditoria, que não conseguiam reagir e evoluir com a rapidez necessária paÍa acompanhar as

transformações do mundo dos negócios e as mudanças sociais.

Em 1975, foi criada a Metcalf Comission, por parte do governo dos E.U.A., grande parte

devido ao fracasso dos auditores na detecção ou na divulgação de falhas de entidades cotadas

na bolsa, como forma de investigar e tentar responsabilizar os gestores dessas entidades e os

seus auditores. Paralelamente à Cohen Comission, a Metcalf Comission conclui que o

desempeúo dos auditores é muito abaixo do esperado.

No ano seguinte foi criada a Moss Comission, cuja preocupação principal era o estudo das

noÍnas de auditoria e a sua repercussão no desempenho dos auditores.

Existe assim a opinião unânime quanto à existàrcia de expectativas, e de que elas não se

devem unicamente à "ignorância" dos utilizadores da informação financeira. De acordo com a

Cohen Comission, os utilizadores têm expectativas razoáveis sobre as competências dos

auditores e sobre as garantias que eles nos podem transmitir, o problerna reside nos

profissionais de auditoria que não se souberam adaptar às transformações e exigências do

ambiente. Opinião similar é defendida pela Metcalf Comission, para quem o desempenho dos

auditores fica aquém do esperado.

Seria de esperar que este problema pudesse ser ultrapassado com o passar do tempo, contudo,

ele permanece até aos dias de hoje. Enquanto os auditores tiverem leituras diferentes do

significado de "apresentadas e divulgadas de uma forma verdadeira e apropriada de acordo

com os princípios contabilísticos", as diferenças irão permanecer. A figura seguinte apresenta

uma perspectiva histórica da evolução da auditoria.

Figura 3 - Perspectiva histórica da Auditoria
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Fonte: Knetchel (200 1 : 10).
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Comungamos da opinião de Knechel (2001:10) de que a auditoria se assume, nos dias de hoje,

e assumir-se-á futuramente, como área prioritrária do controlo do risco, centrando as suas

preocupações em indicadores que demonstrarão qual o nrmo que a entidade tomará no curto e

no longo prazo. Como irão os profissionais de auditoria responder a estas questões, só o

desenrolar do tempo e os acontecimentos o dirão.

2.2.2. Diferença de expectativas

Liggio (1974:27) foi o pioneiro na apresentação do conceito de diferenças de expectativas em

auditoria, tendo definido como "as díferenças entre o desempenho idealizado pelos auditores

e pelos utilizadores da informação financeira". Guy e Sullivan (1988:36) definem as

diferenças de expectativas como as "diferenças entre o que o público e os utilizadores da

informaçãofinanceira crêem que são as responsabilidades dos auditores, e o que os auditores

pensam ser as suas responsabilidades". Paralelamente, Porter (1991:50) e Boyd et al.

(2001:56) defendem que as diferenças de expectativas se referem ao que o público espera do

trabalho do auditor e à percepção que tem da realízação desse trabalho. Os auditores podem

não ser capazes de atingir os objectivos que a sociedade espera e pensa que lhes podem ser

atribuídos.

2.2.3. Principais abordagens

Sobre este tema foram realizados diversos estudos empíricos que visavam essencialmente

conhecer os factores explicativos para a existência das diferenças de expectativas em auditoria,

reconhecendo o papel e trabalho desenvolvido pelo profissional de auditoria.

Baron et al. (1977) examinaram a amplitude das responsabilidades dos auditores na detecção

de erros materialmente relevantes, de irregularidades e actos ilícitos, através de questionários

realizados junto de auditores e da sociedade. Tentaram investigar se haüam diferenças de

percepção, entre auditores e sociedade, relativamente aos deveres de detecção e relato dos

auditores. Concluíram que os utilizadores da informação financeira consideram que os

auditores têm uma maior responsabilidade pela detecção de erros, irregularidades e actos

ilegais do que aquela que é recoúecida pelos auditores.

Lowe (1980) investigou as diferenças de expectativas na Austrália. Tentou averiguar qual a

relação entre a percepção dos auditores e não auditores em relação ao aumento das

responsabilidades com a detecção de erros, irregularidades e actos ilegais. Concluiu que as
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diferenças de expectativas e percepção em relação aos dois grupos erÍrm reais, ou seja, que têm

visões diferentes quanto ao aumento das responsabilidades dos auditores no que diz respeito

ao aumento da responsabilidade na detecção e comunicação de determinados assuntos.

Jennings et al. (1993) indicam que a responsabilidade dos auditores depende das atitudes dos

litigantes judiciais em relação à profissão do auditor. Por sua vez, Lowe (1994) comparou asi

percepções dos auditores e dos litigantes judiciais em relação às expectativas de cada um dos

profissionais de auditoria, inferindo, que na realidade, existe uma diferença de expectativas

entre os auditores e os litigantes judiciais, e que os júzes esperam sistematicamente mais dos

auditores do que a informação que estes fornecem.

Chandler et al. (1993) reúizaram um estudo sobre a evolução da auditoria na Grã-Bretanha, e

revelaram que os objectivos da auditoria tendern a seguir acontecimentos externos, e que os

profissionais de auditoria encontram grandes dificuldades em reconciliar as expectativas do

público com a práticada auditoria.

Humphrey et al. (1993) examinaram as diferenças de expectativas, averiguando a percepção

do público em relação às expectativas que tinha sobre a auditoria, afravés da formulação de

uma série de questões: qual é, e qual deveria ser, o papel do auditor? quais deveriarn ser as

proibições e regulamentos a impor às empresas de auditoria? quais as decisões que devemos

esperar que o auditor tome? Concluíram que as diferenças de expectativas existem, ern

especial, no que toca à função da auditoria e na percepção do trabalho do auditor e que as

componentes das diferenças de expectativas englobam: o papel do auditor na detecção de

fraudes, a independência do auditor, a ampliação de responsabilidades do auditor e aspectos

relacionados com a condução de uma auditoria.

Cameron (1993) examinou, na Nova Zelàndia, a relaçáo enffe os auditores e as pequenas

empresas suas clientes, recolhendo as opiniões dos contabilistas, pequenÍs empresas e

terceiros associados (bancos, consultores financeiros), em relação ao papel e função que os

auditores desempenham e é esperado destes. O estudo apontou que estes três grupos esperam

que os auditores forneçam serviços de aconselhamento ematfi,a contabilística, tenham uma

atitude pró-activa, identifiquem os problemas e aconselhem em termos gerais o

desenvolümento do negócio.

Tanrbém na Nova Zelàndia, Porter (1993) realizou um estudo com o objectivo de investigar a

opinião dos utilizadores da informação financeira, ern relação aos actuais deveres dos
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auditores, ao seu cumprimento e às funções que os auditores deveriam desempeúaÍ. As

conclusões do seu trabalho revelaram que 50% das diferenças de expectativas são atribuídas a

noÍnas deficientes, 34yo ao facto da sociedade ter expectativas que não sáo razoáxeis em

relação aos auditores e 160Á ao deficiente desempenho dos auditores.

Em 2001, McEnroe e Martens (2001) investigaram a percepção dos investidores e auditores

em relação às diferenças de expectativas. Chegaram à conclusão de que as expectativas são

uma realidade, tendo os investidores expectativas muito altas em relação ao grau de segurança

que a auditoria deve fornecer, nomeadamente: aspectos relacionados com as comunicações do

auditor, conüolo interno, fraude e actos ilícitos.

Lowenshon et al. (2007) consideram que a qualidade da auditoria está intimamente ligada com

o grau de especialização da firma de auditoria no mercado específico onde actua. A dimensão

da empresa de auditoria não é considerada pelos autores como sendo um factor que influencie

positivamente a percepção da qualidade de auditoria.

Almeida e Colomina (2009) realizaram uma investigação em Portugal que tiúa por objectivo

principal analisar se, num pequeno mercado de capitais como é o português, existe diferença

de expectativas em auditoria e quais os seus principais componentes. Para tal questionaram

auditores e professores de contabilidade e auditoria universitários a respeito de numerosos tópicos

que influenciam a diferença de expectativas em auditoria e a incrementam.

Concluíram os autores que as diferenças de expectativas são uma realidade em Portugal. A

sociedade portuguesa exige uma actuação mais eficiente por parte dos auditores, sobrefudo no que

respeita a matérias relacionadas com a fraude e com a sua comunicação e que, possuem,

igualmente, algumas ideias erradas sobre o papel que os auditores podem, razoavelmente,

desempenhar e assegurar. As razões explicativas paÍa a existência de diferença de expectativas

varia de grupo para grupo. Por um lado, os auditores, atribuem-nas predominantemente à

sociedade e à organizaçáo das organizações, enquanto, que os utilizadores da informação

financeira, enumeram as norÍnas e desempenho desadequados. Em Portugal, ao contrário do que

ocoffe em outros países, as noÍrnas de auditoria não são uma componente importante da

problemática das diferenças de expectativas. Verificaram ainda que os inquiridos reclamam uma

maior intervenção governamental na elaboração das normas de auditoria, o que poderá indiciar

alguma excessiva auto-regulamentação da profissão.
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As diferenças de expectativas são portanto uma realidade notóriq interessando assim coúecer

as situações que ÍN potenciarn.

2.2.4. Estrutura e componentes da diferença de expectativas

As limitações de uma auditoria são de um modo geral conhecidas pelos auditores, mas não

pela grande maioria dos utilizadores da informação financeira. Por oufio lado, de uma forma

geteralizada, o público supõe que sempre que se verifica a fal&rcia de uma entidade e o

relatório não alertou para esse facto, estamos perante um relatório fraudulento.

Para o Institute of Chartered Accounts of Scotland (ICAS)8 o público espera que os auditores

desempenhern um papel na protecção dos interesses dos accionistas, credores, colaboradores e

público ern geral.

Segundo Porter (1991:5) as diferenças de expectativas são mais eüdentes em relação a quaüo

assuntos sobre os quais o público pensa que os auditores têm um papel preponderante:

"comunicação entre o auditor e os utilizadores da informação financeira; os

auditores e a aplicação do princípio da continuidade; o papel dos auditores na

detecção e relato de erros e/ou de fraudes; e o papel dos auditores na

descoberta e divulgação de actos ilegais".

Para Porter (1991), a diferença de razoabilidade e a diferença no desempenho, sendo que esta

se pode ainda subdividir em noflnas inadequadas e desempenho inadequado, assumem-se

como as duas grandes componentes para a existência de diferenças de expectativas.

A diferença de razoabilidade corresponde à diferença de expectativas entre o que o público

espera que o auditor alcance e o que este pode efectivamente realizar. Porter (1993)

demonstrou que existe entre o público a conücção de que o auditor examina todas as

transacses da entidade, quando na prática, o auditor baseia a sua opinião em amosüas.

Podemos ainda referir a título adicional, de que existe a expectativa, que a auditoria irá

detectar todo e quaisquer tipo de fraude, independentemente da sua materialidade.

E cf. htç://www.icas.org.ukisitdcmVcontentviewarticle.asp?aÍticle=3521>.
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A diferença de desempeúo corresponde à diferença entre o que o público pode razoavelmente

esperar que os auditores realizerr, e a percepção do público ern relação ao desempenho do

auditor.

Esta componente pode ainda ser dividida em mais duas diferenças: as norÍnas inadequadas e

desempenho inadequado.

Estamos perante a existàrcia de normas inadequadas quando existe uma diferença enhe o que

razoavelmente se pode esperaÍ dos auditores e os acfuais deveres dos auditores, definidos

pelas leis e regulamentos profissionais. Um utilizador da informação financeira espera que um

auditor informe as entidades reguladoras, caso se depare com um desüo de fundos. Caso a lei

ou os regulamentos profissionais não o exijam, estamos perante noÍmÍN deficientes.

O desempenho inadequado revela-se quando a diferença entre o desernpeúo que os auditores

deveriam ter, tendo em conta as leis e regulamentos profissionais, e a percepção que o público

tem do desempeúo do auditor difere. Por exonplo, o facto de um auditor não mencionar

quaisquer dúüdas sobre a capacidade da entidade continuar ern funcionamento.

Gray e Manson (2008), desenvolveram o fabalho de Porter (1993), e apontam como causas

para um desernpenho inadequado a falta de competência, a independência do auditor, a falta

de independência da profissão, norÍnas inadequadas e a existência de expectativas pouco

razoáveis.

O estudo de Porter (1993) revelou que os auditores aparentam algum descoúecimento em

relação aos seus deveres, enquanto alguns deveres aceites pelos auditores eram üstos, por

parte do público, como sendo deficienternente desempenhados. Podemos associar a falta de

competência à falta de coúecimento, falta de interesse ou falta de experiàrcia. No entanto

para os referidos autores, mais importante que o desconhecimento dos auditores em relação

aos seus deveres é o facto dos negócios serem cadavez mais complexos.

A independência dos auditores, para Gray e Manson (2008) é vista essencialmente como um

estado de espírito por parte do auditor.

A independência é alicerçada em três aspectos: planeamento, execução e relatório

independentes. O planeamento independente requer que o auditor tenha liberdade para poder

desenvolver o seu trabalho, quer ao nível dos passos areaTízar, quer em relação à quantidade

do trabalho arealizar. Esta situação pode ser colocada em causa caso haja pressões por parte
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dos gestores no sentido de modificar alguma parte da auditoria. A execução independente

requer que nenhuma fonte legítima de informação seja escondida ao auditor. O relatório

independente significa que o seu conteúdo está limitado ao âmbito do exame, e não foi

modificado por pressões. Na questão da independência também devemos fazer referência aos

honorários dos auditores. Em que medida o honorário que recebe de uma determinada

entidade, e o peso que tem no total da sua carteira de clientes, pode influenciar a emissão de

um parecer.

Relativamente às normas inadequadas é referida afalta de independência da profissão, como

causa para a sua existência. Uma das razões para as instituições representantes dos

profissionais de auditoria não introduzirem, ou introduzirem tardiamente, normas mais

rigorosas, prende-se com o facto de potenciarem processos contra os auditores. Ou seja, as

instituições não são suficientemente independentes dos seus membros, urÍLa vez que

argumentam que é impossível protegerem os seus membros e simultaneamente assegurarem

que a sociedade é bem servida pelos auditores. Outra razáo que é apontada como afectando a

independência da profissão, é a excessiva concentração que se verifica nas empresas de

auditoria. Esta excessiva concentração pode originar que o "negócio" seja colocado em

primeiro lugar que a prestação de serviços de auditoria independentes.

Em relação às expectativas pouco razoáveis julgam ser necessiírio clarificar o papel do auditor

e introduzir mudanças ao nível tecnológico. Consideram que caso o papel do auditor seja

devidamente clarificado, e em determinadas situações ampliado, parece claro que deveres

considerados pouco razoáveis passariam a ser considerados adequados. Por seu tumo, uma

inovação, ou mudança, nas tecnologias utilizadas durante uma auditoria poderia permitir

passar de uma auditoria com base em amostragens, para uma auditoria onde todas as

transacções fossem auditadas. Acesso on-line, acesso em tempo real aos dados do cliente, já

são uma realidade. Os efeitos desta mudança repercutem-se na relação custo-beneficio de uma

auditoria.

A figura seguinte permite-nos ter uma üsão mais ampla acerca da estrutura da problernática

da diferença de expectativas.
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Figura 4 - Componentes estruturais das diferenças de expectativas
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Fonte: Almeida e Colomina (2009:103).

Aliado às diferenças de expectativas surge a problemática do controlo. Também aqui a

auditoria assume um papel importante e coadjuvante na gestão dos dinheiros públicos.

2.3. O CoNTRoLo

Controlo é "qualquer acção ernpreendida pela gestão, pelo conselho e outras entidades para

aperfeiçoar a gestão do risco e melhorar a possibilidade do alcance dos objectivos e metas da

organrzaçáo. A gestão planeia, organiza e dirige o desempenho de acaões suficientes para

assegurar çomrazoabilidade que os objectivos e metas serão alcançados." (IIA).

Neves (2002) define o controlo de gestão como um conjunto de instrumentos que motivam os

responsáveis descentralizados a atingirem os objectivos estratégicos da empresa, privilegiando

a acçáo e a tomada de decisão em tempo útil e favorecendo a delegação de autoridade e

responsabilizaçáo.

e cf. http://www.theiia.org/guidance/standards-and-guidance/ippf/standards/fu11-standards/?i:8317
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Para que os objectivos sejam alcançados Silva (2000:201-202) enumera alguns princípios por

que se rege o controlo, e que reflectem os fins e nattfieza, a estrutura e processo.

Quanto aos fins e à natureza os princípios do controlo devem certificar que os objectivos

traçados foram atingidos em termos de finalidadelo, controlo futuroll, responsabilidadel2,

eficiêncial3 e prevençãola.

Argumenta ainda que ao nível da estrutura o controlo deve assegurar o princípio da clareza dos

Orçamentosl5 , o princípio da organização16 e o princípio da individualidade do contrololT.

Quanto ao processo de controlo o autor enumera:

o princípio do padrão - um controlo efectivo exige objectivos claros e sustentados por

padrões de referência;

o princípio dos pontos críticos de controlo - um controlo efectivo exige uma atenção

especial dos factores/pontos críticos a fim de avaliar as performances em relação ao

Orçamento, plano e actividades;

o princípio da excepção - quanto mais os gestores públicos concentrarem os seus

esforços nas excepções (ou no que não é normal) mais eficientes serão os resultados do

seu controlo;

o princípio do controlo flexível - a eficárcia do controlo prende-se com a flexibilidade

da forma do Controlo Orçamental; e,

o princípio da acção - o controlo apenas se justifica se os desvios verificados

relativamente ao Orçamento forem corrigidos através das restantes funções da Gestão

(planeament o, orgatização, recursos humanos e liderança).

r0 Consiste em assegurar que os planos estabelecidos, mediante a análise dos desvios e das medidas correctivas passíveis de serem tomadas

foram minimizados.

" Alerta para o facto de que quanto mais o sistema de controlo for exercido ern função da simulação melhor será a perspectiva do desvio e da

possibilidade do seu controlo.
12 Diz-nos que a responsabilidade primária do exercício do controlo subjaz ao gestor máximo da instituição/serviço.
t3As técnicas de controlo são consideradas eficientes se possibilitarem quer a detecção quer a identificação das causas e natüeza dos desvios
relativamente ao planeado, suportando o mínimo custo.
ra Evidencia que a qualidade da gestão é tanto maior quanto menor for a necessidade do controlo directo.
15 As necessidades da gestão pública caracterizam-se por ter orçamentos claros, completos e integtados, reflectindo o controlo o mesmo

desenho.
16 quanto melhor caracterizada for a estrutura da organização, melhor será exercido o controlo, permitindo a indicação da responsabilidade.
r7 quanto melhor forem entendidas as técnicas do controlo e a informação nela contida, melhor será utilizada possibilitando um aumento da

eficácia da instituição.
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Refere Silva (2000:202) que estes deverão ser "os princípios de gestão que o auditor estatal

deverá auditar e que o gestor público deverá aplicar".

O conceito de controlo nas administrações públicas, tem sofrido uma transformação,

evoluindo para objectivos mais ambiciosos que incorporam não só a verificação das

demonstrações contabilísticas e financeiras, mas também a análise da gestão dos fundos

públicos mediante técnicas de auditoria operativa.

Assim, segundo Carvalho et al. (1999:633) os objectivos genéricos de controlo nas

administrações públicas são obter uma razoâvel segurança através da qual o auditor pode

afirmar que

a entidade cumpre as disposições legais; a informação da entidade apresenta-se adequada,

de acordo com os princípios contabilísticos que lhe são aplicáveis; a gestão dos recursos

desenyolve-se de acordo com os critérios de economia e eficiência; e, estão q ser

alcançados os objectivos efins previstos nos planos e programas.

O controlo revela-se portanto um instrumento vital na gestão dos dinheiros públicos,umavez

que estimula a participação de todas as partes interessadas, responsabiliza, permite a gestão

com rigor e tem por fim último o êxito.

2.3.1. Classificações de controlo e auditoria na Administração Pública

Carvalho, et al. (1999:$$ referem que podemos classificar o controlo e auditoria nas

administrações públicas, em função: da dependência do órgão auditor, do seu objectivo, do seu

alcance, periodicidade e momento em que se realizam (Tabela 1).

Tabela 1 - Classificação do controlo e auditoria na Adminisração Pública

28

Fonte: Carvalho et al. (1999:634).

ALCANCE Auditaria Parcial ou Limitada
Auditoria Completa
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A relevância do controlo nas Organízaçóes Públicas Sem Fins Lucrativos (OPSFL) determina,

en função dos factores expostos anteriormente, qual o tipo de auditoria a empreender.

2.3.2. O controlo ao serviço das organizações públicas sem Íins lucrativos

No contexto actual em que se verificam mudanças rapidas e turbulentas, face à

intemacionalizaçáo e à globalizaçáo, é posta em causa a Administração Pública tradicional,

ng;da, burocrática e pouco permeável à mudança e, torna-se, então, ineütável a sua reforma.

Deste modo as entidades públicas portuguesas terão de gerir adequadamente os diferentes

tipos de recursos, sendo crucial compatibilizar o cumprimento das noÍmas com a exigência de

eficiência, eficácia e economia na gestão dos gastos públicos §eves, 2002).

Desta forma, a auditoria não pode limitar-se ao controlo do cumprimento da legalidade por

parte das entidades do sector público. Deve existir uma tendência cada vez maior para o

controlo de gestão, através do qual se analisa o cumprimento de metas e objectivos e se avalia

a economia, eficiência e eficácia da actuação das organizações. Só desta forma se pode

confirmar se as entidades públicas auditadas cumpriram os programas e alcançaram as metas e

os objectivos em condições adequadas em termos de custos e tempo dispendido (Marques e

Almeida,2004).

A Associação Espanhola de Contabilidade e Administração de Empresas (AECA), citada por

Marques e Almeida (2004), defende que ao efectuar-se uma auditoria se pretende atingir uma

rurtilizaçáo efrcaz e apropriada dos fundos públicos, acentuando a procura de uma gestão

rigorosa e a regularidade da informação e da acção administrativa.

O controlo sempre foi considerado como uma das funções de gestão de qualquer organtzaçáo.

Qualquer actiüdade complexa precisa, para se desenvolver eficazmente, de contar com

instrumentos de controlo que verifiquem se a mesma está a desenvolver-se de acordo com os

objectivos e programas adoptados. O controlo deverá assumir uma função de "feedbacll' de

todo o sistema de gestão.

Na Administração Pública o controlo foi sempre exercido tradicionalmente sob uma

perspectiva administrativa, isto é sempre com o objectivo de comprovaÍ o cumprimento da

legalidade e regularidade contabilística e financeira. É aceite implicitamente, de que

cumprindo os requisitos, respeitadas as regras de procedimento, o sector público está a
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conseguir cumprir os objectivos sociais que a legitimam, dito de outra forma, está actuando de

forma eficiente e efrcaz (P&ez e Chillón, 2001).

A este controlo da legalidade sucedeu, de acordo com a Lima Declaration'g,lJm controlo

orientado para a rendibilidade, utilidade, economia e eficiência das operações, ou seja um

controlo do desempeúo, representativo de um controlo público centrado nos (bons) resultados

obtidos e, cada vez mais, exigidos à Administração Pública.

As OPSFL não fogem à rcgra, com o aumento de dimensão da organrzaçáo, com a

consequente dificuldade do acompanhamento directo de todas as variáveis que a influenciam,

os respectivos gestores necessitam de recorrer às ferramentas do Controlo de Gestão. Estas

podem fornecerJhes informações detalhadas, sintéticas e por medida, sobre a evolução de

custos, proveitos e outras variáveis fundamentais para o desenvolvimento da orgarrização no

sentido da sua Missão.

Pérez e Chillón (2001:14-18) indicam-nos algumas técnicas de gestão adequadas para

potenciar uma nova orientação da gestão pública e para possibilitar os resultados esperados

(que não são mais que os de proporcionar à sociedade, de forma eficiente e efrcaz, serviços

públicos de qualidade),

o controlo de gestão, como processo interno ao serviço dos órgãos de gestão; o controlo

financeiro, como modalidade de controlo especialmente orientado para a verificação do

grau de eficiência e eficacia com que actua a Administração; e, sistemas de seguimento dos

Programas, como método integrado de controlo,

A auditoria pública, revela-se deste modo uma ferramenta facilitadora e coadjuvante da

comunicação e do alinhamento, do topo à base da organizaçáo, na implementação da

estratégia, ligando a estratégia com as decisões tácticas e com as decisões operacionais.

Para Beckers (2001 :27), o conceito de auditoria é mais abrangente do que o de controlo já que

"esta verifica e certifica se alguma coisa é, ou não, verdadeira", ao passo que aquele traduz

w "processo sistemático no qual o perito independente recolhe e avalia de maneira crítica

peças comprovativas, a respeito da execução de actividades ou informação a elas referente",

entendimento este diverso do perfilhado por Franco (1993:129,137) para quem o "conceito de

controlo engloba, pois, o de auditoria...[que é umaJforma especial de controlo".

t8 cf. http://www.intosai.org/arlportaVdocumentyintosai/generaVlima declaration/
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Por seu turno, o lnstifuto da Cooperação Portuguesale refere que a auditoria e entendida como

uma "actividade de controlo em matéria de qualidade, realizada de forma objectiva e

independente e destinada a melhorar as operações de uma organização e a aumentar o seu

valor", definição corroborada também por Silva (2000:9-10).

No domínio da auditoria pública - similarmente ao controlo público - distinguem-se, desde

logo, dois tipos de auditoria: a auditoria interna e a auditoria externa.

Relativamente à auditoria interna, Pradas (2002:29) afirma que paÍa o Australian National

Audit Office (ANAO), aquela terá por finalidade emitir uma opinião sobre

o cumprimento da entidade com a legalidade e demais disposições que lhe sejam

aplicáveis; a eficácia do desenho, implementação e funcionamento do controlo interno; a

Jiabilidade, exactidão e integridade dos registos contabilísticos e de gestão; e a eficiência e

eficácia das actividades e programas ou serviços prestados.

Já a auditoria externa (a que nos interessa especialmente neste trabalho) é realízada por um

organismo externo, independente da entidade fiscalizada, podendo manifestar-se sob viírias

perspectivas. Desde logo são as auditorias consubstanciadas numa verificação da

conformidade das operações orçamentais e financeiras com a lei, a par da certificação do

estado financeiro e do exame dos sistemas de controlo interno, ou seja as auditorias de

regularidade as quais, para a INTOSAI, integram as auditorias financeiras e as auditorias da

conformidade legal.

Mais tarde, foram integradas novas dimensões na auditoria pública, dando origern à auditoria

de desempenho ou dos três "E" e que se define como "uma auditoria à economia, eficiência e

eficácia com que a entidade auditada utiliza os seus recursos para o desempenho das suas

atribuições "(Malaxechevarria, I 998 : 59).

Mas a trilogia utilizada nesta abordagem - economia, eficiência e eficácia - começa hoje a ser

reposicionada, pelo menos em termos de seis "Es". De acordo com Gomes (2002), destas

novas dimensões resultam a auditoria ética, a auditoria de equidade e a auditoria ecológica.

A primeira, relaciona-se com o respeito por padrões éticos e com a existência de um ambiente

de moralidade nas organízações auditadas, por exemplo, com o comportamento dos agentes da

organízação e da observância de certos padrões, entre outros, a qualidade e a segurança da

provisão de bens e serviços.

re Glossário disponível em www.ipad.mne.gcrv.ptlimages/stories/Avaliacao/gloosavaljort.pdf.
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A exigência de que os recursos públicos sejam aplicados com equidade é denominada como

auditoria de equidade.

A auditoria ecológica (ou eco-auditoria), não é mais do que uma evolução do conceito de

auditoria ambiental, que tem por fim a redução e minimização de aspectos ambientais, uma

vez que é uma utopia a eliminação radical dos danos ambientais.

Assim, para Malaxecheva:ria (l 99 I :62, 7 3, 7 9),

Aduz Moreno (2002:24) que o controlo traduz "a resposta do Estado democrático à

necessidade social pública de os cidadãos serem informados, e até defendidos, de forma

independente credível e tempestiva, sobre tudo o que respeite à administração boa ou ma,

legal e ilegal, dos dinheiros públicos ... ".

2.4.O CoNrnolo ExrERNo NA AounvrsrRAÇÃo Púnr,rca Locl.r,

Cadavez mais a sociedade civil exige transparência e responsabilidade na gestão pública, já

que são colocados à disposição das entidades públicas, particularmente das entidades locais,

recursos financeiros consideráveis, o que se tradtz na necessidade de existirem sistemas de

contabilidade e de controlo apropriados, imprescindíveis para avaliar a responsabilidade

contabilísti ca e aqualidade da gestão.

As entidades de controlo devem garantir a integridade e a boa gestão dos recursos públicos,

constituindo um elemento fundamental no sistema nacional de controlo de cada país, ao

estarem encÍuregues da fiscalização das despesas e receitas do Estado e ao acfuarem como

vigilantes da integridade financeira e credibilidade da informação divulgada. Reveste-se assim

de interesse particular conhecer as linhas básicas que milcam a situação actual, em termos de

sistemas de controlo externo aplicado às entidades locais, apontando as suas principais

características, bem como as suas forças e fraquezas.

Cabaleiro Casal e Buch Gómez (2002), em virtude da existência de uma crónica escassez de

recursos materiais e humanos no que respeita aos órgãos que exercem o controlo externo nos

Auditoria ética + Auditoria equidade + Auditoria ecológica =

Auditoria de regularidade + Auditoria de desempenho (3E) = AUDITORIA INTEGRADA

AuürrORlA SOcl,AL + AUDITORIA INTEGRADA = AUDITOR|A GLOBAL
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municípios espanhóis, realizarart uma análise a nível internacional, a fim de conhecerem

como é que poderia ser melhorado o sistema de controlo externo através da aferição das

principais forças e fraquezas de outros sistemas de controlo externo de outros países.

Segundo aqueles autores poderemos agrupar os sistemas de controlo externo em três grandes

grupos: os sistemas de controlo puro de tipo continental, os sistemas de controlo puro de tipo

anglo-saxónico e os sistemas de controlo híbridos, que se caracterizarr por combinar aspectos

próprios dos sistemas puros com outros particulares.

2,4.1. Sistemas de controlo externo puro - tipo continental

O controlo externo das entidades locais em países de corte continental érealizado por órgãos

colegiais de direito público - Tribunais de Contas. Trata-se de um controlo extemo bastante

circunscrito ao controlo da legalidade.

Destacamos neste âmbito, as características do controlo externo exercido em países como

Espanha e França, pela sua influência na administração e contabilidade pública ern Portugal.

O Tribunal de Contas espanhol (Tribunal de Cuentas) é, segundo a Constituição do país, "o

órgão superior de auditoria das contas e transacções financeiras do Estado e sector público"

e coexiste com os Organos de Controlo Externo (OCEX) das Comunidades Autónomas;

rcaliza auditorias financeiras (e. 9., verificação das contas do Estado) e, ultimamente, passou a

incluir no seu trabalho auditorias de desempenho (Carvalho, 2007; Cabaleiro Casal e Buch

Góme42004).

Em resultado da nova reforma de contabilidade local implementada a partir de 1 de Janeiro de

2006, existem três modelos de contabilidade local, dependentes de duas variáveis

representativas da dimensão da entidade: o número de habitantes e o valor do orçamento.

Assim coexistem um modelo normal, o mais complexo, aplicável aos maiores municípios,

com orçamentos mais significativos, e dois simplificados, um simplificado propriamente dito e

outro básico,para as entidades locais de pequena e muito pequena dimensão, respectivamente

(Carvalho, 2007).

Ao nível do controlo externo sobre o sector público local, a Constituição de 1978 prevê a

extensão da jurisdição do Tribunal de Contas a todo o território nacional, sem impedir no
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entanto que cada comunidade autónoma possa prever nos seus estatutos a existência de órgãos

de controlo externo próprios (Martins,2001).

Em França, o Tribunal de Contas Francês (Cour des Comptes), criado em 1807, é uma das

mais antigas e prestigiadas instituições dos Estado francês, auditando ministérios, organismos

públicos, segurança social, empresas públicas e ainda organismos privados, desde que

beneficiem de fundos públicos.

A nível dos organismos públicos locais o controlo (óptica orçamental, financeira e

contabilística) é assegurado pelas Câmaras Regionais de Contas (Chambres Regionales de

Comptes) desde 1982. Contudo, cerca de 30% das autarquias locais encontram-se isentas do

controlo por parte das CRC, vÍna vez que tàn menos de 600 habitantes, estando apenas

sujeitas ao controlo dos departamentos do Ministério das Finanças. São instituições de

controlo independente, estabelecendo-se as suas relações com o Tribunal de Contas através do

Conselho Superior das Câmaras Regionais de Contas (Conseil Supérieur des Chambres

Régionales de Comptes), presidido pelo Presidente do Tribunal de Contas (Carassus, 1999).

Existem em França cerca de 100.000 autoridades locais (umas de maior dimensão e outras

mais pequenas), que utilizarn desde meados dos anos setenta, "Instruções" que se baseiam no

Plan Comptable Génerale (PCG) de 1957 e cujos principais objectivos são garantir o controlo

dos recursos públicos, da tesouraria e da execução do orçamento e harmonizar a contabilidade

das autarquias locais com o PCG (Carassus, 1999).

Inicialmente, existiam dois grandes grupos de instruções M12 e Ml1, consoante se tratassem

de autarquias com mais ou menos de 10.000 de habitantes, respectivamente. Posteriormente,

em 1997, estas duas instruções foram substituídas pela oolnstrução M14", tendo sido

introduzido também um novo Plano de Contas, baseado no PCG de 1982, que tern por âmbito

de aplicação todas as autarquias locais, embora de uma forma mais simplificada para aquelas

que têm uma população inferior a 500 habitantes.

Narram Cabaleiro Casal e Buch Gômez (2007) que estas Instituições Superiores de Controlo

(IFS) se caracteizam por exercerem três tipos de funções: o controlo orçamental, o controlo

da legalidade das contas e o controlo de gestão.

O controlo orçamental consiste em analisar a correcta elaboração e programação em termos

orçamentais das entidades locais e dos seus organismos autónomos.
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O controlo da legalidade das contas tem por pretensão um controlo com carácterjurisdicional,

que visa verificar se o responsável financeiro (Comptable Public) da entidade local

correspondente realizou todos os controlos obrigatórios de gestão, não prejudicando, com a

sua atitude negligente, a entidade administrada (Martins, 2001).

Por sua vez, como controlo de gestão pretende-se que as IFS exerçam um controlo quanto à

forma como as entidades sujeitas à sua fiscalização utilizam e gerem os fundos públicos, se

estas expressam de forma verdadeira e apropriada as contas, o equilíbrio financeiro das

operações, a economia dos meios utilizados, os resultados obtidos em função dos meios

empregues, e os resultados alcançados com as acções económicas empreendidas por entidade

fiscalizada.

É de realçar que em França, apesar do controlo a nível operativo ser feito ainda de uma forma

débil, dada a dificuldade existente no estabelecimento de mecanismos de controlo que

permitam avalíar a qualidade de gestão, uma vez que a nível normativo não existe qualquer

referência ao controlo dos 3Es, apartir da entrada em vigor da "Instrução M14" para o sector

local, dá-se um enfoque especial para uma nova cultura de avaliação da gestão a aplicar às

entidades locais francesas por parte da entidade responsável pelo controlo extemo (Carvalho,

2007).

No tocante ao caso concreto de Porfugal, o controlo externo

organiza-se e funciona fora de qualquer nível ou plano ou estrutura de gestão pública; é

independente, de todos os órgãos gestionários do Estado, e, em particular, do Governo, que

é, infine, o controlado; tem poderes de avaliação e pode utilizar o controlo interno; serve e

está ao serviço, antes de mais, dos cidadãos e dos contribuintes (Moreno, 2008:39).

São três as entidades que, em Portugal, detêm poderes e competências de controlo financeiro

externo, a saber: o Tribunal de Contas, a Assembleia da República e o Tribunal de Contas

Europeu.

A Constituição da República Poúuguesa (aÍt." 162" da CRP) especifica que o Tribunal de

Contas e o órgão soberano responsável pelo controlo externo supremo das contas públicas

portuguesas.20 Trata-se de um órgão independente, autónomo (do Governo e demais órgãos de

20 Aorganização e actividades do Tribunal são reguladas pela Lei n398/97 de26 de Agosto e alterações respectivas. A verificação externa
das contas tem por objecto apreciar (art.o 54.o da Lei n.o 98/97 de 26 de Agosto) se as operações efectuadas são legais e regulares, se os
respectivos sisteÍnas de controlo intemo são fiáveis, se as contas e as dernonstrações financeiras elaboradas pelas entidades que as prestâm
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soberania) que detém uma dualidade de poderes, designadamente, poderes de fiscalizaçáo e de

auditoria sobre a actiüdade financeira pública e poderes jurisdicionais, inerentes à fiscalização

da legalidade das despesas e julgamento das contas.

A auditoria é um dos meios que o Tribunal de Contas utiliza para efectivar o controlo

financeiro das entidades sujeitas à sua acção. Os tipos de auditoria a que o Tribunal de Contas

mais recorre, por se adequarem especificamente ao exercício das suas funções, são as

auditorias financeiras, operacionais ou de resultados, auditorias integradas, auditorias

orientadas, auditorias de projectos ou programas, auditorias de sistemas e as auditorias

ambientais (TC, 1999).

Salientam-se como competências do Tribunal de Contas:

o fiscalizÍr com carércter prévio a legalidade e a cobertura orçamental dos documentos

geradores de despesa ou representativos de responsabilidades financeiras;

o Íiscalizar de forma sucessiva a legalidade (realizaçáo de inquéritos, auditorias,

efectivação de responsabilidades por infracções financeiras, através da aplicação de

multas e pela ordenação das respectivas verbas);

o apreciar ern qualquer momento a legalidade das receitas e das despesas;

o elaborar relatórios de inquéritos e auditorias solicitados pela Assernbleia da República

ou pelo Govemo;

o dar parecer sobre a Conta Geral do Estado, as contas das Regiões Autónomas, bern

como sobre a conta da Assembleia da República e das Assembleias Legislativas

Regionais;

o controlar os fluxos financeiros com a União Europeia;

o Íiscalizar a alienação de participações sociais do Estado e realizar auditorias a

processos de reprivatizações;

o o poder regulamentar externo, traduzido na possibilidade de emitir as instruções

necessiárias ao exercício das suas competências; e

o o poder de propor as medidas legislativas e administrativas que julgue necessário ao

exercício das suas competências.

reflectem fidedignamente as suas receitas e despesas, bern como a sua situação financeira e patrimonial, e se são elaboradas de acordo com as
regras contabilísticas fixadas.
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A auditoria executada pelo Tribunal de Contas pode portanto ser à priori2t, de

acompanhamento22 e à posteriori23.

A Assembleia da República é por sua vez o órgão competente (aÍt. 162" da CRP) para o

exercício do controlo externo de canz político, que incide sobre a actividade financeira do

sector público administrativo.

O controlo extemo da Assembleia da República, pode, resumidamente, descrever-se através

do exercício do controlo orçamental do Orçamento de Estado, do controlo à priori e de

acompanhamento, durante a execução orçamental e controlo à posteriori, após o encerramento

do exercício (Moreno, 2008; Martins, 2001).

De acordo com a Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado, o Governo deve enviar ao

Padamento, regularmente, os balancetes trimestrais relativos à execução orçamental,

elaborados pela Direcção Geral do Orçamento (DGO), assim como informar trimestralmente a

Assembleia da República acerca do montante, condições, entidades financiadoras e utilizaçáo

de todos os empréstimos contraídos. Por outro lado, de acordo com a Constituição e a Lei de

Enquadramento do Orçamento de Estado, o Parlamento toma as contas do Estado e das demais

entidades públicas previstas na lei, ou seja, aprova a Conta Geral do Estado, incluindo a da

Segurança Social e, no caso de não aprovação, determina a correspondente responsabilidade

financeira a haver lugar. Quanto ao controlo à priori, é pressuposto, que cabe à Assembleia da

República votar o Orçamento de Estado, cuja proposta compete ao Govemo. Refira-se ainda

que a Assembleia da República é assistida tecnicamente pelo Tribunal de Contas (durante o

exercício orçamental e findo este) - este órgão emite parecer, não vinculativo, sobre a Conta

Geral do Estado; e, assiste durante a execução orçamental e até ao momento da publicação

daquela conta (Moreno, 2008:296).

2lSão auditorias que têm por finalidade verificar a legalidade e orçamentação adequada para os actos, contratos ou outros instrumentos
geradores de despesa ou que representem, directa ou indirectamente, responsabilidades para a Administração Central, Regional ou l,ocal. A
especificação dos actos que devem ser submetidos ao exame à priori pelo tribunal de Contas, assim como a identificação das entidades que
devem submeter tais actos, é fomecida na [.ei do Tribunal de Contas, focalizando-se principalmente nos contratos assinados pelos corpos
públicos cujo o valor seja superior a 317 .160 €.
22 É exercitado através da concessão ou da recusa do visto. Visa auditar os procedimentos administrativos relacionados com os actos e com os

contratos que não necessitam de visto prévio do Tribunal de Contas. Em determinados casos, corespondem ao acompanhamento durante o

período de gestão. Os relatórios de auditoria incluem observagões e recomendações e podem originar continuações para a aplicação das

responsabilidades. O exame concomitante, ou de acompaúamento, permite igualmente, no caso de determinar a ilegalidade de um
procedimento pendente ou de um acto ou o contrato que não foram executados ainda, requisitar que o acto ou o contÍato respectivo estejam
submetidos ao exame à prioi.
23Visa avaliar os sistemas de controlo intemo e o processo de tomada de decisão e avaliar a equidade e a regularidade financeira, legalidade ou
rentabilidade, eficiência e eficácia da gestão financeira das entidades objecto de controlo do Tribunal, incluindo a aplicação de fundos da

União Europeia. Os exames são concluídos com a aprovação de um relatório, incluindo as respectivas observações e recomendações, que são
submetidas ao serviço público da acusação sempre que indicam os factos que geram responsabilidades como base para iniciar eventuais
instâncias jurídicas. Nestas observações, o Tribunal pode requisitar a restituição dos fundos defraudados ou dos fundos incorrectamente
gastos (por exemplo pagamentos para os trabalhos que não foram executados) e,/ou aplicar multas para a ruptura de normas legais (por
exemplo falha em cumprir com as regras ao nivel dos procedimentos).
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Assim, de uma forma esquemática podernos representar o controlo dos dinheiros públicos da

seguinte forma:

Figura 5 - Sistema Nacional de Controlo Financeiro Português

SISTEMA NACIONAL DE CONTROLO
DAS

FINANÇAS PUBLICAS

CONTROLO EXTERNO

üüsüTRSrü thrTffiRl\I*

ADMTNTSTRAçÃO PUBLICA
Fonte: TC (1999:25).

Os controlos exercidos no seio da Administração Pública comportam várias classificações,

sendo de destacar a que subdiüde aqueles controlos em controlo interno e externo.

O controlo interno é o controlo administrativo (Santos, 1997:17), que cada orgáo de gestão

exerce sobre os actos que pratica, devendo as unidades de controlo interno, no seio da

organizaçáo a que pertencem gozar de independência funcional e organizativa. Este controlo

encontra-se orgarizado em três níveis: o controlo de 1." nível dito controlo operacional, o

controlo de 2.o nível ou sectorial e o de 3.o nível, o controlo estratégico. O controlo de 1.o

nível, ou auto-controlo, é realizado pelos órgãos ou serviços integrados na organízaçáo, centra-

se no controlo das decisões dos órgãos de gestão e incide sobre cada ente público de per se

(e.g. gabinetes de auditoria e fiscal único). No que diz respeito ao controlo de 2.o nível, foram

criadas inspecções sectoriais em diversos ministérios, as quais, conquanto reportem

directamente ao Ministro, são independentes face aos serviços que auditam (e.9. Inspecções -
Gerais e auditorias de gestão de alguns ministérios). Centram-se na avaliação dos sistemas de
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conholo de l.o nível. Relativamente ao controlo de 3.o nível, este consiste na verificação,

acompanhamento e informação sobre toda a Administração Pública, avaliando o controlo

exercido a nível operacional e sectorial, bem como a realizaçáo das metas traçadas nos

instrumentos previsionais, como o Orçamento de Estado. As entidades controladoras do

controlo estratégico são a lnspecção-Geral das Finanças (IGF) e a DGO.

Por sua vez o controlo externo tradtz a ftscalízação da Administração Pública, pela sociedade,

através de representantes seus (e.9., o Tribunal de Contas), incidindo ao nível da sua gestão

orçamental, financeira e judicial. Tal controlo, refere Moreno (2002:24) traúlz "a resposta do

Estado democrático à necessidade social pública de os cidadãos serem informados, e até

defendidos, de forma independente, credível e tempestiva, sobre tudo o que respeite à

administração boa ou mó, legal ou ilegal, dos dinheiros públicos...".

Não podemos deixar de enunciar ainda o Tribunal de Contas Europeu como uma entidade de

controlo extemo em Portugal, uma vez que desde a revisão de Maastricht dos Tratados da

União Europeia, as suas competências e poderes de controlo, podem ser exercidos de forma

autónoma e directa em território português, no que respeita a toda a receita e despesa,

destinada ou oriunda do Orçamento da União (Moreno, 2008). Tal controlo abrange não só as

entidades públicas gestoras públicas dos dinheiros comunitiários, como as de controlo interno

e, ainda, todos os beneficiiírios finais, públicos ou privados, de tais fluxos financeiros.

Os sistemas de controlo externo do tipo continental estão assim bastante circunscritos ao

controlo da legalidade. Contudo os modelos do tipo anglo-saxónico, como se descreve no

ponto seguinte priveligiam um controlo com outras características.

2.4.2. Sistemas de Controlo Externo Puro - Tipo Anglo-Saxónico

Os países que optaram por modelos de controlo das finanças públicas baseados no sistema

anglo-saxónico, caracterizam-se por não existirem entidades de direito público que regulam o

controlo externo, pelo que o julgamento de irregularidades na gestão dos recursos públicos

decorre pelas vias judiciais ordinrárias.

Trata-se de um tipo de controlo próximo do efectuado no sector privado, onde se privilegiam

as auditorias de desempenho. Destacamos os casos da Inglatera e País de Gales, Escócia,

Irlanda e EUA.
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Em Inglaterra desenvolveu-se, durante quase um século e meio um sistema sólido de auditora

pública independente. Hughes (1997:183) afirma qlre "nos rtnais dos anos 80 surgiu, no Reino

Unido, uma crítica muito espalhada sobre os auditores assim como um cepticismo público

acerca da utilidade dafunção de auditoria".Uma caÍacterística a reter é que neste país o

sistema contabilístico se encontra separado do sisterna orçamental (o orçamento não é

considerado uma prioridade). Carvalho (2007) refere qrte "As entidades locais elaboram a

informação financeira segundo os mesmos critérios que as empresas e apresentam as mesmas

demonstrações financeiras, havendo alguma flexibilidade no que respeita à informação

orçamental.".

O Comptroller and Auditor General, órgão superior de controlo externo das contas públicas,

apoia-se no National Audit Office (NAO), criado em 1983 e cuja missão assenta erno'ajudar a

Nação a gastar sabiamente". Para além das auditorias direccionadas para aspectos

contabilísticos, financeiros e de controlo interno, o NAO também realiza auditorias de

desempenho (VFM audit), com o foco orientado para as questões da economia, eficiência e

eficácia (Cúaleiro Casal e Buch Góme2,2002).

No País de Gales o Auditor General for Wales apoia-se na equipa do NAO, o qual audita as

contas da Assembleia Nacional e demais órgãos públicos, assim como realiza análises Value

for Money.

Em 1982, a promulgação de um novo Local Government Act deu origem à criação, no ano

seguinte, daAudit Comissionfor Local Authorities in England and Wales, órgão independente

de controlo do governos locais, que, em 1990, passou a designar-se por Audit Comission for
Local Authorities and the Health Service of England and Wales, porquanto passou a ter

também competências para auditar o serviço nacional de saúde (Alijarde eLopez,2001).

Trata-se, assim, de um ôrgão independente, que assume um papel regulador na prática (e.g.

normas) das auditorias a realizat nos govemos locais, perito na emissão de pareceres, e por

vezes de mediador (Kelly, 2003).

Actualmente, e após a entrada em vigor de nova regulamentação em 1998 e 1999, o trabalho

de auditoria às entidades locais é realizado quer por auditores públicos quer privados, segundo

designação pontual da Audit Comission (AC) que garantirá a independência do auditor em

relação às entidades sobre as quais erealizado o trabalho de auditoria.
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São realizadas três tipos de auditoria: de legalidade, de regularidade financeira e auditoria de

desempenho. A auditoria de desempenho revela-se de grande importância, tendo sido

introduzida ern 2002 uma taxa de desempenho, a Comprehensive Performance Assessment

(CPA), ltilizada pela AC para medir o desempeúo das autoridades locais, a qual irá ter um

papel determinante no financiamento e na liberdade da entidade local ern determinar

prioridades e políticas (Carvalho, 2007).

Por sua yez na Escócia, o Auditor General for Scotland mantém relações com o parlamento e

apoia-se no trabalho de um órgão de auditoria (Audit Scotland), o qual realiza auditorias (com

um foco na despesa), quer ao executivo da Escócia, quer a organismos públicos (e.g. local

authorities).

Actualmente, as autoridades locais e as entidades na sua dependência, estão sujeitas a um

controlo da responsabilidade da Accounts Comission que designa o auditor - que poderá

pertencer a uma firma privada, ainda que sujeito ao Code of Audit Practice - que deverá

emitir, no final do trabalho, um certificado legal de auditoria, documento que acompanhará a

conta anual. Realizam auditorias de regularidade e operativas (Cabaleiro Casal e Buch Gômez,

2002).

Na Irlanda do Norte, o Auditor General for Northen lreland apoia-se no Northen lrelad Audit

Office cuja actividade se centra em vários organismos públicos (e.9. departements, agencies),

podendo realízar exames valuefor money.

É o Departement of the Environment qlre detém a responsabilidade para nomear os auditores,

que não poderão pertencer a empresas privadas de auditoria, cujos trabalhos se centram,

prioritariamente, no controlo contabilístico (incluindo a certificação de contas) no tratamento

de reclamações apresentadas pelos eleitores (Alijard e e Lopez: 200 1 ).

Nos EUA o GAO2a, é tido como " Ltma das entidades fiscalizadoras mais avançadas do

mundo" (Urdaci, 1996:67) que controla os fundos públicos geridos pelo governo federal,

tendo, nos últimos anos, dado prioridade aos trabalhos que contribuam para a redução dos

gastos ou o incrernento das receitas, visando a redução do défice orçamental.

Este órgão apoia o Congresso - embora seja dele independente - na sua missão de controlo do

executivo (Governo), representando os seus pedidos cerca de "75oÁ do trabalho do GAO, que

2o Orgáo fiscalizador dos E.U.A. criado em 1921
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se traduz na realização de auditorias financeiras (20%o) e de auditorias de eficácia, eficiência

e economia (80%o), para além da execução de avaliações " (urdaci, 1996:67-68).

Em 1972, publicou nonnas da auditoria pública (Government Auditing Standards), aplicáveis

a vários níveis de governo (e.g., federal e local), coúecidas por Yellow Book e que são uma

referência para muitos países.

Para melhorar a gestão financeira das entidades locais foi publicado em 1984 o Single Audit

lcr (SAA) e em 1985, foi emitida a Circular A128 - Audit of State and Local Governments

que estabelecia as exigências2s para as entidades locais que recebiam ajuda financeira federal.

Aqui os relatórios incidem não só sobre as demonstrações financeiras, mas também sobre o

sistema de controlo interno, podendo estes ser realizados por auditores locais, e noutros casos,

em que a lei assim o exige, sáo realizadas por escritórios de auditores estatais (Carvalho,

2007).

O GASB encalrega-se das organizações govemamentais e das organizações não orientadas

para o lucro, criando as noÍmas de contabilidade e de relato financeiro para os governos

central e local, dos quais se destaca o seu Concepts Statement n.o 1, de 1994, q.ue constitui a

base conceptual da contabilidade pública dos EUA.

Os sistemas de controlo anglo-saxónico preconizam assim um controlo póximo do efectuado

no sector privado26 aliado às auditorias de desempenho.

2.4.3. Sistemas de controlo externo híbridos

Neste tipo de sistemas encontram-se países que combinam aspectos dos sistemas de controlo

do tipo continental e do tipo anglo-saxónico. Destacamos aqui os casos de Itália e dos Países-

Baixos.

O Tribunal de Contas Italiano (Corte dei Conti), independente dos poderes legislativo e

executivo, é o órgão a quem compete proteger as finanças públicas e garantir o respeito pelas

leis vigentes. No passado, privilegiou o controlo à priori da regularidade das operações

(despesa), contudo, desde L994, viu reforçado o seu papel de controlo à posteriori da

úilizaçáo dos fundos públicos (auditoria financeira) e também começou a ser incentivada a

2t É com base no SAA que são requeridas auditorias a todas as entidades locais que recebam mais de $USD 300,000/ano de ajuda furanceira
federal.
'" 1.e., a audttona tmancelra.
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prática da auditoria do desempenho. A actividade das entidades locais (e províncias) é

controlada pelo Comitato Regionale di Controllo, através do exercício de um mero controlo da

regularidade (Cabaleiro Casal e Buch Gômez,2002).

Trata-se de um sistema que utiliza tanto mecanismos do sistema continental, como o Tribunal

de Contas, com funções jurisdicionais e de controlo, como outros aspectos característicos do

sistema anglo-saxónico, através da participação de profissionais privados no exercício de

tarefas de controlo nas entidades locais.

Nos Países- Baixos o órgão central de controlo externo holandês (Algemene Rekekamer) actua

nos vários níveis de governação (central, regional e local). Realiza tanto auditorias de

regularidade como auditorias de desempenho que passaram, desde 1980, a representar uma

importante parte do seu trabalho (Carvalho,2007).

A nível local, o controlo financeiro é assegurado, no caso das grandes entidades locais, por um

serviço de auditores pertencentes à própria entidade. No caso de entidades locais de menor

dimensão, recorre-se a auditores independentes do sector privado especializados em

contabilidade pública, o que leva a uma heterogeneidade de procedimentos, métodos de

controlo e emissão de pareceres (Cabaleiro Casal e Buch Gôme2,2002).

À diversidade existente no mundo local (dimensões e atribuições conferidas às autarquias

locais) corresponde uma variedade de formas de controlo externo sobre os governos locais.

Puigdengolas (2007:7) sustenta que "Não se pode falar portanto de um modelo de controlo

externo local europeu apesar de que a heterogeneidade organizacional não impede o

exercício eficiente da mesma função. ".

2.5. CoNrRoLo Dn Quu,rDADE

O objectivo principal de uma auditoria é a emissão de uma opinião sobre as demonstrações

financeiras. O objectivo principal do Controlo de Qualidade (CQ) é assegurar que essa opinião

é correcta.

O auditor pode emitir uma opinião incorrecta sobre as demonstrações financeiras de duas

formas: ernitindo uma opinião negativa sobre umas dernonstrações financeiras que na

realidade estão correctas ou emitindo uma opinião positiva no caso de demonstrações

financeiras que não estão correctas.
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O CQ está especialmente concentrado no segundo caso, porque se assume que, em caso de

uma opinião negativa sobre demonstrações financeiras que na realidade estão correctas,

surgirá uma reacção do cliente com evidência suplementar que permitirá ao auditor corrigir o

seu julgamento. Avaliar algo que dificilmente se pode materializar, como é o caso do CQ da

auditoria, é algo que exige audácia e simultaneamente vontade e constifui uma necessidade

suprema, principalmente quando estão em causa dinheiros públicos. Há que tornar a qualidade

da auditoria um "norte" e, principalmente, tornar o seu controlo uma prâticacorrente.

Para a EUROSAI (2004:5), a "qualidade é o grau em que um conjunto de características

intrínsecas de uma auditoria preenchem os requisitos", sendo que tais características incluem

as questões elencadas na tabela seguinte.

Tabela 2 - Características intrínsecas a uma auditoria de qualidade

Fonte: Adaptado de EUROSAI (2004:5).

Para esta entidade, a garantia de qualidade de uma auditoria é o processo estabelecido com

vista a assegurar que: "o,s controlos necessarios estão em vigor, estão a ser devidamente

aplicados, e potenciais formas de reforçar ou não a melhoria dos controlos são identificadas"

(EUROSAI,2004:5).

SigniJicância Quão importante é a questão que foi analisqda na auditoria? Esta, por sua vez, pode ser
apreciada em várias dimensões, tais como a dimensão financeira da entidqde auditada e os
efeitos do desempenho que a entidade auditada tem sobre o público em geral ou sobre questões
importantes de política nacional?

Conftabilidade Os resultados e conclusões da auditoria são um reflexo preciso da realidade no que diz
respeito à questão a ser qnalisada? Estão todas as aJirmações constantes no relatório de
auditoria ou outros produtos totalmente suportados pelos dados recolhidos no âmbito da
auditoria?

Objectividode Foi a auditoria realizada de uma maneiro justa e imparcial, sem favorecer ou prejudicar? O
auditor deve basear a sua avaliação e parecer sobre a realidade pura e numa análise sólida;

Âmbito Á auditoria foi planeada de forma a recolher todos os elementos necessários parq o êxito de
uma auditoria? A execução da auditoria satisfez completamente todos os elementos
necessários no planeamento?

Oportunidade Os resultados da auditoria, foram entregues num prazo oportuno? (e.g., dentro de prazos
legais, quando são necessárias para uma decisão política, ou quando eles serão mais úteis em
corrigir dertciên4q; de gestão);

Clareza O relatorio de auditoriafoi claro e conciso na apresentação dos resultados da auditoria? (e.g.,
o alcance, as conclusões e as recomendações podem ser focilmente compreendidos pelos
utilizadores que podem não deter conhecimentos em relação qos assuntos que são abordados,
mas que podem ter necessidade de actuar em respostq ao relatório);

EJiciência Os recursos atibuídos à auditoria são razoáveis em função da importôncia e complexidade da
auditoria?

Eficácia Os recursos atribuídos à auditoria são razoáveis emfunção da importância e complexidade da
auditoria?
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Na prossecução deste objectivo, as entidades que realízart auditorias deverão estabelecer

políticas, sistemas e procedimentos que incentivarão as acções conducentes à alta qualidade e

desencorajando ou impedindo as acções que possam prejudicar a qualidade.

Este controlo de qualidade deve ser desenvolvido e implementado no que diz respeito a todas

as fases do processo de auditoria, incluindo: âmbito da auditoria; calendarizaçáo da auditoria;

planeamento da auditoria; execução da auditoria; relatw os resultados da auditoria, e

acompanhamento e avaliação das constatações de auditoria, conclusões e recomendações

(EUROSAI,2004).

O CQ assume cada vez mais um importante papel, podendo concretizar-se em diversos

objectivos, nomeadamente ao verificar se a aplicação adequada das nonnas de auditoria está

consistente com a opinião expressa nas conclusões detectadas nos papéis de trabalho de

auditoria, contribuindo paÍa a determinação do risco inerente na execução das auditorias,

reforçando a qualidade dos serviços dos profissionais através da garantia adequada de

qualidade e proüdenciando uma experiência de aprendizagem e um apoio profissional.

Estes objectivos resultam necessariamente numa aplicaçáo generalizada e adequada das regras

contabilísticas, em confiança na informação contabilística divulgada pelas entidades e numa

concordância com as regras relativamente à independência.

2.5.1. Controlo de Qualidade do trabalho de Revisão/Auditoria: Normas Técnicas

Aplicáveis

As entidades que realizam auditorias devem tomar nota de várias norÍnas recentes da IFAC.

Embora estas sejam especificamente aplicáveis às demonstrações financeiras e declaração

(atestado) das auditorias, elas fornecem igualmente orientação que pode também ser útil em

outras situações de auditoria. Elas incluern a ISA 220 (revista), "Controle de Qualidade de

Auditorias de informações financeiras históricas", a ISQC l, "O Controlo de Qualidade para

Consultadoria, Auditoria e Serviços relacionados" e a ISA 300 (revista), "Planeamento de

Auditoria".

Conforme FEE (2000), as ISA's são o principal veículo de harmonizaçáo das normas de

auditoria na Europa. A norma 220 foi desenvolüda pelo IFAC para conesponder às

solicitações públicas a um reforço das práticas de CQ nas auditorias e nas organizações que as
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reahzarn. Também foram tidas ern consideração para o seu aprecimento as diversas iniciativas

de fortalecer e melhorar as noÍrnas e orientações relativamente ao CQ.

A NIR 220 pretende assim

estabelecer norrnas e proporcionar orientações específicas nos procedimentos de controlo

de qualidade dos trabalhos de auditoria, incluindo requisitos específicos pqra o

controlador-relator do controlo de qualidade desses trabalhos, de modo a realizar uma

avaliação objectiva da concordância com as nonnas profissionais aplicáveis e a
adequação do relatório emitido das entidades ou outros onde considerado apropriado, em

concordôncia com os critérios a serem definidos pela política da empresa " (IFAC,

2003:4).

Assim sendo, esta norma passa apenas a ser aplicada aos trabalhos de auditoria.

Conforme refere a própria NIR 220, os objectivos das políticas do CQ são

o "Requisitos profissionais: O pessoal da firma deve aderir aos princípios de

independência, integridade, objectividade, confidencialidade e comportamento

profissional.

o Habilitações e Competência: afirma deve ser integrada por pessoal que tenha atingido

e mantenha as norrnas técnicas e a competência profissional necessárias para os habilitar

a cumprir as sucts responsabilidades com o devido zelo.

. Atribuição: o trabalho de revisão/auditoria deve ser atribuído a pessoal que tenha o

grau de treino e proficiência técnica necessários nas circunstôncias.

o Delegaçã.o: devem existir direcção, supervisão e verificação suficientes do trqbalho a

todos os níveis a fim de proporcionar segurqnça razoável de que o trabalho executado

satisfoz normas de qualidade apropriadas.

o Consulta: quando quer que necessário, deve proceder-se a consultas dentro oufora da

firma às que tenham a perícia apropriada.

o Aceitação e Retenção de Clientes: deve ser conduzida uma avaliação dos clientes

prospectivos e uma revisão, numa base permanente, dos clientes existentes. Na tomada de

decisão de aceitar ou reter um cliente, devem ser consideradas a independência e

capacidade dafirma para servir o cliente deforma devida.

o Monitorização: deve ser monitorada a adequação continuada e a eficácia operacional

das políticas e procedimentos de controlo de qualidade" (IFAC, 1999).
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Originalmente estava previsto pelo IFAC a act:ualização da nonna 220 de modo a abranger

tanto o CQ para os trabalhos de auditoria como para outros serviços relacionados com o

âmbito restrito à auditoria nas demonstrações financeiras. Posteriormente, este projecto foi

reestruturado, resultando em duas normas de CQ separadas, a ISQC I a nível da empresa de

auditoria e a ISA 220 Reüsta, anível dos trabalhos de auditoria. Deste modo pode verificaÍ-se

claramente a segregação dos dois níveis de responsabilidade, o da empresa e o dos trabalhos a

efectuar pelos auditores.

A Norma Proposta " O Controlo de Qualidade para Consultadoria, Auditoria e Serviços

relacionados" (ISQC 1) foi desenvolvida particularmente para a empresa de auditoria, esta

norma representa a primeira de uma nova série de normas, que visam

criar a obrigação nafirma, do estabelecimento de um sistema de controlo de qualidade de

modo a poder proporcionar com segurança razoavel que afirma e o seu pessoal cumprem

com as norrnas profissionais, legislação aplicável e requisitos legais, e que o relatório

emitido pelafirma ou sócios, esta apropriado às circunstâncias" (IFAC, 2003:4).

O seu objectivo último é o de estabelecer normas de CQ para todos os trabalhos incluídos no

âmbito das normas do IASB.

O EUROSAI (2004:l$, por sua vez, indica que

o primeiro passo numo auditoria deyerá ser o desenvolvimento de um plano de trabalho

de auditoria devidamente documentado. O plano deverá ser elaborado pelo auditor

principal, ou por um outro perito suficientemente qualiJicado e auditor, consultando os

outros membros da equipa, se houver, ou a estrutura colegial.

O plano de auditoria deve ser elaborado de acordo com o estipulado na ISA 300 "Planeamento

de Auditoria", tendo em devida conta o número e a qualificaçáo do pessoal disponível e

necessários para a auditoria, o tempo e os recursos financeiros e outros, incluindo, e quando

relevante, recorrer a profissionais externos com a capacidade necessária paÍa a realizaçáo da

auditoria, e os riscos que podern ser encontrados na auditoria e testes de auditoria que irá

abordar especificamente no âmbito desses riscos.

De acordo com a ISA 300, o plano de auditoria deve descrever as tarefas com suficiente

detalhe. Desta forma, não deverão ser descurados alguns aspectos relevantes, como a

finalidade e objectivos da auditoria, materialidade, a metodologia a ser empregue, as tarefas de

auditoria a serem realizadas, o tempo e outros recursos alocados para cada uma dessas tarefas,
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juntamente com a identidade da(s) pessoa(s) designada(s) para as tarefas e as suas

responsabilidades e efectuar uma previsão quanto à data de conclusão prevista para cada

tarefa,para cada fase da auditoria, epaÍa a auditoria como um todo.

O plano de auditoria deve ser revisto, alterado, se necessário, e aprovado pelo revisor que

tenha autoridade sobre a equipa de auditoria, ou em último caso por um auditor pertencente à

instituição superior de controlo de revisão/auditoria. Caso contrário, o plano deverá ser revisto

por outro auditor da instituição superior de controlo de revisão/auditoria, que tenha realizado

com sucesso auditorias do tipo e complexidade, e que seja independente da equipa de

auditoria.

Estes são assim os três normativos que incidem de forma directa sobre o controlo de qualidade

de uma auditoria, contudo, no ponto seguinte pretendemos chamar a atenção para outros

documentos, que também reiteram aspectos importantes no controlo de uma auditoria.

2.5.2. Outras normas do International Federation of Accountants

Não podemos deixar de referir outros normativos existentes e que visam o controlo de

qualidade da auditoria. Procuramos neste ponto descrever alguns aspectos enfatizados, no

tocante ao controlo de qualidade do trabalho de revisão/auditoria, e que constituem também

uma referência na obtenção e reforço de qualidade na práctica da auditoria e revisão legal de

contas.

Salvador (2002) refere que o Liwo Verde visa garantir a qualidade, de forma harmonizada na

UE, do trabalho realizado no âmbito da auditoria, enfatizando temas como a

confidencialidade, o estatuto de controlador, a independência e objectividade dos auditores e

os recursos.

O Código de Ética (secção 3 "Competência Profissionaf' do IFAC) refere que todo o

profissional de auditoria deve adoptar um programapara assegurar o CQ no cumprimento dos

seus serviços congruentemente com as norrnas nacionais e internacionais.

Por sua yez) a Declaração dos Critérios do Conselho do IFAC sobre "Meios de assegurar a

qualidade da auditoria e serviços relacionados com a mesma", indica que as principais

pretensões de uma auditoria deverão ser assegurar: a independência, integridade, segredo

profissional e objectividade do pessoal da empresa; verificar se a equipa de auditoria dispõe
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das atitudes e competências técnicas necessárias; se a distribuição do trabalho é realizada em

função do seu grau de aptidão técnica e produtiüdade necessária. Igualmente, deverão ser

asseguradas a supervisão e controlo dos trabalhos em todas as fases do mesmo, de modo a ter

a segurança necessiíria de que o trabalho realizado satisfaz adequadamente as normas de

qualidade, inspecção para controlar a efrcárcia dos procedimentos de CQ, entre outros aspectos.

Quanto às normas do Sistema de Controlo de Qualidade para empresas de contabilidade e

auditoria da SQCS, elas pretendem que todas as empresas que levem àprértica a contabilidade

ou auditoria, tenham um sistema de CQ constituindo a l'norna a base de todo o CQ. Esta 1u

noÍma identifica os nove elementos do CQ e afirma que uma empresa/organizaçáo deve ter em

consideração cada um desses elementos ao estabelecer as suas políticas e procedimentos de

cQ.

A norma "Assegurando a Qualidade de Serviços Profissionais" da SQCS, evidencia o

estabelecimento das norÍnas de CQ, assim como orientações e mesmo um programa de reüsão

de qualidade. Esta norÍna apresenta igualmente dois apêndices, sendo o primeiro intitulado

"Políticas e procedimentos de controlo de qualidade" e, o segundo, um *Guia de

implementação" que pretende apresentar aspectos práticos no estabelecimento do programa de

CQ. Apesar da contínua referência ao profissional da contabilidade e à firma de contabilistas,

muitas das asserções preconizadas poderão ter cabimento na realidade da revisão legal das

contas. Referimo-nos desde a necessidade de formação profissional contínua até ao

estabelecimento, que entendem dever ser obrigatório, do programa de revisão de qualidade.

Por último, não podemos deixar de referir a Lei Sarbannes-Oxley nos EUA. Por parte dos

EUA, ern Julho de 2002, verificou-se a aprovação de uma lei com o intuito de proteger os

investidores através da melhoria da correcção e confiança das divulgações das empresas, de

nome Sarbanes-Oxley Act (SOA). A SOA é ampla e introduz regras bastante rígidas de

governo societário, procurando dar maior transparência e fiabilidade aos resultados das

organizações, instituindo severas punições contra fraudes empresariais e dando maior

independência aos órgãos de auditoria.
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Assim, o controlo de qualidade procura asseguril que o risco de auditoria é mantido a um

nível aceitável dentro das directrizes aplicáveis à revisão lauditoirt7.

O sistema de auditoria e controlo do Sector Público Autárquico em geral (administrativo e

empresarial) é, em Portugal, exercido das seguintentes formas:

Tabela 3 - Formas de controlo no Sector Público Autárquico em Portugal

Fonte: Costa et. al. (2006:21 1).

2.5.3. Factores influentes na qualidade da auditoria

De Angelo (1981), define a qualidade de auditoria como 'o a probabilidade de um profissional

de auditoria encontrar e reportar um erro no sistema contabilístico de um cliente". Para o

sector público, o GAO (GAO, 1986) define a qualidade de auditoria como o'o compromisso

com as normas e regras geralmente aceites" do auditor alvo de consideração.

Samelson et al. (2006) estudaram a influência da dimensão da empresa da auditoria no

mercado do governo local na auditoria. Ou seja, se a contratação de uma das cinco grandes

empresas de auditoria2s influencia ou não a percepção da qualidade de auditoia e a satisfação

do auditado.

2' Normas Tecnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria aprovadas pela Ordem dos Revisores OÍiciais de Contas, Normas e Recomendações
lntemacionais de Auditoria, emitidas pela IFAC, e Normas de Auditoria Geralmente Aceites - GAAS/AICPA.
2t Big5 1a este propósito, ver nota de rodapé 6, página 8).
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Para os referidos autores existe lurrlarazáo premente paratal investigação, uma vez que se trata

de uma iárea de actuação com certas especificidades que não se constatam no sector privado.

Copley (1989) refere que não são apenas as grandes empresas de auditoria que conferem uma

maior qualidade no serviço prestado, chegando mesmo a referir que as empresas de auditoria

de menor dimensão2e conseguirão atingir uma maior qualidade no sector público. Também

outros autores citados por Samelson et al. (2006) corroboram esta ideia. Copley (1989) e

Johnson et al. (2003), referem que o facto das empresas cobrarem honoriários mais elevados

não é sinónimo de maior qualidade e dedicação nos serviços prestados. Comungam da mesma

opinião Palmrose (1989) e Deis e Giroux (1992).

Por outro lado, não é possível afirmar que exista uma relação positiva entre a dimensão da

empresa de auditoria e a satisfação do mercado da auditoria estatal.

Conforme referenciado por Stevens (apud Samelson et al., 2006), a maioria das grandes

empresas de auditoria, têm uma visão negativa de ter o governo como cliente.

Lowenshon et al. (2007) consideram que a qualidade da auditoria está intimamente ligada com

o grau de especializaçáo da firma de auditoria no mercado específico onde actua. A dimensão

da empresa de auditoria não é considerada pelos autores como sendo um factor que influencie

positivamente a percepção da qualidade de auditoria.

As inferências de Lowenshon et al. (2007) são corroboradas por Jensen e Payne (2005) que

consideram que empresas de auditoria com um alto grau de especializaçáo proüdenciam

níveis mais elevados de qualidade de auditoria e consequentemente honorários mais reduzidos.

Há por assim dizer uma maior relação custo-beneficio.

Lowenshon et al. (2007) tentuam demonstrar através do seu estudo de investigação, que o

sector público será melhor "seryido" ao contratar os serviços de uma empresa de auditoria

especializada.

O modelo de qualidade de auditoria construído por Samelson e/ al. (2006), para além de

incluir variáveis relevantes do estudo feito por Carcello et al. (1992), inclui a variável Big5

para medir o efeito que a dimensão da ernpresa de auditoria tem na percepção da qualidade do

serviço prestado.
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Samelson et al. (2006) constataram que as variáveis às quais os directores financeiros locais

dão mais ênfase como determinantes na qualidade da auditoria são a experiência da equipa de

auditoria no sector público, a capacidade de adaptação às necessidades específicas do sector, o

grau de envolvimento da equipa de auditoria, o que revela um conhecimento específico das

noÍnas a que este sector se encontra sujeito e ao conhecimento do seu sistema de controlo

interno e a conduta no trabalho de campo.

No entanto, ao contrário da investigação feita por Carcello et al. (1992), vet'rfica-se que as

variáveis .'ATEN" (experiência da firma de auditoria como auditor estatal), "INDEP" (a

equipa de auditoria manteve independência na aparência e nos factos), "MGRTIME" (a equipa

de gestão/direcção esteve activamente envolvida no planeamento e condução da auditoria) não

são consideradas relevantes por Samelson et al. (2006). Em relação à experiência da firma de

auditoria, poder-se-á dever ao facto da rotação das firmas de auditores na esfera

governamental ser elevada, quer devido a exigências legais quer políticas e, por outro, pelo

facto dos mernbros que fazern parte da equipa de auditoria sofrerern alterações de ano para

ano.

Curiosamente, consideram que a independência do auditor não afecta a qualidade da auditoria,

dado que partem do princípio que esta se dissipa na fase de selecção da firma de auditoria e

quando muito seriam os honoriários cobrados que a poderiam afectar. Contudo, não se trata do

factor que mais influencia a escolha de uma auditora no sector público. Pelos resultados

obtidos (análise estatística) através do estudo feito por Samelson et al. (2006) foi concluído

que dada a elevada competência técnica da equipa de auditoria, o seu maior ou menor

envolvimento na condução dos trabalhos pouco ou nada influenciará na qualidade do serviço

de auditoria prestado.

Quanto à variável Big5 (contratação de uma das cinco maiores entidades de auditoria), a sua

influência negativa, não é sinónimo que estas entidades tenham uma qualidade inferior às que

contratam uma entidade que não pertença às Big5. A dimensão da empresa de auditoria não

interfere na percepção da qualidade de auditoria. Existe a convicção generalizada por parte das

grandes empresas de auditoria de que lhes é mais rentável canalizar os seus recursos em

auditorias ao sector privado. Os responsáveis das grandes empresas de auditoria têm uma

conotação negativa, e até mesmo pejorativa, erÍr relação à realizaçáo de auditorias no sector

público, conforme corroborado por Stevens (1981). No estudo efectuado no âmbito das
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escolas públicas, Deis e Giroux (1992) tambem concluíram que existe uma relação negativa

entre a dimensão da empresa e a qualidade da auditoria.

Quanto ao modelo de satisfação do auditado, Samelson et al. (2006) utilizam as variáveis mais

relevantes do estudo feito por Bebn et al. (1997) excluindo a variável compromisso da firma

de auditoria com a qualidade (AQ7) e interacção com o comité de auditoria (AQl0).

Lowenshon et al. (2007) não investigam em específico a componente Big5, no entanto,

parece-nos que de uma forma geral corroboram das conclusões do esfudo de Samelson et al.

(2006).

Copley (19S9) sugeriu que os honorários praticados na auditoria poderão ser um substituto da

qualidade da auditoria. Samelson et al. (2006), tendo em conta esta sugestão e o facto de nos

resultados obtidos no seu estudo terem verificado que existia uma relação negativa entre a

percepção da qualidade da auditoria e o facto de esta ser praticada por uma das "Big5",

decidiram investigar qual o efeito dos honoriários praticados sobre a qualidade da auditoria,

tendo por base os dados obtidos a partir da sua amostra.

Concluíram os autores que após controlar a dimensão da empresa de auditoria, as cinco

maiores empresas de auditoria cobravam realmente honorários mais elevados. Relatam ainda

que as variáveis ATEN (experiência da firma de auditoria como auditor estatal) e DRAFT

(extensão com que o auditor rcalizon as verificações preliminares dos elementos financeiros)

não exercem influência no modelo de regressão realizado, ou seja, a experiência da ernpresa de

auditoria e a extensão com que realizam os seus trabalhos não influenciam a qualidade.

Igualmente, referem que as cinco maiores empresas de auditoria não estão associadas a uma

maior percepção da qualidade da auditoria nem à satisfação do auditado, comparativamente

com outras entidades, ainda que cobrem honorários mais elevados. Esta ideia e corroborada

por Firth's (1993, apud Samelson et aL.,2006), ao sugerir que as Big5 cobram esses honorários

mais elevados como forma de dar valor à sua marca ou, simplesmente porque podem, dado o

seu vasto leque de clientes, chegando inclusivamente a sugerir que as auditorias ao governo

sejam realízadas por outras entidades que não as Big5.

Lowenshon et al. (2007) não encontraram uma relação positiva entre os honoriários praticados

e a qualidade da auditoria. Efectuaram ainda uma análise suplementar ao efeito dos hononírios

sobre a qualidade da auditoria, dado que se deu uma alteração em relação aos honorários
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praticados após 1993. Mais uma vez, não encontraram uma relação positiva e concluíram que

os municípios da Florida tiúam tudo a ganhar ao contratarem auditores especializados.

Concluíram ainda que normalmente se contrata uma das grandes empresas de auditoria por

sugerir uma maior qualidade em relação ao serviço prestado, mas tal nem sempre se mostra

coerente, depende do know-hol, que a empresa de auditoria detán no âmbito deste sector em

particular.

2.6. V.LnúvEIs E MoDELos ECoNoMÉTRrcos EM EsrtiDo

Importa assim conhecer quais os factores que poderão exercer influência sobre a percepção da

satisfação e qualidade na actividade de auditoria.

No ponto 2.5.3. da nossa dissertação apresentamos as variáveis consideradas mais pertinentes

na avaliação desta temática. Contudo é nossa pretensão neste ponto descrever com mais

poÍmenor as variáveis mais relevantes e presentes ern dois estudos30 que foram alvo da nossa

atenção em particular, bern como dar a coúecer os modelos econométricos utilizados nesses

estudos.

2.6.1. Estudo de Samelson et sL (2006)

A investigação desenvolüda por Samelson et al. (2006) tinha por missão responder a duas

questões base: quais os factores estabelecidos na qualidade de auditoria que estão associados e

influenciam a percepção da qualidade de auditoria e que satisfazem o mercado da auditoria

estatal enquanto auditado; e, dado que o sector público recorre quer aos serviços das "Big5",

quer a outras de menor dimensão, em que medida é que a percepção da qualidade de auditoria

difere em função da dimensão da empresa contratada paÍa arealizaçáo de uma auditoria.

Para tal, efectuaram um inquérito a todos os directores financeiros de municípios3l, o qual

obteve resposta por parte de 302 directores. As respostas ao inquérito tiúam por base o

trabalho de auditoria efectuado no ano fiscal de 200I.

As variáveis objecto de estudo por Samelson et al. (2006) são as descritas naTabela 4.

r0 l,owenshon et al. (2007), "Auditor Specialization, perceived audit quality, and audit fees in the local government audit marl<et", e
Sarnelson, et al. (2006),"The Determinants ofPerceived Quality and Auditee Satisfaction in Local Government.".
31 

Municípios com uma população superior a 25.000 habitantes num universo de 1217 municipios.
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Tabela 4 - Variáveis objecto de estudo de Samelson et al.(2006)

Fonte: Adaptação de Samelson et al. (2006).

O modelo de qualidade de auditoria construído por Samelson et al. (2006), para alern de

incluir variáveis relevantes do estudo feito por Carcello et al. (1992), inclui a variável 85 para

medir o efeito que a dimensão da empresa de auditoria tem na percepção da qualidade do

serviço prestado. O modelo traduz-se da seguinte forma:

HIQUAL: bo * bIATEN + b2EXPERT + b3SCHED + b4INDEP + bsDPCARE +

boMGRTIME + bTFIELDW + b3SKEPT + beB5 + e

Quanto ao modelo de satisfação do auditado, Samelson et al. (2006) utilizam as variáveis mais

relevantes do estudo feito por Bebn et al. (1997), excluindo a variável compromisso da firma

de auditoria com a qualidade (AQ7) e interacção com o comité de auditoria (AQ10). Assim, o

modelo de satisfação do auditado reveste a seguinte forma:

OSAT: bo f bTATEN + b2EXPERT + b3SCHED + b+MGRTIME + bs FIELDW + b6 SKEPT

+b7B5+e

2.6.2. Estudo de Lowenshon et aL (2007)

No estudo de Lowenshon et al. (2007) é investigado o efeito da especializaçáo do auditor no

sector governamental e honorários cobrados sobre a qualidade da auditoria. Na realidade, esta

investigação procura aprofundar a influência dos honorários cobrados pelos auditores na

HIQUAL PercepÇão da Qualidade de Auditoria
OSAT Satisfação Global com a Auditoria

Variáveis
Dependentes

ATEN Experiência da firma de auditoria como auditor estatal

EXPERT
A equipa de auditoria tem a experiência necessária em contabilidade e auditoria
pública para exercer a auditoria estatal de forma eÍiciente

SCHED
A empresa de auditoria
AdministraÇão Pública

foi responsável pela programação das necessidades da

NDEP e nos factosA equipa de auditoria manteve independência na aparência

DPCARE AequipadeauditoriadesenVolVeuoSeutrabalhocomumacondu

MGRTIME
A equipa de gestão/direcção esteve activamente envolvida no planeamento e condução

da auditoria
Conhecimento adequado
equipa de auditoria

do sistema contabilístico da Administração Pública pela
ACCTSYS

ICS
Estudo completo do sistema de controlo interno da Administração Pública pela equipa

de auditoria
FIELDW as variáveis ACCTSYS e ICSA variável trabalho de campo compreende

SKEPT
A equipa de auditoria manteve uma postura e atitude ceptica em todo o processo de

auditoria

Variáveis
Independentes

B5 A empresa de auditoria é uma das Cinco Maiores ("Big5")

Tipologia de
Variáveis

DescriçâoNome
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percepção da qualidade, uma vez que nos estudos anteriormente desenvolvidos se dava mais

relevância à influência da dimensão da empresa de auditoria sobre a qualidade da auditoria e

não se tinham em conta os honorários cobrados.

Paratal, enviaram um inquérito a846 directores de serviços financeiros de autarquias locais da

Florida, com o qual pretendia inferir sobre as suas percepções em relação ao auditor que havia

sido contratado. O inquérito obteve 241 respostas válidas e teve por base o ano fiscal de 2002

para os honorários cobrados e o ano fiscal de 2003 para o total de receitas fiscais cobradas. As

variáveis objecto de estudo por Lowenshon e/ al. (2007) são apresentadas na Tabela 5.

Tabela 5 - Variáveis objecto de estudo de Lowenshon et sl. (2007)

(a) logaritmo de todos os municípios da Florida auditados por uma empresa de auditoria, por uma das filiais de uma das Big5 ou uma
empresa de auditoria da região, no ano fiscal de 2003.
(b) togaritmo de todas as receitas dos municípios da Florida auditados por por uma das filiais de uma das Big5 ou uma empresa de audiloria
da região, no ano fiscal de 2003.
(c) t-ogaritmo da média dos os mmicípios da Florida auditados por ma ds filiais de udâ ds Big5 ou lI@ mpr* de auditoria dâ região, mtre os oos fisais de 1993 e 2003.

Fonte: Adaptação de l,owenshon et ol. (2007).

O modelo de construído por Lowenshon et al. (2007) para aferir a percepção da qualidade de

auditoria traduz-se da seguinte forma:

PQUAL: bo * br SPEC + b2 B5 + b3 LATEN + b+ MGTLTR + b5 INDEP+ b6 MGRTIME +

b7 FIELDW + bt SKEPT + be INPUT + b1s LREV + e

PQUAL Percepção da Qualidade de AuditoriaVariáveis
Dependentes LFEES Logaritmo dos honorários do ano fisca| de 2002

MGTLTR A equipa de auditoria fornece sugestões de melhoria de gestão

INDEP
A equipa de auditoria manteve independência na aparência e nos
factos

MGRTIME
A equipa de gestão esteve activamente envolvida no planeamento
e condução da auditoria

PLAN A auditoria foi devidamente planeada

ACCTSYS
Conhecimento adequado do sistema contabilístico da
Administração Pública pela equipa de auditoria

ICS
Estudo completo do sistema de controlo interno da Administração
Pública pela equipa de auditoria

FIELDW
A variável trabalho de campo compreende as variáveis PLAN,
ACCTSYS e ICS

SKEPT
A equipa de auditoria manteve uma postura e atitude céptica em
todo o processo de auditoria

B5 A empresa de auditoria é uma das Cinco Maiores (Big5)

LATEN
Logaritmo da experiência da empresa de auditoria na auditoria ao
sector público

INPUT
Grau de envolvimsnto do inquirido na selecção da empresa de
auditoria

LREV Logaritmo das receitas fiscais do ano fiscal de 2003

DRAFT
A extensão com que o auditor realizou as verificações
preliminares dos elementos financeiros

Variáveis Independentes

SPEC LSPEC# rur+LSPEC$ 16,+ LPECAVG r"r

Tipologia de Variáveis Nome Descriçiio
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O modelo construído por Lowenshon e/ al. (2007) para aferir a influência dos honorários no

grau de especialização da empresa de auditoria e que consequenternente poderá interferir na

percepção da qualidade de auditoria, foi equacionado da seguinte forma:

LFEES : bO + bl SPEC + b2 85 + b3 LATEN + b4 LREV+ b5 DRAFT + C

2.7. A coMrrNrc,o,çÃo ENTRE o AuDrroR E os urrLrzADoREs DA rNFoRMlçÃo
FINAIICEIRA

2.7.1. Qualidade da informação financeira

A auditoria estatal às demonstrações financeiras advém da necessidade sentida pelos

utilizadores da informação financeira de disporem de informação sobre a situação financeira

das organizações, bem como do desempenho do executivo/direcção a quem confiaram a gestão

dos diúeiros públicos.

O relatório de auditoria é o culminar do exÍIme do auditor às demonstrações financeiras de

uma organizaçáo, sendo o meio através do qual comunica, ao utilizador da informação

financeira e outros interessados, as conclusões sobre se estas representam de forma verdadeira

e apropriada, a realidade da organízaçáo, e assegura uma segurança razoável, mas não

absoluta, de que estas são fiáveis.

Mas será que o relatório de auditoria, nos moldes em que hoje e elaborado, é suficiente para

garantir a fiabilidade das demonstrações financeiras? Estamos perante um meio de

comunicação que auxilia no processo de tomada de decisão? Parece-nos que a percepção da

maioria dos utilizadores é negativa, havendo um grande cepticismo em relação à informação

que por ele é veiculada, mas também pela informação que não é facultada, porque não aborda

aspectos que auxilie na boa gestão dos dinheiros públicos. Contudo, também é certo que a

grande maioria dos utilizadores de informação financeira não tem percepção do trabalho

desenvolvido pelo auditor, das suas responsabilidades, nem da mensagem que é transmitida

nos relatórios de auditoria. A comunicação feita pelo auditor revela-se assim importante e

encontra-se sujeita ao cumprimento de determinados aspectos presentes em normativos de

auditoria.
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2.7.2. Normativos de auditoria relacionados com a comunicação do auditor

Em termos normativos, destacam-se três normativos que os auditores deverão ter ern conta ao

nível da comunicação que estabelece com os interessados, a Statement on Auditing Standards

(SAS) No 58, a SAS No 112 e a International Standards on Auditing (ISA) 700.

A AICPA sentiu necessidade de melhorar a comunicação entre o auditor e o utilizador da

informação financeira. Assim, foram emitidas duas normas neste âmbito: a SAS No 58

"Reports on Audited Financial Statements" e a SAS No 112 "Communication Internal

Control Related Matters ldentified in an Audit".

A SAS No 58 surgiu com a intenção de melhorar a percepção do público em relação ao papel

do auditor e a mudança mais significativa implementada por esta norÍna é um novo e

melhorado relatório de auditoria.

Esta norma requer que seja emitido um relatório tipo, e incluída uma referência onde,

explicitamente, se faça uma alusão ao facto da auditoria apenas poder assegurar razoavelmente

que as demonstrações financeiras estão liwes de inexactidões materialmente relevantes.

A SAS No 11232 requer que os auditores comuniquem obrigatoriamente aos seus clientes

eventuais distorções materialmente relevantes na contabilidade ou procedimentos de controlo

interno, que tenham chamado a sua atenção.

O auditor deve avaliar as deficiências de controlo identificadas, controlar e determinaÍ se essas

deficiências, individualmente ou em combinação, são deficiências significativas ou

insuficiências materiais. A importância de um controlo de deficiência torna-se relevante no

conhecimento atempado de um potencial eÍro, e não sobre uma inexactidão que já ocoffeu.

Assim, a ausência de erros não identificados não fomece evidências de que as deficiências

identificadas de controlo não são deficiências significativas ou insuficiências materiais.

Segundo a ISA 700 "O relatório do auditor sobre as demonstrações financeiras", no seu

parágrafo segundo, o auditor deve rever e avaliar as conclusões extraídas da auditoria, como

base para a expressão de uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Para que os

utilizadores da informação financeira tenham um melhor entendimento do relatório de

32 substitui a sAS No 60.
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auditoria, este deve conter uma expressão escrita e çlaru da opinião sobre as demonstrações

financeiras, como é referido no seu quarto paráryrafo.

De acordo com esta norma o relatório do auditor pode revestir-se das seguintes formas:

opinião sem reservas; opinião sem reservas mas com ênfases; opinião com reservas por

limitação do âmbito do exame; opinião com reservas por desacordo; opinião adversa; e escusa

de opinião.

Guimarães (2005 :8) acrescenta que,

não devemos esquecer, ainda, que o ROC emite outros relatórios, igualmente importantes,

para além da C(L)C e do RAFE, como é o caso do que subscreve no ômbito das funções

que exerce no conselho fiscal ou como fiscal único nos termos da alínea g) do n.o I do art."

420." e do n.o I do art." 452.", ambos do CSC.

Para além das normas existentes, também estudos efectuados por comissões especialízadas,

chamam a atenção dos auditores para o cuidado a ter na comunicação que por eles é emitida.

2.7 .3. Estudos efectuados por comissões especialtzadas

Ao nível de estudos efectuados por comissões especializadas, no âmbito da comunicação em

auditoria, damos especial evidência às conclusões e propostas presentes no Liwo Verde da

União Europeia (UE) e no Liwo Branco de Auditoria em Espanha.

O Liwo Verde da UE concluiu que o relatório de auditoria não esclarece os utilizadores da

informação financeira sobre o trabalho do auditor durante a realizaçáo de uma auditoria. É

salientado que sem esta informação não é possível aos utilizadores da informação financeira,

chegarern a uma conclusão com confiança sobre a importância que deve ser atribuída à

opinião dos auditores.

Propõe desta forma, que para redlir as diferenças de expectativas, haja um aumento da

informação contida no relatório do auditor, nomeadamente no que diz respeito ao trabalho

realizado pelo auditor, às norÍnas profissionais que aplicam no desenvolvimento do seu

trabalho, se a informação financeira está ou não de acordo com os requisitos legais e

regulamentos, bem como a necessidade do auditor expor claramente quaisquer reservas que

possa ter.
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Por sua yez, o Livro Branco refere que o relatório de auditoria é o único meio formal utilizado

para educar e informar os utilizadores da informação financeira. O relatório do auditor deve

proporcionar toda a informação necessária e suficiente, incluindo o nível de precisão na

planificação do trabalho e o grau de segurança utilizado, o trabalho que efectivamente foi

realizado pelo auditor, as norÍnas técnicas aplicadas no desenvolvimento do seu trabalho, e se

a informação financeira preparada pela organízaçáo está ou não de acordo com os requisitos

legais, ou as razões porque estes não estão a ser cumpridos.
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3. METODOLOGIA

3.1. Enquadramento Geral

O entendimento da ciência como uma combinação ordenada de conhecimentos relativamente

ao meio em que nos movemos, sendo essa sapiência obtida através do método científico,

representa uma ideia transmitida por Carmo e Ferreira (1998) que é fundamental reter durante

a elaboração de qualquer estudo desta natureza, assim como a importância crítica que reveste a

componente empírica, isto é, o lado experimental.

Variados podem ser os meios para atíngqr os fins dos processos de investigação. É o propósito

da pesquisa, a sua metodologia, alogSca inerente e os resultados/finalidades que, conforme

referem Carmo e Ferreira (1998), determinarão o tipo de pesquisa a enveredar. Sendo nossa

pretensão coúecer quais os factores que mais influenciam a percepção da qualidade da

auditoria e satisfação dos Directores dos Serviços Financeiros das Autarquias Locais de

Portugal e sua variação por região, a nossa opção fundamenta-se num estudo de naítreza

exploratória e correlacional, alicerçado em técnicas de investigaçáo quantitativas.

3.2. Questões fundamentais de investigação

A literatura sobre os factores influentes na qualidade e satisfação de uma auditoria refere que

os profissionais de auditoria tàn vindo a ser alvo de constantes críticas por parte dos

utilizadores da informação financeira. Sem dúvida, as expectativas em relação a estes

profissionais aumentaram (Chandler et al., 1993).

Torna-se necessário analisar as diferenças de expectativas em auditoria. Para tal há que

conhecer as componentes e sifuações que as potenciam em relação ao auditor, auditado e

sociedade em geral, bem como possíveis medidas que os profissionais de auditoria devem

tomar para trazerem as expectativas do público a níveis aceitáveis, e acções que devem

empreender para satisfazeretÍr as razoâveis expectativas da sociedade, entre os quais o

auditado (Almeida, 2003).

Para que estas expectativas atinjam níveis aceitáveis, torna-se necessário aferir a qualidade da

emissão do parecer do profissional de auditoria, bem como, indagar como é que é feito o

controlo da qualidade do trabalho desenvolvido pelos auditores. Deste modo, conhecer-se-ão
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se as rÍLzões que levam à diferença de expectativas, se devem, a uma diferença entre o que

razoavelmente se pode esperar dos auditores e os actuais deveres dos auditores, definidos

pelas leis e regulamentos profissionais; ou se por outro lado, se devem a diferenças entre o

desempenho que os auditores deveriam ter, tendo em conta as leis e regulamentos

profissionais, e a percepção que o público tern do desernpenho do auditor (Almeida,2003).

A sociedade tem um quadro de utilizadores da informação financeira que não entendem as

responsabilidades dos auditores, a opinião expressa no relatório dos auditores, os limites

inerentes à auditoria, bem como o tipo de informação veiculada. Por outro lado, no

desenvolvimento prático da auditoria também existe dificuldades de entendimento, dado que

esta ao basear-se no quadro da corrente tradicional de auditoria, estrutura a actividade dos

auditores com o intuito da minimização do risco e no estrito cumprimento das normas técnicas

da profissão (Almeida, 2003a).

Questiona-se ainda, o valor acrescentado gerado por uma auditoria, ao limitar-se a uma

actividade de análise, verificação e validação de documentos de teor meramente contabilístico,

quando a sociedade, cada vez mais exigente, considera que a profissão deveria abarcar

aspectos mais amplos do que o mero conceito de imagem verdadeira e apropriada, que, pelo

seu reducionismo, não contribui para o conhecimento holístico da actividade auditada

(Moreno,2008).

A nossa investigação pretende esclarecer esta visão ambígua quanto ao papel confinado à

auditoria. Assim, pretendemos avaliar quais os factores que mais influenciam a percepção da

qualidade da auditoria e satisfação dos Directores dos Serviços Financeiros das Autarquias

Locais Portuguesas. E também nossa pretensão analisar qual o efeito que o grau de

especialização do auditor exerce sobre os Directores de Serviços Financeiros das Autarquias

Locais Poúuguesas em relação à percepção da qualidade da auditoria e em que nível a

satisfação das expectativas dos destinatiários de uma auditoria é satisfeita.

Uma questão de investigação é, segundo Fortin (2003:101), "um enunciado interrogativo

preciso, escríto no presente que inclui habitualmente uma ou duas variáveis e as relações que

possqm existir entre elas, e a população a estudar". Através desta definição, foi nosso
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propósito delinear as nossas questões de investigação, tendo em conta quer o domínio33 quer a

questão pivô34.

A problemática das expectativas e satisfação do auditado em relação ao papel da auditoria, tal

como revelado pela literatura, náo se revela uma questão paciftca.

Corroborando esta premissa eüdenciada no parágrafo precedente, procurÍlmos responder a

algumas questões de investigação que, devidamente operacionalízadas permitirão clarificar o

papel que a actividade de auditoria exerce em relação às expectativas geradas e consequente

satisfação do auditado. Vejamos de seguida o elenco dessas questões:

No nosso caso, e uma vez que as nossas questões de investigação são questões pivô do tipo

"Quais os factores?" e "Existem relações entre os foctores?", estamos perante um estudo do

tipo descritivo, questionário ou descritivo-correlacional. Podemos portanto concluir que é

objectivo da nossa investigação explorar a descoberta e descrição de relações entre os factores

que mais influenciam a percepção da satisfação e qualidade nas Autarquias Locais

Portuguesas. Sobre este ponto -tipologia de estudo - retomaremos e desenvolveremos o tema

no ponto 3.5. desta dissertação.

33 Aspecto geral do problema que se quer estudar (Fortin,2003:51).
3a Interrogações simples que incluem a noção de medida e que reflectem o estado do coúecimento ou da tmria o(istente no domínio em
estudo (Fortin, 2003 :5 1 -52).

Quais os factores que mais influenciam a percepção da qualidade da auditoria

nas Autarquias Locais Portuguesas?

Qr

Quais os factores que mais influenciam a satisfução global do auditado nas

Autar quias L o c ais Portugue s as ?

Qz

Existe uma relação entre o grau de especialização do auditor e a percepção

sobre a qualidade e satisfação da auditoria nas Autarquias Locsh Portuguesas?

Qs

Existe uma relação entre a percepçdo da qualidade e satisfação da auditoria e as

receitas ftscais geradas nas Autarquius Locais Portuguesas?

Qr

Existem diferenças signifrcativas nas opiniões em relação à percepção e

qualidade da sudinrta consoante a regiõo alvo de auditoria?

Qs

Número da Questão

(Q,)
IdentiÍicação das Questões de Investigação
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3.3. VARrÁvus DE ESTUDo

Identificados os principais componentes considerados como influentes na avaliação da da

percepção da qualidade e satisfação da auditoria nos dois estudos (ponto 2.6.1. Estudo de

Samelson et al. (2006) e 2.6.2. Estudo de Lowenshon et al. (2007) da nossa dissertação) e

literatura, procuramos seleccionar aqueles que mais se ajustavam à realidade das Autarquias

Locais Portuguesas. Seleccionados os componentes, elegemos os itens que deveriam figurar

em cada um deles, de forma a atingir os nossos objectivos de estudo.

Apresentamos na Tabela 6 as variáveis incluídas no nosso questionário

Tabela 6 - Variáveis objecto de estudo

Utilizámos a maior parte das variáveis incluídas nos dois estudos, com excepção da variável

LFEES (logaritmo dos honorrários fiscais) que foi retirada por ter sido considerada como uma

variável sensível numa primeira abordagem da temática ao Sector Público Local em Portugal.

No entanto, o nosso estudo aborda uma nova componente, as expectativas e o nível de

satisfação do auditado, componente que não havia sido incluída nos modelos dos dois estudos

que nos serviram de base à nossa nvestigação.

Foram estes os componentes que levaram à colocação das nossas hipóteses de trabalho e que

permitiram operacionalizárlas através de dois modelos teóricos, conforme iremos ver no ponto

seguinte.

PQUAL Percepção da qualidade da auditoria
Independentes

OSAT Satisfação global com a auditoria

INDEP lndependência da equipa de auditoria

ACCTSYS
Coúecimento do sistema contabilístico da Administração Pública pela equipa
de auditoria

SKEPT
A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude ceptica em todo o
processo de auditoria

ICS Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo

MGRTIME Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria

PLAN Planeamento da Auditoria

FIELDW Trabalho de Campo

MGTLTR Sugestões de melhoria de gestão

LATEN Experiência da empresa de auditoria na auditoria ao Sector Público l,ocal
DRAFT Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros

EXPECT Expectativas e nível de satisfação do auditado

INPUT Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria

Dependentes

LREV Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007

Nome Descrição
Tipologia de

variáveis
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3.4. IIrPórrcsES DE TRABALHo

Nesta etapa do trabalho torna-se necessiírio delinear o caminho que nos irá permitir a análise

de uma realidade de modo a dar um sentido de aplicabilidade ao enquadramento teórico

desenvolvido.

Enunciar hipóteses é a fase do método de investigação que vem depois da formulação do

problema. Hipóteses são suposições colocadas como respostas plausíveis e provisórias para o

problema de pesquisa e que se traduzem num enunciado conjectural das relações entre uma ou

mais variáveis (Carvalho, 2009 :124-125 ; Huot, 2002:53).

Após a revisão da literatura seleccionamos alguns aspectos para formular as hipóteses,

nomeadamente quanto à sua formulação e quanto à sua classificação.

Relativamente ao processo da sua formulação, as hipóteses podem classificar-se em: dedutivas

e indutivas. As hipóteses dedutivas decorrem de um determinado campo teórico e procurÍIm

comprovar deduções implícitas das mesmas teorias. As hipóteses indutivas surgem da

observação ou reflexão sobre a realidade (Fortin, 2003; Almeida e Freire, 2000).

Almeida e Freire (2000), relativamente ao nível de concretizaçáo dividem as hipóteses em

conceptuais3t, em operativas3u e em estatísticas37.

Quanto à classificação, Hill e Hill (2008:31) referern que a existência de uma ou viírias

hipótese(s) geral(is) de investigação resulta(m) da reüsão da literatura existente, a(s) qual (is)

poderá(ão) existir ou não. No primeiro caso estaremos perante uma situação classificada como

de "Extensáo", e no segundo como de "Réplica, Confirmação ou Melhoria".

Emergentes do campo teórico explanado no capítulo segundo, as hipóteses por nós

apresentadas são dedutivas e estatísticas, uma vez que tàn por intuito analisar quais os

factores que mais influenciam a percepção da qualidade da auditoria e satisfação dos

Directores de Serviços Financeiros das Autarquias Locais Portuguesas38.

35 Estabelecem uma relação entre variáveis ou entre teorias.
36 lndicam as operações necessárias para a sua observação.
3' Expressam a relação esperada em terÍnos quantitativos.

'8 Ver Tabela 6 - Variáveis objecto de estudo, pâgna 64.
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Consideramos ainda, que as nossas hipóteses são complexas ou multivariadas, uma vez que

estabelecem uma relação de causalidade entre três ou mais variáveis, quer elas sejam

independentes ou dependentes (Fortin, 2003 : 1 03).

No âmbito da temática, foram elaborados alguns estudos que visavam determinar quais os

principais factores que influenciavam a qualidade e satisfação da auditoria no sector público:

Lowenshon et al. (2007); Samelson et al. (2006); Kit (2005); Lowenshon e Reck (2009;

Willenborg (1999); Carcello et al. (1992); Deis e Giroux (1992); Copley (1939); Palmrose

(198S); De Ângelo (1981), entre outros. Embora a literatura evidencie algumas tentativas para

explicar a relação entre a qualidade e satisfação da auditoria e expectativas geradas, a

exigência da Certificação Legal de Contas nas Autarquias Locais Portuguesas foi introduzida

através da Lei n.' 212007, de 15/01 - Lei das Finanças Locais 3e, e como tal, não existe

qualquer evidência de qualquer aplicação concreta ao caso das Autarquias Locais Portuguesas.

Com o objectivo de clarificar as relações e associações atrás mencionadas, apresentamos duas

hipóteses, que procuram operacionalizar de forma integrada os objectivos e questões de

investigação enunciados anteriormente.

De forma a operacionalízar as hipóteses apresentadas, construímos dois modelos teóricosa0,

um primeiro (PQUAL) que pretende avaliar a relação entre a percepção da qualidade de uma

auditoria e os atributos e características que uma auditoria /auditor devem contemplar, e um

segundo modelo (OSAD para estabelecer a relação entre a satisfagão com uma auditoria e os

3' No que se refere à avaliação do desempenho e prestação de contas dos municípios, ressaltam duas novidades: a auditoria extema das contas
dos municípios e associações de municípios com participações de capital em fundações ou entidades do sector empresarial local e a
publicidade de deveres de informação das contas dos municípios (arts. 48", 49'e 50'). O auditor extemo é nomeado por deliberação da
assembleia municipal, sob proposta da câmara, de entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de contas (art. 48o, n."
2).
o0 

Selecção dos factores pertinentes: levantamento de suposições plausíveis que se relacionem a variáveis supostamente pertinentes (Carvalho,
2009:90).

A especialização da firma de auditoria está associada de forma positiva com a qualidade

da auditoria.

Hipótese 1:

A especialização da firmo de auditoria está associada de forma positíva corn as

expectativas geradas.

Hipotese 2
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atributos que podem influenciar essa satisfação, e por consequência, as expectativas em

relação à auditoria.

Importa assim conhecer como decorreu a nossa investigação, processo que será descrito com

maior poÍmenor nos pontos seguintes.

3.5. A TNvBSTIGAÇÃo

A investigação por nós encetada tern por intuito garantir a exequibilidade do estudo,

contribuindo para a geração de novo e mais coúecimento, descrevendo com clareza as

evidências recolhidas e procurando colmatar as expectativas das comunidades académicas e

científica. O nosso estudo procura corresponder às características enunciadas por Bara.ãano

(2008:30) e às quais um trabalho acadánico deve obedecer, nomeadamente a sua natureza

científica, conjugar a descrição com a análise, estabelecer uma relação entre o geral e o

particular, proceder à recolha de dados, ideias e informação, e interpretar os dados recolhidos

com espírito de abertura.

Procurámos saber quais os factores estabelecidos na qualidade de auditoria que estão

associados e influenciam a percepção da qualidade de auditoria e que satisfazem o mercado da

auditoria estatal local enquanto auditado. Procurámos também saber se a auditoria estatal dá

resposta cabal às expectativas geradas, no seio das Autarquias Locais Portuguesas, em relação

à actividade desenvolvida pelos profissionais de auditoria. Por outro lado, e de forma

complementar, saber se a percepção da qualidade e satisfação de auditoria sofre alterações

consoante a zona geográfica do país onde a actividade de auditoria é exercida foi outro

objectivo a que nos propusemos. Relacionámos ainda a percepção da qualidade e satisfação

PQUAL = bo * bTMGTLTR + bzINDEP + b3MGRTIME + baPLAN + b5FIELDW

+ boSKEPT + bzLATEN + bsINPUT + beDRAFT + e

Modelo I

OSAT: bo * bTMGTLTR + b2MGRTIME + b3PLAN + bqFIELDW + bsSKEPT +

boLATEN + b?DRAFT + bs EXPECT + e

Modelo tl
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em relação à auditoria com as receitas fiscais das Autarquias Locais Portuguesas para

coúecer se a actividade de auditoria causa ou não algum impacto sobre as mesmas.

A nossa investigação é uma extensão de dois trabalhos realizados nos EUA.al, onde foram

aplicadas as hipóteses de investigaçáo no tocante aos factores determinantes na qualidade da

auditoria no sector público local, bem como em que medida os honorários praticados

influenciavam o desenvolvimento da auditoria.

Foi nossa opção verificar, com as necessárias adaptações, se os determinantes que foram

constatados como interferentes na percepção da qualidade de uma auditoria nos EUA se

mantinham no caso das Autarquias Locais Portuguesas. No caso norte-americano, foram

incluídos como factores determinantes no modelo da percepção da qualidade o facto de uma

auditoria ser realizada por uma das cinco grandes empresas de auditoria (Bigs).

Concretamente, no caso português, e segundo os dados secundiários recolhidos junto da

OROC, as auditorias nas Autarquias Locais Poúuguesas com CLC não são realizadas por

neúuma das Big5, pelo que tivemos de fazer adaptações a este nível. No que respeita aos

honorários praticados por parte das empresas de auditoria influenciarem a qualidade de uma

auditoria, dado que se trata da primeira abordagem à temática junto das autarquias, aliado ao

facto de ter sido sugerido através do pré-teste do questionário realízado que seria um elemento

mais sensível aos respondentes, decidimos incorporar este tópico apenas no modelo da

percepção da qualidade e não introduzir um modelo em específico.

Adicionalmente, deduzimos um novo modelo, a partir das conclusões do trabalho apresentado

e da reüsão da literatura, como explicativo paÍa a existência de diferenças de expectativas do

auditado em relação à actividade de auditoria.

De forma a melhor compreendermos a pesquisa por nós realízada, apresentamos nos pontos

seguintes as principais etapas que ocofferam ao longo da prossecução deste estudo.

3.5.1 Planos de pesquisa e etapas do trabalho

Iniciamos a nossa investigação com a elaboração do projecto de investigação e de um índice

provisório, que serviram de guia no desenvolvimento desta investigação. Contudo, a

operacionalização de uma investigação abarca diversas etapas, para além do projecto de
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investigação. Enunciaremos de seguida, as principais etapas percorridas na nossa investigação,

com o intuito de promover uma visão geral e integrada dessas etapas e principais

características inerentes.

1. Revisão da Literatura: de acordo com Carvalho (2009:152-153) e Fortin (2003:75) a

revisão da literatura tem, fundamentalmente, como objectivos a determinação do

"estado da arte" e a recolha da informação teórica, empírica e metodológica. Esta etapa

foi encetada no processo de preparação do projecto de investígaçáo, embora novas

referências tenham surgido durante o desenvolvimento da investigação. ProcurÍImos ao

longo da nossa investigação utilizar a informação obtida, de uma forma dinâmica e

integradora, permitindo sustentar o desenvolvimento da investigação. Utilizámos

fontes de informação ditas tradicionais, nomeadamente através da consulta documental

disponível quer em bibliotecas quer em plataformas electrónicas.

2. Recolha de dados secundiários: apesar de se tratar de dados já existentes revelam-se de

importância fulcral na definição do inquirido chave, sua caracterizaçáo, bem como na

articulação da operacionahzação da nossa investigação, mais concretamente no que

respeita à definição das nossas variáveis de estudo. Barafiano (2008:79) refere que a

utilização de dados secundrários é uma ferramenta metodológica frequente no âmbito

da investigação em Gestão.

3. Criação de dados primiários: de forma a sistematízar a recolha de dados que

permitissern responder ao problema de investigação por nós enunciado, utiliziímos a

técnica de inquerito por questionário. Alguns autores (Hill e Hill, 2008; Barafiano,

2008; Fortin, 2003) referern-se a esta etapa como sendo o factor que determina o maior

grau de originalidade da investigação.

4. Análise dos dados e discussão dos resultados: representam as etapas finais da

investigação, espelhando o contributo da investigação ao criar informação não

existente, oferecendo uma interpretação dos resultados da investigação, e sugerindo

novas linhas de investigação.

De uma forma genérica, estas quatro etapas constituem o plano e a estratégia da investigação

utilizados com vista à obtenção de uma resposta válida às questões de investigação e hipóteses

formuladas.

69



Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

Contudo, e uma vez que existern algumas especificidades no que diz respeito ao habalho de

campo, descrevernos no ponto seguinte, de uma forma mais pormenoizada, como o mesmo se

desenvolveu.

3.5,2 Enquadramento do trabalho de campo

O trabalho de campo foi desenvolüdo em duas etapas principais: a recolha de dados

secundiários e a criação de dados primrários.

A recolha de dados secundários decorreu durante os meses de Março e Abril de 2009, após

identificação da população.

Para além dos dados de caracterizaçáo recolhemos também dados financeiros das Autarquias

Locais üsadas, mais concretamente no que diz respeito às Receitas Fiscais, acedendo paratal

ao sítio electrónico da respectiva Autarquia Local. Estes dados referern-se ao ano de 2007.

Esta decisão prendeu-se por um lado, pelo facto das contas de 2008 terem tido aprovação e/ou

divulgação muito recente, e por ouho, o facto do ano de 2007 corresponder ao primeiro

exercício económico em que se tornou obrigatório a CLCa2 para as Autarquias que

preenchessem os requisitos previstos no art. 48o da Lei n.o 2107 de l5 de Janeiro.

Para os dados primiários foi adoptada a metodologia do inquérito por questionário, a qual tinha

por pretensão ser aplicada aos responsáveis pelos Serviços Financeiros das Autarquias Locais

Portuguesas com CLC.

Na recolha de dados primiários foram sentidas algumas dificuldades na sua angariação. A

identificação do inquirido chave foi uma delas, e outra foi a disponibilidade ern aceder ao

convite endereçado. Esta recolha dos dados primários foi realizada em três fases.

Num primeiro contacto, foi enviado através de uma mensagem via correio electrónico

(Apêndice C, pâgina 135) a todos os departamentos financeiros/expediente das Autarquias

Locais uma explicação sucinta do trabalho que estávamos a levar a cabo, frisando o objectivo

pretendido. Fizeraos ainda referência à preparação de um questioniário composto por perguntas

directas e técnicas e que era apenas nossa pretensão saber a quem o deveríamos endereçar, isto

é, o contacto electrónico da pessoa responsável ou ligada de forma mais directa com a equipa

de auditoria.

o2 Certificação Legal de Contas.

70



Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

Num segundo contacto (Apêndice D, página 1391, apresentámos o link à página na internet

onde o questionário se encontrava alojado, realçando alguns aspectos como a importância da

resposta ao questionário, o curto espaço de tempo necessário ao seu preenchimento, o facto de

todas as respostas serem apenas usadas para os fins em causa, assim como a disponibilização

das conclusões do estudo.

Posteriormente durante a primeira quinzena de Julho de 2009 foi remetido o nosso inquérito,

em suporte de papel (Apêndice E, pâgSna 143), para todas as Autarquias Locais com CLC.

Foram também contactadas directamente algumas Autarquias Locais, no sentido de relembrar

o nosso estudo e realçar a importância do contributo pila o mesmo. Aguardrímos as respostas

ao inquérito até 15 de Outubro de2009,:umayez que o período de resposta ao mesmo abarcou

um período onde é habitual o gozo de ferias, e por outro lado, o período de resposta coincidiu

com um período pre-eleitoral.

Foi nossa pretensão na recolha dos dados primiários, corresponder ao enunciado por Barafiano

(2008), Fricker e Schonlau (2002) e Stanton (1998), construindo um questionário estruturado,

com o objectivo de colher informação sobre a percepção da qualidade e satisfagão dos

inquiridos em relação à auditoria e qual o impacto que a mesma tinha em relação às suas

expectativas.

3.5.3 Recolha de dados

3.5.3.1. Informação secundária

Para a identificação da população que iria ser objecto de estudo na nossa investigação,

solicitamos junto da OROC, que nos fosse facultado, através da consulta à sua base de dados,

quais as Autarquias Locais Portuguesas que se encontravam sujeitas à Certificação Legal de

Contas de acordo com os aÍs. 48o, 49" e 50o da Lei n.o 2107 de 15 de Janeiro (Apêndice B,

página 131).

Após a identificação da nossa população (Apêndice A, página 127) construímos uma base de

dados com os dados de caracterizaçáo da cada uma das Autarquias Locais Portuguesas com

CLC. Para tal, socorremo-nos dos sítios electrónicos das respectivas Autarquias [,ocais,

acedidos através do sítio electrónico da ANMP, conjugando a informação disponibílizada a

nível de caracterização com a que havia sido submetida pela OROC. Um outro canal de
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comunicaçáo úilizado foi o contacto directo com a Autarquia Local, dado que o endereço

electrónico indicado através dapagSnawEB da ANMP não se encontrava acessível.

Os dados de caracterização obtidos junto da OROC foram agrupados por Distrito/Região

Autónoma ao qual pertenciam as Autarquias Locais Portuguesas com CLC. Opttímos por

efectuar este agrupamento, quer para facilitar o controlo de dados obtidos ao nível da

caracteização quer para maior controlo das respostas obtidas.

Na figura abaixo, estão representados os Distritos/Regiões Autónomas, que se encontram

sujeitas à CertificaçáoLegal de Contas.

GráÍico 1 - N.o de Autarquias Locais Portuguesas com CLC por Distrito/Região Autónoma

Concluimos que os Distritos/Regiões Autónomas que tân maior número de Autarquias Locais

sujeitas à CLC são Lisboa, Porto, Guarda e o Arquipélago dos Açores. Por contrapartida, o

Arquipélago da Madeíra, Evora e Bragança são os que têm menor número de Autarquias

Locais sujeitas à CLC.

3.5.3.2. Inquérito por questionário

De acordo com Fortin (2003:168),"o inquérito representa toda a actividade de investigação

no decurso da qual são colhidos dados junto de uma população ou porções desta a fim de

examinar as atitudes, opiniões, crenças ou comportamentos desta população". Baraflano

(2008:96) acrescenta que o questioniário é uma "ferramenta utilizada para a obtenção de

informação em primeira-mão, onde o entrevistador tem bastantes conhecimentos sobre o tema
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em análise e foca explicitamente os aspectos essenciais em que tenciona aumentar os seus

conhecimentos".

Embora a nossa opção tenha recaído sobre a construção de um inquérito estruturado, na parte

final do questionário foi dada a oportunidade ao inquirido para acrescentar informação que

entendesse ser relevante. A estrutura do questionário foi por nós desenvolvida ern função das

grandes liúas do objecto da nossa investigação, tendo como objectivos principais a

verificação das hipóteses por nós apresentadas e a descrição dos inquiridos. Para tal seguimos,

com as devidas adaptações, a metodologia seguida por Lowenshon et al. (2007) e Samelson e/

al. (2006). Estes investigadores elaboraram estudos que visavam determinar quais os

principais factores que influenciavam a percepção da qualidade da auditoria no sector público.

O nosso questioniário assenta, na primeira parto, em questões sobre acontecimentos únicosa3, e

nas partes seguintes, as questões apresentadas visam, na sua maioria, a recolha de opiniões dos

inquiridos em relação à qualidade e satisfação do trabalho desenvolvido no âmbito da auditora,

bern como, se esse mesmo trabalho desenvolvido preenche as expectativas que os mesmos têm

em relação ao papel da auditoria. Para tal, foi apresentada uma lista pré-estabelecida de

respostas possíveis, de entre as quais o inquirido teria de seleccionar a que mais ia de encontro

à sua opinião. Corroboramos da opinião de Barafiano (2008) de que este tipo de questões

apresenta desvantagens ao nível da validação externa e de que se trata de uma forma de dar

informação impossível de coúecer de outra forma. Por outro lado, recordamos que se trata de

uma investigaçáo, que pretende retratar e avaliar o desenvolvimento do trabalho no âmbito da

auditoria, o qual e de obrigatoriedade muito recente, e como abordagem inicial foi no nosso

entender mais viável optar pela técnica do inquérito por questionário fechadoaa.

Fortin (2003) acrescenta que o questioniário fechado oferece algumas vantagens como, a

simplicidade de utilização, permite arárpida codificação de repostas, propicia uma análise mais

râpida e a custos inferiores e permite que os respondentes o façam de forma mais rápida. Pua

a autora, este tipo de questionário, pressupõe questões uniformes, o que reforça a fidelidade

dos dados e fornece um quadro de referência em relação ao inquirido, evitando assim respostas

não apropriadas e que não são comparáveis.

o' Referem-se aos factos que só acontecem uma vez na vida dos entrevistados, como a sua história pessoal ou profissional, a filiação em

associações profissionais, etc. (Barafrano, 2004:96).
eQuestionárioemqueoentrevistadordeterminaasquestões,asuaordern,eagamadepossíveisrespostaseoinquiridolimita-seaescolher

uma ou várias das alternativas propostas (Barafrano,2004:99).
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O objectivo do nosso questionário é representar duas 'tariáveis latentes'/s, a Percepção da

qualidade da auditoria (PQUAL) e a Satisfação global com a auditoria (OSAT). Para tal,

seleccionamos os itens que consideramos apropriados para definir a PQUAL e OSAT, tendo

em conta a revisão da nossa literatura, utilizando uma escala de Likerta6.

No que diz respeito às escalas utilizadas, na maioria das questões da segunda parte do

questioniário utilizamos uma escala likert ordinal de sete classes (de concordo totalmente a

discordo totalmente).

Na primeira parte do mesmo, uma vez que pretendíamos angariar dados de caracterização dos

inquiridos, utiliziímos escalas do tipo nominalaT.

O questionrário foi dirigido aos responsáveis financeiros das Autarquias Locais Portuguesas.

Não obstante, em alguns casos, o questionrário foi respondido por colaboradores que lidam

mais directamente com o trabalho desenvolvido pela equipa de auditoria que os assiste. No

entanto, face à reútzida dimensão da nossa população, aliado ao facto de serem esses

colaboradores que detêm uma melhor percepção do trabalho realizado no âmbito da auditoria,

e pelo facto de que à partida também terão uma opinião mais válida, optámos por não excluir

as suas respostas.

3.5.3 .2.1. O pré-teste

As técnicas de inquérito pressupõem sempre arealização de um pré-testeas de forma a garantir

a çlareza e a consistência do mesmo.

Para além do pré-teste do questionário, realizámos tambán um estudo preliminarae com o

intuito de seleccionar as perguntas mais adequadas a serem incluídas na versão final do

questionrário.

O pré-teste foi realizado junto da comunidade científica, de duas pessoas ligadas à érea

financeira, de uma pessoa ligada à área da comunicaçáo, de uma outra ligada à área de

45 Variável utilizada para representar uma variável que não pode ser observada nern medida directamente mas que pode ser definida a partir de
um conjunto de outras variáveis possíveis de serem observadas ou medidas) que medem qualquer coisa em comum (nomeadamente, a
variável latente) (Hill e Hill,2008:135).
a6 Escala desenvolvida por Rensis Likert em 1932 (Hill e Hill, 2008:138).
a7 Tipo de escala que consiste num conjunto de categorias de respostas qualitativamente diferentes e mutuamente exclusivas (Hill e
Hill:2008).
a8 O pré-teste representa a medida de uma variável nos sujeitos antes que seja aplicado o tratamento experimental. Igualmente repres€nta o
ensaio de um instrumento de medida anes da sua utilização em maior escala (Fortin, 1996).
ae Tipo de estudo utilizado quando a investigação principal tem como objectivo a confirmação ou a extensão de um trabalho na literatura e não
existe um questionrírio adequado à investigação (Hill e Hill, 2008).
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projectos, e duas pessoas ligadas à área das tecnologias de informação. De referir que uma das

duas pessoas ligadas à área financeira, é também responsável pela área financeira de uma

Autarquia Local. No entanto, a Autarquia Local à qual pertence ainda não se encontra

obrigada à Certificação Legal de Contas, razão pela qual não se revelou necessário excluí-lo

da população. A outra pesso a ligada à ârea financeira detém experiência no desenvolümento

prático de auditoria.

Com este procedimento procurou-se testar a clareza e estrutura do questionário, seleccionar as

perguntas que melhor caracteizassem as variáveis em estudo, acrescentar aspectos que se

encontrassem omissos e pudessem revelar-se importantes, garantir uma linguagem clara,

objectiva e isenta ao nosso público alvo.

3.5.3.2.2. Estrutura do inquérito

O questionário por nós apresentado aos responsáveis financeiros das Autarquias Locais

Portuguesas (Apêndice F, página 147) engloba três grupos fundamentais.

Na primeira parte do questioniírio apresentam-se questões de âmbito geral, que pretendiam

essencialmente caracteizar o inquirido e, simultaneamente, permitir a confirmação de que o

inquirido se enquadra na categoria pretendida.

Tabela 7 - Estrutura do inquérito (Parte I)

A segunda parte do inquérito é constituída por dois grupos de questões. Nesta parte

procuramos identificar quais as variáveis que influenciam a percepção da qualidade e

satisfação do trabalho de auditoria nas Autarquias Locais Portuguesas.

O primeiro grupo de questões desta segunda parte do inquérito refere-se a questões ao nível da

qualificação, consciência profissional e independência do auditor na realização do seu

trabalho. O objectivo destas questões é o de verificar se o trabalho que o auditor/sociedade de

Distrito/Região ao qual pertence o Organismo do inquirido

Cargol Funções desenvolvidas no Organismo

Género

Tempo de serviço no Organismo em que se encontra a exercer funções presentemente

Habilitações literárias

Âunrro cERAL

lnscrição em organizações profissionais

CARACTERÍSTICA
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revisores oficiais de contas desenvolve se encontra de acordo com o estipulado nas normas de

auditoria de âmbito geral.

Tabela 8 - Estrutura do inquérito (Parte II - Grupo I)

Por sua ve4 o segundo grupo de questões respeita ao planeamento e supervisão do trabalho de

auditoria, ao estudo e à avaliação do controlo interno e à obtenção de provas por parte do

auditor, necessários à formulação de uma opinião relativa às demonstrações financeiras.

Complementarmente, tentrímos saber se o trabalho de auditoria estava a ser desenvolvido no

sentido das expectativas dos inquiridos. Com este grupo de questões pretende-se coúecer se o

trabalho de auditoria obedece ao preceituado nas noÍnas de âmbito técnico.

Tabela 9 - Estrutura do inquérito (Parte II - Grupo II)

A terceira parte tem uma natureza complernentar. Trata-se de um espaço reservado do

inquérito onde foi dada a oportunidade ao inquirido de fornecer informação adicional,

relativamente a alguma das questões ou temas abordados anteriormente. Foi dada igualmente

nesta terceira parte do inquérito, a oportunidade de coúecimento dos resultados do nosso

estudo, caso o inquirido assim o entendesse, disponibilizando o seu contacto para posterior

envio dos resultados.

Nas tabelas anteriores foram apresentadas as questões fundamentais apresentadas aos

responsáveis financeiros das Autarquias Locais Portuguesas. Como referido anteriormente no

ponto 3.5.3.2., trata-se de um questionário estruturado, utilizado simultaneamente junto de um

lndependência da equipa de auditoria

Conhecimento do sistema contabilístico da Administração Pública pela equipa de auditoria
Âunrro
rÉcNrco Normas Gerais

Manutenção de postura e atitude ceptica da equipa de auditoria em todo o processo de auditoria

GRUPO I

Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo

Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria

Planeamento da auditoria

Trabalho de campo

Sugestões de melhoria de gestão

Experiência da equipa de auditoria na auditoria ao Sector Público l,ocal

Verificação preliminar dos elementos financeiros

Expectativas e nível de satisfação do auditado

Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria

Ânnnrro rÉcNrco Normas relativas ao trabalho de campo

Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007

QUESTOESGRUPO II
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grande número de sujeitos repartidos por uma vasta região, o que nos permitiu obter mais

informações num conjunto populacional. Acrescentamos ainda que a técnica de inquérito por

questionário possibilitou-nos ainda que a sua apresentação uniforme a todos os sujeitos,

assegwasse a fidelidade e facilitasse a comparação entre os inquiridos (Fortin, 2004:254).

Embora o referido autor aponte como desvantagem para a técnica do questioniário a reduzida

taxa de respostas, tal não se veio a verificar, graças ao reforço na tentativa de angariação de

respostas5o.

3.5.3.2.3. Escalas de importância

Nos questioniírios existem dois tipos de escala que são habitualmente utilizados: as escalas

nominais e as escalas ordinais (Hill e Hill, 2008:105). As escalas nominais consistern na

divisão dos dados em categorias mutuamente exclusivas e colectivamente exaustivas, o que

implica que toda a fracção de dados se encaixe numa única categoria e que todos os dados se

encaixem nalguma categoria da escala. Por sua vez, a escala ordinal mantém as características

da escala nominal, mas tem a capacidade de ordenar os dados das suas categorias,

estabelecendo uma ordem entre elas. Contudo, outras escalas específicas poderão ser

utilizadas, por exemplo, as escalas de adiçãosl.

3.5.3.2.3.1 A utilização das escalas nominais

Foram utilizadas escalas nominais na primeira parte do inquérito na cuacterização dos

respondentes. As variáveis que utilizaram este tipo de escala na sua categoização foram:

. Distrito/regtão a que pertence o organismo do respondente;

. Cargo/funções desempenhadas;

. Género;

. Ternpo de Serviço no Organismo em que se encontra a exercer funções presentementes2;

. Habilitações literárias;

. Inscrição em organizações profissionais.

50 O questionário foi aplicado por duas vias: onJine e por correio (Barafrano, 2004:101). Fortin (2003:254) refere ainda que o questionário

permite ainda que as pessoas se sintam mais seguras relativamente ao anonimato das respostas, e por este facto, sentem-se mais à vontade

para exprimir as suas opiniões, que considerem mais pessoais.
51 O respondente indica o seu grau de concordância ou discordância para cada um dos itens em lugar de diferenciar os it€ns entre os quais

concorda e aqueles com os quais discorda. A mais usada é a "Escala de Likert".
t2 Embora exista uma ordern temporal associada, neste caso específico, a mesma não é relevante para a análise. Por essa razão optámos por
consideráJa neste contexto e não como variável ordinal.
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Todas as variáveis atrás enunciadas são variáveis nominais multicotómicass3, com excepção

da variável género que é uma variável dicotómica (Silvestre,2007:21).

Fornecendo as escalas nominais dados na forma de frequência é possível saber as frequências

de cada categoria. As técnicas não-paramétricas são as indicadas para a análise estatística desta

variável.

3.5.3.2.3.2 A utilização das escalas ordinais

A parte principal do nosso questioniário (segunda parte) utiliza fundamentalmente variáveis

classificadas numa escala ordinal. No entanto, e uma yez qtJe propusemos ao respondente

avaliar um só item em termos de uma vanâvel, podemos afirmar que utilizamos "escalas de

avaliaçáo" (Hill e Hill, 2008:110-111).

Com o objectivo de obter dados medidos através das ooescalas de avaliação" foram usadas

respostas alternativas do tipo geral, que pretendiam recolher a opinião do respondente sobre

determinadavanável.

A escala :utilizada para medir a opinião atribuída aos itens que integravam o inquérito foi a

seguinte:

1. Discordo totalmente

2. Discordo bastante

3. Discordo em parte

4. Não concordo nem discordo

5. Concordo em parte

6. Concordo bastante

7 . Concordo totalmente.

A opção por uma escala Likert de sete respostas alternativas deveu-se ao facto de que se

tratava de um questioniário que üsava recolher a opinião dos respondentes sobre uma

determinada vaiâvel, e por outro lado, pelo facto de o nível de habilitações dos nossos

s3 Variáveis multicotómicas ou pluricotómicas são variáveis nominais com mais de duas categorias. Por sua vez, variáveis binárias são
varáveis nominais que têm apenas duas categorias.
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respondentes ser elevado (Hill e Hill, 2008:123-124). Corroboramos ainda da opinião dos

autores Hill e Hill (2008:127), de que o nosso questionário suporta antilizaçáo de um número

ímpar de respostas alternativas, pois o nosso estudo assenta num questioniário anónimo

reduzindo a tendência para o respondente dar respostas conservadoras.

Na parte Íinal da segunda parte do questioniírio colocamos uma pergunta aberta sobre o valor

das receitas fiscais da Autarquia Local para o ano económico de 2007, valor esse que foi

escrito pelo respondente, umayez que o objectivo era solicitar um facto quantitativo e não era

conhecida a distribuição dos valores (Hill e Hill,2008:124).

Para todas as escalas utilizadas, os seus valores foram determinados a partir do ciílculo da

média dos itens que as constituem. Por exemplo, para a escala *ILI.I. Independência da

Equipa de auditoria. (INDEP"), determinou-se a media das respostas aos 3 itens que a

integram: II.I.I.1, 1.1.1.2. e II.L1.3, procedendo-se da mesma forma para todas as outras

escalas e variáveis.

Para analisar as respostas dadas nas "escalas de avaliação" usam-se normalmente métodos

paramétricos.

3.6. Fiabilidade e validação estatística

A análise de fiabilidade permite estudar as propriedades de escalas de medida e as questões

que as compõem, ou seja, permite saber até que ponto um determinado conjunto de variáveis

conseguem medir uma variável latentesa. Revela-se assim como uma das etapas fundamentais

na garantia da fiabilidadets dos instrumentos e validação dos dados recolhidos e dos resultados

alcançados. O procedimento utilizado calcula medidas de fidelidade da escala e também

fornece informação sobre as relações entre itens individuais numa escala. Podem ser usados

coeficientes de correlação inter-classes para calcular estimativas de fidelidade.

Pretendemos neste ponto apresentar a metodologia estatísticautilízada, descrever a análise de

consistência interna das escalas utilizadas e como estas foram construídas, descrever a aniílise

de inferência estatística paÍa realizar o estudo das hipóteses e das relações entre as variáveis

s4 Variável latente é uma variável que não podendo ser observada nern medida directamente, pode ser definida a partir de um conjunto de
outras variáveis (passíveis de serem observadas ou medidas) que permitem medir qualquer coisa em comum, nomeadamente a variável latente
(Hill e Hill, 2008:135).
55 De acordo com Hill e Hill (2008:l4l) uma variável latente é fiável se for consistente. Para os autores, a consist&rcia pode ser defrnida de

três formas: consistência em t€rmos de estabilidade temporal das medidas da variável latente; consist&rcia em termos de equival&rcia de
medidas da variável latente obtidas por versões altemativas; e consist&rcia intema (tipo "spliçhalf).
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PQUAL e OSAT por DistritolRegião Autónoma, e por último, a análise de regressão linear

pararealízar o esfudo dos dois modelos sugeridos.

Como já referimos, na criação de dados primiírios a principal metodologia de investigação foi

o inquerito por questioniário. De seguida, apresentaremos nos pontos seguintes os principais

testes de validação estatísticos utilizados.

3.6.1 Estatísticas descritivas

"A estatística descritiva consiste na recolha, análise e interpretação de dados numéricos

atraves da criação de instrumentos adequados: quadros, gráficos e indicadores numéricos"

(Reis, 1996:15). Huot (2002:60) define estatística descritiva como " o conjunto das técnicas e

das regras que resumem a informação recolhida sobre uma amostra ou umq população, e isso

sem distorção nem perda de informação".

As estatísticas descritivas mais utilizadas são os histogramas de frequências as medidas de

tendência central, as medidas de dispersão e as medidas de assimetria (Maroco, 2007; Reis,

1996).

3.6.1.1 Medidas de tendência central

As medidas da tendência central são indicadores que permitem que se teúa uma primeira

ideia ou um resumo, do modo como se distribuem os dados de uma experiência, informando

sobre o valor (ou valores) da variável aleatória (Reis, 2008).

Em termos de estatística descritiva apresentam-se, para as variáveis de caracterizaçáo, as

tabelas de frequências e gráficos ilustrativos das distribuições de valores verificados e, para as

variáveis componentes das variáveis latentes, também as tabelas de frequências e as

estatísticas relevantes.
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As variáveis medidas em escala de Likert foram analisadas através das categorias

apresentadas. Para as variáveis da escala de medida, apresentam-se os valores médioss6

obtidos para cada questão (Apêndice H, página 163).

3.6.1.2 Medidas de dispersão

As medidas de dispersão traduzem avanaçáo de um conjunto de dados em torno da média, ou

seja, da maior ou menor variabilidade dos resultados obtidos (Reis e/. al., 1999). Permitem

identificar até que ponto os resultados se concentram ou não ern torno da tendência central de

um conjunto de observações. Incluem, entre outras, o desvio absoluto médio, a variância e o

desvio padrão, cada uma expressando diferentes formas de quantificar a tendência que os

resultados de uma experiência aleatória têm para se concentrarem em determinados valores.

Quanto maior for a dispersão, menor é a concentração e vice-versa.

No nosso caso, apresentaremos os valores do desüo padrãos7 associados a cada questão que

representam a dispersão absoluta de respostas perante cada questão; o coeficiente de

variaçãos8, que ilustra a dispersão relativa das respostas (quanto maior, maior é a dispersão de

respostas) bem como os valores mínimos e miáximos observados; e gráficos ilustrativos dos

valores médios das respostas dadas às viárias questões.

3.6.2. Análises estatísticas inferenciais

A inferência estatística é o processo pelo qual é possível tirar conclusões acerca da população

usando informação de uma amostra, constituindo a questão central, saber como usar os dados

da amostra para obter conclusões acerca da populaçáo. *A base da Inferência Estatística

consiste, assim, na possibilidade de se tomarem decisões sobre os parâmetros de uma população,

sem que seja necessário proceder a um recenseamento de toda a população." (Reis et. al.,

1999a:21).

56 O valor médio é o valor representativo de um conjunto de n valores X da mesma grandeza X. Será, em teoria, o valor que tem maior

Ix,
probabilidadedeocorrência. Estedadoédadoatarves o" 

ualor uidio= Í='-'i 
. Nasquestõesmedidasnumaescalaordinalde 1a7,um

valor superior a 4 é considerado superior à média da escala.

57 A variância e o desvio-padrão são as medidas de dispersão mais utilizadas em estatística, sendo definida pela soma do quadrado das

diferenças entre os valores da variável e a média, dividida pelo número total de observações. O desvio-padrão é a raiz quadrada da

Il'=r (r; - r)2

n
t'Modonipidoeint€ressântedeacederàvariabilidadedosdadoséidentificaromáximoemínimodaamostraeobteraamplitudede

variação através da diferença entre estes dois valores.
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As decisões, acerca das características da população, baseiam-se em hipóteses que, de um

modo geral, são afirmações suportadas pelas distribuições dos dados, relativas às

características da amostra que se pretendem testar.

Paru cada característica a testar definern-se duas hipóteses. Uma, designada por hipótese nula

(Hs), consiste em admitir que a acçáo experimental realizada com a amostra não provocou

alterações nas suas características. A outra, designada por hipótese alternativa (Hr), consiste

numa afirmação relativa às alterações que se espera que ocorrÍrm nas características da amostra

em função da acção experimental realizada, cuja aceitação depende dos resultados da

aplicação do teste estatístico e do nível de significância adoptados (Bispo e Maroco, 2003).

Formulada uma hipótese acerca do comportamento da população, considera-se que um teste de

hipóteses é uma regra de decisão que permite aceitar ou rejeitar essa hipótese, com base na

informação obtida na amostra (Vairiúos, 1995).

Quando se formulam hipóteses estão-se a identificar as variáveis e respectivas relações, ou

seja está-se a definir o papel das variáveis na investigação. A explicitação das variáveis e das

suas relações é essencial na definição de um modelo para a investigação que se pretende

efectuar.

3.6.3 Fiabilidade interna e externa

Foram descritos no ponto 3.5. os três métodos usuais para garantir a consistência. Neste ponto

iremos retratar a fiabilidade interna e externa do nosso instrumento de investigação: o

questioniírio por inquérito.

3.6.3.1. Fiabilidade interna dos instrumentos da investigação

No SPSS estão disponíveis vários modelos de análise da fidelidade e validade: o modelo

Alpha (Cronbach) de consistência interna, baseado na correlação inter-itern, o modelo split-

half qrae divide a escala em duas partes e examina a correlação entre elas, o modelo de

Guttman que calcula limites inferiores de fidelidade, o modelo paralelo, o qual assume

variâncias iguais e emos de variância iguais nas replicações e o modelo paralelo rígido que

também pressupõe médias iguais entre itens.

Nas ciências sociais, o modelo a úilizar preferencialmente para verificação de fidelidade e

validade de escalas é o Alpha de Cronbach (Hill e Hill, 2008). O Alío de Cronbach mede a
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fidelidade ou consistência de respostas a um conjunto de variáveis correlacionadas entre si, ou

seja, como um conjunto de variáveis representam uma determinada dimensão. Quando os

dados tiverem uma estrutura multidimensional, o Alfa de Cronbach seúrbaixo. Tecnicamente,

o Alfa de Cronbach náo é um teste estatístico - é um coeficiente de fidelidade (ou

consistência). Se as correlações inter-variáveis forem altas, então há evidência que as variáveis

medem a mesma dimensão. É este o significado de uma fidelidade (reliability) alta.

Note-se que um coeficiente de fidelidade de 0.80 ou mais é considerado como "bom" na

maioria das aplicações de Ciências Sociais e um coeficiente de fidelidade entre 0.70 e 0.80 é

considerado como "razoâvel" (Hill e Hill, 2008:149).

Apresentamos na tabela seguinte os coeficientes de fiabilidade intema para as diversas escalas

constifuintes do questionário e modelos apresentados. No apêndice "G" encontram-se descritas

as operações e análise detalhada subjacentes ao cálculo deste coeficiente.

Tabela 10 - Estatísticas de consistência interna e modelos)

il.I.1 . Indepardência da Equipa de auditoria. (INDEP) 0,611 3 Fraco

Nde
Itens

(I,
Escala ClassiÍicação

Cronbach

Il.I.2. Coúecimento do sistema contabilístico da Administração Pública pela equipa de

auditoria. (ACCTSYS)
0,850 4 Bom

II.I.3. A equipa de auditoria mantém umapostura e atitude ceptica em todo o processo de

auditoria. (SKEPT)

II.II.1. Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo. (ICS)

II.II.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTDvIE)

(a) 0,311 4 lnaceitável

(b) 0,413 4 lnaceitável

0,876 2 Bom

II.II.3. Planeamento da Auditoria. (PLAN) 0,840 8 Bom

II.II.4. Trabalho de Campo (FIELDW) 0,736 8 Razoável

II.II.5. Sugestões de melhoria de gestão (MGTLTR) (c) 0,266 3 lnaceitável

II.II.6. Experiência da empresa de auditoria na auditoria ao Sector Público Incal
(LATEN)

(d)

II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros (DRAFT) (c) 0,3E7 2 lnaceitável

II.II.8. Expectativas e nível de satisfação do auditado (EXPECT) 0,708 7 Razoável

II.II.9. Cnau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria (INPUT) 0,754 2 Razoável

U.II.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007(LREV), em €

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

(d)

0,829 33 Bom

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT) 0,87 4 35 Bom

(a) se o item 4 for retirado da escala de medida, o valor de Alfa aumentaria para 0,622.
(b) se o item 2 for retirado da escala de medida, o valor de Alfa aumentaria para 0,509.
(c) sem possibilidade de melhorar o valor da consistência da escala. (d) constituída apenas por uma variável.

De acordo com o critério adoptadose, o estudo mostrou a existência de boa consistênciapara

os modelos econométricos apresentados e que pretendemos analisar. Alguns dos componentes

desses modelos, nomeadamente as variáveis SKEPT, ICS e DRAFT, revelam, contudo, baixa

se Hill e Hill (2008:149) apresentam a seguinte escala de avaliação para o Alfa de Cronbach: maior que 0,9 - excelente; entre 0,8 e 0,9 - bom;

entre 0,7 e 0,8 - razoável; entre 0,6 e 0,7 - fraco; e abaixo de 0,6 - inaceitável. No entanto, as opiniões não são consentâneas sobre este

aspecto. Nunnaly ( 1 967) considera que 0,7 já é suficienternente forte para admitir consist&rcia intema.
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consistência interna. A exclusão de alguns sub-itens leva a melhorias do índice, mas os ganhos

de consistência obtidos não são muito significativos. Ainda assim, optiímos por não retirar os

itens que poderiam levar ao incremento do a de Cronbach, uma vez que são itens que tàn

suporte no normativo do desenvolvimento do trabalho de auditoria e trata-se da primeira

abordagern à temática. Por outro lado, corroboramos da opinião de Hill e Hill (2008) de que o

questioniírio tem validade de conteúdo.

3.6.3.2 Fiabilidade externa

A fiabilidade externa tradtz o grau de consistência de uma dada medida num determinado

horizonte temporal. Ou seja, as respostas obtidas não sofrerão flutuações quando obtidas em

dois momentos distintos. No nosso caso concreto, embora fosse desejável repetir o

questionário num outro momento, tal não se afigurou exequível dado o horizonte temporal de

que dispuúamos.

Realçamos todavia que as respostas obtidas quanto à variável Receitas Fiscais no ano de 2007

(LREV) se mostraram consentâneas com a obtida através dos dados financeiros consultados

nos sítios das respectivas Autarquias Locais Portuguesas. Tal facto constitui um bom indício

de consistência extema.

3.6.4 Validade interna da investigação

A validade interna está ligada essencialmente aos resultados. De acordo com Hill e Hill

(2008:150) "uma medida tem validade se for uma medida da variável latente". Assim, o

questioniário aplicado tem validade se medir as variáveis PQUAL e OSAT.

No desenho de um questionrário cujo objectivo seja medir uma variável latente a validade de

conteúdo revela-se muito importante e a sua avaliação envolve os quatro passos descritos na

figura 6.

Procuriímos no desenho do nosso questioniírio seguir estes quatro passos fundamentais:

listiámos através da literatura os principais componentes das duas variáveis latentes PQUAL e

OSAT; para cada um dos componentes (INDEP, ACCTSYS, SKEPT, MGRTIME, PLAN,

FIELDW, MGTLTR, LATEN, DRAFT, EXPECT, INPUT e LREV) seleccionámos todos os

aspectos considerados relevantes; para cada um dos aspectos seleccionados escrevemos os

itens relevantes que permitiriam medir esse aspecto; e, por último, comparámos os itens do

questioniário com os itens por nós escritos e seleccionados. Findo este processo, consideramos
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que os itens constantes no questionário formam uma amostra bastante representativa dos itens

escritos durante a terceira fase do processo de avaliação da validade de conteúdo.

Figura 6 - Avaliação da validade de conteúdo

Fonte: Adaptado de Hill e Hill (2008:150).

Consideramos ainda que o questioniário apresenta uma boa validade interna dada a elevada

taxa de respostas obtida aliada ao facto da quase inexistência de pedido de informação

adicional.

Todaüa os resultados obtidos traduzem a opinião dos respondentes. Salientamos ainda que a

maioria dos questionários foram respondidos pelo responsável da área financeira das

Autarquias Locais, ou em casos pontuais por alguém por ele designado, pelo que à priori seráo

as pessoas que interagem em estreita ligação com a actividade desenvolüda pelo auditor. No

entanto, as respostas poderão não estar desprovidas de influências resultantes da tendência dos

respondentes em dar respostas socialmente desejáveis. Para contomar este aspecto, utiliziímos

um questioniário anónimo e optámos por retirar uma componente que poderia ser considerada

mais sensível: os honoriírios cobrados pelo auditor/SROC.
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4. DrscussÃo Dos RESULTADoS

Ao longo deste capítulo apresentaremos os resultados obtidos do tratamento aos dados

primiírios, procurando-se estabelecer uma ligação com o problema da investigação.

Procuraremos também, ptrà além de outras considerações que se considerem pertinentes no

âmbito da temática, rejeitar ou aceitar as hipóteses formuladas e aferir as variáveis

determinantes nos modelos apresentados no ponto 3.4. desta dissertação, bem como, estudar as

relações sugeridas.

4 .1 CmlcrnRr zLÇ Lo Dos rNeulRrDos

Neste ponto caracteizarr-se os inquiridos de forma a proporcionaÍ uma visão do seu perfil,

mas também para acrescentar à investigação mais elementos que possÍIm contribuir para a sua

validade externa e que por conseguinte constituam elementos de credibilização do estudo

efectuado. Consideraram-se na nossa investigação seis variáveis fundamentais60:

Distrito/Região Autónoma ao qual pertence o organismo do inquirido; cargol funções

desenvolüdas no organismo; género; tempo de serviço no organismo em que se encontra a

exercer funções presentemente; habilitações literiárias e inscrição em organizações

proÍissionais.

Participaram no estudo 102 indivíduos da Autarquias Locais Portuguesas com Certificação

Legal de Contas (CLC).

Na amostra, os distritos mais representados são Coimbra, Évora, Guarda, Lisboa, e Portalegre.

A taxa de respostas global é de 77,3Yo, destacando-se com 100% de respostas os distritos atrás

referidos e com menor taxa de respostas as regiões da Madeira, com lYo, e Viana do Castelo,

com25o/o.

uo Or procedimentos estatísticos realizados encontram-se no apêndice G, página I 10.
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Gráfico 2 -Taxa de respostas ao questionário por distrito/região autónoma (o/o)

Na figura 3 identificamos o cargo/ funções ocupados elos inquiridos na organízação. Da sua

análise resulta a evidência de que a maioria dos inquiridos assume a responsabilidade de chefe

de divisão, com 54,9o/o (56 indivíduos), seguindo-se a de técnico superior, com 26% (27

indivíduos) e de seguida a de director de serviços, com l4,7yo (15 indivíduos).

Gráfico 3 - Cargo/ funções dos inquiridos
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Participaram no estudo 102 indivíduos dos quais 58 (56,9%) são do sexo masculino e 44

(43,1%) são do sexo feminino.

Gráfico 4 - Caracterização dos inquiridos (género)

Merculino
56,9%

43,X96

88

80%

VihRul

100$

loox

10014

loslr
100x

trlr
rtvrlra
Âçonr

Lo/o



Auditori a da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

No que respeita à variável do tempo de serviço no organismo em que se encontra

presentemente a exercer funções, na amostra a resposta mais frequente é 6 a 10 anos, dada por

48% (49 indiüduos), seguindo-se as respostas mais de l5 anos, por 18,60/0 (19 indivíduos), e 3

a 5 anos, por 17,6%o (18 indivíduos).

Gráfico 5 - Tempo de serüço no organismo

Relativamente à formação académica, em 92% da amostra (94 indivíduos), as habilitações

predominantes são a licenciatura, havendo 3,9% (4 indivíduos) com mestrado.

Gráfico 6 - Habilitações literárias dos inquiridos

Outro dos aspectos incluídos na caractertzaçáo dos indiüduos, prende-se com a sua pertefiça a

associações profissionais. Concluímos que na amostra,6gyo dos inquiridos estão inscritos na

Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas6l, 16oÁ na Ordem dos Economistas e 30Á em outras

associações profissionais (APOTEC, Estagirário da Càmara dos Técnicos Oficiais de Contas e

IPAD.

6t À data de envio de inquérito. Neste momento denomina-se Ordern dos T&nicos Oficiais de Contas.
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Gráfico 7 - Pertença a associações profissionais

4.2 ANÁLrsE DE nsr.LrÍsucA DEscRrrrvA nas vARúyEIs EM Esrt Do

De forma a conhecermos as características de cada uma das variáveis, apresentamos neste

ponto os principais resultados obtidos para cada uma das variáveis componentes dos modelos

do nosso estudo (Apêndice l, pâgSna 177), procurando relacioná-las com alguns pontos

aspectos focados na nossa revisão bibliográfica.

4.2.1. Normas gerais

As normas gerais referem-se à qualificação, consciência profissional e independência do

auditor na realização do seu trabalho. No âmbito destas norrnas apresentamos os valores

médios observados em cada um dos itens constituintes das variáveis"INDEP',"ACCTSI§'e
,,SKEPT'.

4.2.1,.1. Independência da equipa de auditoria (INDEP)

Em relação à independência da equipa de auditoria, as opiniões revelam uma concordância

bastante forte em como o ROC/SROC exerce a sua profissão com independência e

objectiüdade, nunca se tendo colocado numa posição que, de forma objectiva ou subjectiva,

diminuísse de alguma forma a sua capacidade de formular uma opinião justa e desinteressada

e o seu liwe arbítrio. Não existe opinião ewaizada de que existam outros factores e ou

terceiros que influenciem o seu modo de actuação. Tal como referem Silva (2000) e Moreno

(2008), os inquiridos consideram que a actiüdade do auditor é desenvolvida com

obj ectividade, independência e credibilidade.
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Gráfico 8 - Independência da equipa de auditoria: valores médios observados

Os valores médios observados são elevados para a afirmação 162, acíma de "6- Concordo

bastante" e reduzidos paÍa as afirmações 263 e 3«, perto de "2- Discordo bastante".

4.2.1.2. Conhecimento do sistema contabilístico da Administração Pública Local pela

equipa de auditoria (ACCTSYS)

Ao nível da variável *ACCTSYS", a opinião dos inquiridos revela-se consentânea com o

exposto na NIR 220, de que o trabalho de auditoria é desenvolvido por elementos com

adequada capacidade técnica, perícia e zelo e que revelam um conhecimento do sistema

contabilístico adequado ao exercício das funções, coroborando o preceituado naquela NIR.

Consideram ainda que são empregues os meios técnicos e humanos necessários ao

cumprimento dos requisitos legais e que sustenta a opinião patente nos relatórios e pareceres

emitidos. A opinião dos inquiridos diverge da Cohen Comission que considerava que os

utilizadores da informação financeira têm expectativas razoáveis sobre as competências e

garantias de que a equipa de auditoria transmite.

Ilustram-se graficamente os valores médios observados para esta variável no gráfico 9.

t' O ROC/SROC exerceu a sua profissão com independ&rcia e objectividade, nunca se tendo colocado numa posição que, de forma objectiva

ou subjectiva, diminuísse de alguma forma a sua capacidade de formular uma opinião justa e desinteressada e o seu liwe arbítrio.
u3 Existem factores (laços familiares, de amizzde ou outros) que podem influenciar a liberdade de julgamento ou suscitar dúvidas perante

terceiros, quanto à independ&rcia do ROC/SROC.
n Existe coúecimento, de que o ROC/SROC tenha aceite indicações de teÍceiros, sobre o trabalho a desenvolver ou a que tipo de conclusões

deve chegar, para que fique diminuída a sua inteira responsabilidade.
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GráÍico 9 - Conhecimento do sistema contabilístico da Administração Pública Local pela equipa de auditoria: valores
médios observados

Os valores médios observados são elevados, sendo superiores para as afirmações l6s e 466,

acima de "6- Concordo bastante" e inferiores para as afirmações 267 e 368, abaixo de "6-

Concordo bastante".

4.2.1.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atifude céptica em todo o processo
de auütoria. (SKEPT)

Existe uma opinião muito significativa, por parte dos respondentes, de que o ROC/SROC

mantém uma independência mental face a todos os assuntos relativos ao exame, existindo

consciência profissional narealização do exame e na prepilação do relatório, indo de encontro

a um dos objectivos da NIR 220 e por nós apresentada na página 46. Para tal, contam com a

estrita cooperação da entidade, serviços e terceiros.

Representamos graficamente os valores médios observados para esta variável no gráfico

abaixo.

GráÍico 10 - A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria: valores
médios observados

ut O exame é realizado por uma pessoa ou pessoas que têm adequado treino, capacidades, zelo e compet&rcia como auditor(res).6 O nOC/SROC actua em esüeita observância pelo cumprimento dos requisitoi legais.
67 Existe um coúecimento adequado do sistema contabilístico da administração pública local pela equipa de auditoria.
68 Os meios tecnicos e humanos necessários para a ralização do trabalho são os adequadoi 

" 
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Os valores medios observados são elevados paÍa as afirmações 16e, 270 e37r, acima de "6-

Concordo bastante" e reduzidos para aafirmação 472, abaíxo de"2- Discordo bastante".

4.2,2. Normas relativas ao trabalho de campo

As normas relativas ao trabalho de campo referem-se ao planeamento e supervisão do trabalho

de auditoria, ao estudo e à avaliação do controlo interno e à obtenção de provas para que o

auditor possa formular uma opinião relativa às demonstrações financeiras. Apresentamos nos

pontos seguintes os valores médios observados para os itens que compõem as variáveis IC§

MGRTIME, PLAN, FIELDW, MGTLTR, LATEN, DRAFT, EXPECT, INPUT C LREV.

4.2.2.1. Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo (ICS)

Indicam as norÍnas técnicas a nível de controlo interno, que deverá haver um estudo e

avaliação apropriados do sistema de controlo interno existente na organização a auditar, não só

como base da confiança que o mesmo merece como também para a determinação da

profundidade dos procedimentos de auditoria.

Embora seja positiva a opinião dos respondentes em relação ao conhecimento e estudo do

sistema de controlo interno por parte do ROC/SROC, depreende-se através dos valores médios

observados que a actuação dos auditores poderia ainda ser melhorada.ii considerado que as

sugestões emitidas pelos auditores ao nível do sistema de controlo interno, embora tenham

valor, não são consideradas em seu entender como suficientes para tornar a orgarização mais

económica, eficiente e eficaz como sugerido por Marques e Almeida (2004), Perez e Chillon

(2001) e Silva (2000). Ilustram-se graficamente os valores médios observados para os itens

componentes da variável ICS.

6e As relações do ROC/SROC com o organismo baseiam-se na urbanidade, independência, imparcialidade e satisfação do interesse público, o
que implica consciência, saber, iniciativa, liberdade de acção e respeito pelo segredo profissional.

'0 O ROC/SROC exerce as suas funções com dedicação, imparcialidade e sinceridade, em conformidade com as Normas Técnicas de Revisão
Legal.
71 O organismo, serviços e terceiros colaboram de forma útil e necessií,ria ao desempenho diligente e de elevado nível tecnico das tarefas do

ROC/SROC.
72 Não existe independ&rcia mental e consciência profissional por parte do ROC/SROC na realização do exame e na preparação do relatório.
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GráÍico 11 - Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo: valores médios observados

Os valores médios observados são elevados para as afirmações 173, 37a e 47s, acima de "5-

Concordo em parte", sendo superiores paÍa a afirmação 3 e inferiores para a 4; e reduzidos

paÍa a afirmação 276, abaixo de "3- Discordo em parte".

4.2.2.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria (MGRTIME)

Ao nível do envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria, depreende-se a partir

dos valores médios obtidos (gráfico 12) que os respondentes não dispõem de dados concretos

que lhes permitam responder com segurança quanto ao grau de envolvimento dos mesmos no

planeamento da auditoria, assim como quanto ao seu grau de envolvimento na condução na

mesma. Esta variável não foi considerada relevante na qualidade da auditoria no estudo

realizado por Samelson et al. (2006).

Gráfico 12 - Envolümento da equipa de gestão no trabalho de auditoria: valores médios observados

73 Existe um estudo e avaliação apropriados do controlo intemo existente por parte do ROC/SROC.tt O trabalho de auditoria contribui para organizar e operacionalizar, a Autarquia e os seus agentes, de forma a tomá-la mais económica,
eficiente e eficaz.

'5 Foram sugeridas alterações ao nível do sistema de controlo intemo da entidade.

'u O ROC/SROC não tomou ern consideração a forma como os sistemas de informação computadorizados afectam o trabalho de
revisão/auditoria.
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Os valores médios observados são intermédios para ambas as afirmações77, perto do ponto

intermédio da escala: "4- Não concordo nern discordo", sendo ligeiramente superiores para a

afirmação 1.

Contudo, e uma vez que os inquiridos consideram, pelos resultados apresentados nos pontos

4.1.1,.1. e 4.1.1.3, que a equipa de auditoria revela uma postura independente, objectiva e

imparcial, julgamos que os resultados obtidos se devem a uma menor interacção entre a equipa

de gestão e a de auditoria.

4.2.2.3. Planeamento da auditoria (PLAN)

Quanto ao estipulado no planeamento da auditoria por parte do ROC/SROC (ISA 300) há a

opinião genaalizada de que este é eftcaz. Os respondentes consideram existir um plano

ajustado ao nível de tempo, intervenientes e procedimentos em função da materialidade e risco

associado e do organismo, sendo obtidas as provas suficientes para sustentar a opinião e

pareceres emitidos pelo ROC/SROC.

Gráfico 13 - Planeamento da auditoria: valores médios observados

Podemos observar através do gráfico 13 que os valores médios observados são elevados para

as afirmações 178, 2",3r',4",5",683 e 784, acima de "5- Concordo em parte", sendo

'7 ll.lI.2.l - Os órgãos de gestão estiveram activamente envolvidos no planeamento da auditoria.

't O ROC/SROC detém conhecimento suficiente da entidade e do seu negócio, atraves de uma prévia recolha e apreciação crítica de factos
significativos, dos sistemas contabilístico e de controlo intemo, e dos factores internos e extemos que condicionam a estrutura organizativa e a

actividade exercida pela entidade.
7e A escolha da equipa de auditoria foi a mais adequada à realização do trabalho.
80 O planeamento de auditoria é executado de forma a minimizar transtomos ao Organismo.
tl Existe um plano ajustado pela equipa de auditoria em relação ao tempo estimado e tempo real de realização do trabalho.
82 A metodologia de auditoria mostra-se apropriada ao Organismo.
t' O ROC/SROC planeou o trabalho de campo e estabeleceu a nahrÍezÀ, extensão, profundidade e oportunidade dos procedimentos a adoptar,

com vista a atingir o nivel de segurança que deve proporcionar e tendo em conta a determinação do risco da revisão/auditoria e a definição
dos limites de materialidade.
M O nOC/SROC assegura adequadamente a coordenação e supervisão do habalho, quando este é executado por tecnicos auxiliares.
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superiores para as afirmações l, 6 e 7 e inferiores para a afirmação 4; e redtnidos para a

afirmação 88s, acima de"2- Discordo bastante".

4.2.2.3. Trabalho de campo (FIELDW)

Emana das normas técnicas relativas ao trabalho de campo (ISA 300) que este deve ser

adequadamente planeado e, no caso de haver assistentes, estes devem ser apropriadamente

supervisionados, devendo ser feito um estudo e avaliação apropriados do controlo interno

existente, não só para testar a sua Íiabilidade como determinar a profundidade dos

procedimentos de auditoria. Acresce ainda que devem ser obtidas provas suficientes, através

de inspecções, observações, perguntas e confirmações, a fim de se obter uma base razoâvel

para a formação de uma opinião relativa às dernonstrações Íinanceiras sob exame.

A opinião dos respondentes (gráfico 14) é a de que se verifica o que se encontra estipulado nas

noÍnas relativas ao trabalho de campo.

Gráfico 14 - Trabalho de campo: valores médios observados

Os valores médios observados são elevados para as afirmações 286, 3r' , 4r',5t', 6'0, 7er e 8e2,

acima de "5- Concordo em parte", sendo superiores pila as afirmações 5, 6,7 e 8, perto de "6-

Concordo bastante"; e reduzidos pata aafirmação le3, acíma de "2- Discordo bastante".

85 Não são obtidas provas suficientes, através de inspecções, observações, p€rguntas e confirmações, a fim de se obter uma base razoável para
a formação de uma opinião relativa às demonstrações financeiras sob exame.
tu O ROC/SROC tomou em consideração os acontecimentos significativos, favoráveis ou desfavoúveis, ocorridos posteriormente à data de

refer&rcia das demonstrações financeiras, que se fossem coúecidos ern devido tempo deveriam ter sido adequadamente relevados ou
dirulgados.
8'O ROC/SROC verifica as funções cometidas às pessoas da organização.
88 O ROC/SROC ao entreüstar os membros da orgaruzzção, não influenciou as respostas nem teceu comenúrios.
8e Foram examinadas as discrepâncias ou desvios relevantes entre contas em anos sucessivos, procurando razões explicativas.{ Foram efectuados testes de conformidade de modo a confirmar se os procedimentos contabilísticos e as medidas de controlo interno se
encontram a funcionar devidamente.
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4.2.2.4. Sugestões de melhoria de gestão (MGTLTR)

Atraves dos dados recolhidos é manifestamente positiva a opinião de que a equipa de auditoria

fornece sugestões de melhoria ao nível de gestão do organismo, sugestões essas que não visam

o enviesamento da realidade. Contudo, revelam que a responsabilidade dos auditores deverá

ser alargadapaÍa além da opinião expressa no relatório.

Gráfico 15 - Sugestões de melhoria de gestão: valores médios observados

Os valores médios observados para esta vanâvel foram elevados para a afirmação lea, acima

de "5- Concordo em parte", perto do ponto intermédio da escala, um pouco acima de "4- Não

concordo nern discordo", para a afirmação 3"; . reduzidos para aaÍirmação 2e6, acima de "3-

Discordo em parte".

Silva (2000) e Knetchel (2001) referem que uma auditoria tem por objectivo acrescentar valor

a uma entidade, optimizando os resultados e processos operativos e avaliando o seu potencial,

opinão comungada pelos nossos inquiridos.

4.2.2.5. Experiência da empresa de auditoria na auditoria ao Sector Público Local
(LATEN)

Em relação à experiência da empresa de auditoria no âmbito do Sector Público L,ocal,

verificamos (gráfico 16) que a maioria dos ROC/SROC detém uma experiência neste sector

" Foram efectuados testes substântivos de modo a confirmar o adequado processamento contabilistico e o suporte documental de saldos e

operações específicas.
e É solicitado ao órgão de gestão pelo revisor/auditor, que subscreva uma declaração confirmando a sua responsabilidade pela preparação de

demonstrações financeiras, de forma a que estas expressem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira, o resultado das operações e

os fluxos de caixa da entidade, bem como a adopção de politicas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sisterna de

controlo intemo apropriado, que atestem as asserções contidas nas demonstrações financeiras e as informações que pÍestou no decurso da

revisão/auditoria.
e3 Não são obtidas provas suficientes, aüavés de inspecções, observações, perguntas e confirmações, a fim de se obter uma base razoável para

a formação de uma opinião relativa às demonstmções financeiras sob exame.
q 

A equipa de auditoria fomece sugestões de melhoria de gestão para o organismo.
e5 Na sua opinião a equipa de auditoria apenas deverá ser responsabilizada pela sua opinião, expressa atÍaves do relatório.
% A equipa de auditoria sugeriu à Administração certos procedim€ntos na elaboração das DF (Dernonstrações Financeiras), de forma a não
prestar parecer desfavorável,
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ernparticularde3a5anos,eemalgunscasoséatémesmosuperioral0anos,oquerevela

que eles próprios estão a acompanhar a aplicação da Nova Lei das Finanças Locais.

Gráfico 16 - Experiência da empresa de auditoria na auditoria ao Sector Público Local: frequência relativa (7o)

4.2.2.6. VeriÍicação preliminar dos elementos Íinanceiros @RAFT)

A veriÍicação preliminar dos elementos financeiros está assegurada no entender dos inquiridos

(gráfico l7), através de uma prévia recolha e apreciação crítica de factos significativos, dos

sistemas contabilístico e de controlo interno, e dos factores internos e externos que

condicionam a estrutura organizativa e a actividade exercida pela entidade. Consideram ainda

que o ROC/SROC toma em consideraçáo os acontecimentos significativos, favoráveis ou

desfavoráveis, ocorridos posteriormente à data de referência das demonstrações financeiras,

que se fossem conhecidos em deüdo tempo deveriam ter sido adequadamente relevados ou

divulgados.

GráÍico 17 - Verificação preliminar dos elementos financeiros: valores médios observados
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Os valores médios observados são elevados paÍa ambas as afirmações 1e7 
" 

2t', acima de "5-

Concordo em parte", o que se revela consentâneo com Knetchel (2001) e indicado por nós nas

págrnas 7 e 19.

4.2.2.7. Expectativas e nível de satisfação do auditado (EXPECT)

A variável EXPECT, por nós introduzida e não constante nos modelos que nos serviram de

base, pretende aferir se o trabalho desenvolvido pelo ROC/SROC não defrauda as expectativas

dos auditados e se estes se encontram satisfeitos com o trabalho desenvolvido.

Vericamos ahavés do gráfico 18 que os respondentes concordam bastante que a actiüdade de

auditoria gera valor paru a organizaçáo e é desenvolüda de acordo com os objectivos pré-

determinados, opinião comungada por Gray e Manson (2008), Almeida (2003), Gay et al.

(1998), Sweeney (1997) e Porter (1991). É-nos também indiciado que o organismo tem

normalmente expectativas que vão para além da actividade tradicional da auditoria e que os

honorários praticados são em parte justificados em função da qualidade do trabalho de

auditoria desenvolvido. Tais factos podem justificar os respondentes não manifestarem uma

opinião (positiva ou negativa) em relação à evolução das expectativas e satisfação em relação

à fase inicial, dado em seu entender, não terern sido dadas a conhecer as reais expectativas na

fase inicial ao ROC/SROC, embora a equipa de auditoria tenha em consideração as

preocupações do organismo.

Gráfico 18 - Expectativas e nível de satisfação do auditado: valores médios observados

e7 Considera que existe por parte do ROC/SROC um coúecimento suficiente da entidade e do seu negócio, através de uma prévia recolha e

apreciação crítica de factos significativos, dos sisternas contabilístico e de controlo interno, e dos factores int€mos e extemos que

condicionam a estrutura organizativa e a actiüdade exercida pela ottidade.
e8 O ROC/SROC toma em consideração os acontecimentos sigrrificativos, favoníveis ou desfavoráveis, ocorridos posteriormente à data de

refer&rcia das demonstrações financeiras, que se fossem coúecidos em devido tempo deveriam ter sido adequadamente relevados ou
divulgados.
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Verificamos que os valores médios observados são elevados para as afirmações 1ee, 2'oo, 4'o',

5102,6t03 
"7"0, 

sendo superiores para as afirmações 6 eT,perto de "6- Concordo bastante",

um pouco mais baixos para as afirmações 2 e 5, acima de "5- Concordo em parte" e ainda um

pouco mais baixos para as afirmações I e 4, abaixo de "5- Concordo em parte"; sendo

reduzidos paÍaaafirmação 3105, abaixo de o'3- Discordo em parte".

Julgamos ainda, pelas respostas obtidas, que os inquiridos partilham da opinião de Rodrigues e

Araújo (2005), Almeida (2000), Silva (2000), Malaxechevarria (1998) e Moreno (2008), de

que o auditor público actuando segundo a filosofia l/FM é encorajado a procurar formas mais

económicas, eficientes e eficazes de atingir os objectivos da organizaçáo, indo de encontro às

expectativas dos auditados. O controlo dos dinheiros públicos passaria então de um sistema do

tipo continental para um sistema de tipo híbrido.

4.2.2.8. Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria (INPUT)

No que respeita ao grcu de envolvimento na selecção da empresa de auditoria, quer dos órgãos

de gestão quer do respondente, os valores médios (gráfico 19) indicam que os respondentes

não têm opinião formada sobre o assunto.

GráIico 19 - Grau de envolümento na selecção da empresa de auditoria: valores médios observados

ee Inicialmente, foram dadas a coúecer por parte do organismo as expectativas em relação à auditoria,
1m As expectativas do Organismo vão, normalmente, paÍa além da mera execução atempada da auditoria ou de informação actualizada e
regular sobre assuntos de contabilidade e de auditoria, tais como requisitos legais e regulamentares, mercado e estratégias.
101 As expectativas em relação ao nível de actuação da equipa de auditoria alteraram-se em relação à fase inicial de forma positiva.
102 Os honorários cobrados pelos serviços de auditoria são justos e adequados em relação à qualidade dos resultados.
r03 Os resultados da auditoria adequam-se aos objectivos pré-determinados.
rm A Certificação kgal de Contas gerou valor para o Organismo.
r05 A equipa de auditoria não tem em conta as preocupações de gestão do Organismo.
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Os valores médios observados são intermédios para ambas as aÍirmações106, perto do ponto

intermédio da escala: "4-Não concordo nem discordo", sendo ligeiramente superiores para a

afirmação 1.

4.2.2.9. Receitas Íiscais (I,RE\r)

Através do diagrama tipo caixa (gráfico 20), podemos verificar que a grande maioria dos

organismos detém receitas fiscais até 10 000 000 €, existindo uma grande assimetria à direita.

Gráfico 20 - Receitas fiscais do ano fiscal de 2007 (LREV,0: frequência absoluta

4.3. EsrATÍsrrcA DESCRTTTvA pARA AS ESCALAS

Coúecidos os valores médios pila os itens que compõem cada uma das variáveis, importa

agora conhecer os valores médios obtidos para cadauma das escalas.

Gráfico 2l - Escalas: valores médios observados
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As escalas onde se registam valores médios superiores são a "INDEP (Independência da

Equipa de auditoria)", segtida por *ACCTSYS (Conhecimento do sistema contabilístico da

Administração Pública pela equipa de auditoria)". Com valores ligeiramente inferiores

surgem o "Planeamento da Auditoria. (PLAN)", o "Trabalho de Campo. (FIELDW)" e a

"Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros. (DRAFT)", logo seguidos pelas

"Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT)". Aindaacima do ponto médio das

escalas mas com valores mais baixos, surgem o "Estudo completo do Sistema de Controlo

Interno do Organismo. (ICS)" e as'oSugestões de melhoria de gestão". A única escala com

valores inferiores ao ponto médio é a escala "SKEPT (A equipa de auditoria mantém uma

postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria)".

Em termos médios, o ROC/SROC apresenta um valor médio de 4,79 anos de experiência no

desenvolvimento de auditorias no âmbito de auditorias ao Sector Público Local (LATEII) e as

receitas fiscais (LRE\ fixam-se num valor médio de 13.019.443,35€.

4.4. EsruDo DAS HrporESES

4.4.1. A especializaição da Íirma de auditoria está associada de forma positiva com a

qualidade da auditoria

A Hipótese I - *A especialização da firma de auditoria esta associada de forma positiva com

a qualidade da auditoria" é determinada pelas variáveis "ACCTSYS (Existe um conhecimento

adequado do sistema contabilístico da Administração Pública local pela equipa de auditoria)"

e"LATEN (Anos de Experiência na auditoria ao Sector Público)".

Uma vez que estamos na presença de variáveis quantitativas, as mesmas foram analisadas

utilizando o coeficiente de correlação de Pearson R, sendo necessilrio verificar a normalidade

das distribuições das variáveis, com o teste K-,S. No entanto, através deste teste foi verificado

(Apêndice J, páryina 189) que o valor de prova é inferior a 50Á, rejeitando-se a hipótese nula e

que o pressuposto da normalidade não se verifica, pelo que deve utilizar-se o coeficiente de

correlação de Spearman.

Através deste teste constatiímos que se verifica uma relação positiva estatisticamente

significativa (forte) entre a "Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)" e as variáveis

"ACCTSYS (Existe um conhecimento adequado do sistema contabilístico da Administração
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Pública local pela equipa de auditoria)" e *L/ITEN (Anos de Experiência na auditoria ao

Sector Público)".

Sendo relações positivas, significa que quem apresenta uma maior percepção da qualidade da

auditoria considera que existe um valor superior nas variáveis associadas com a especialização

da auditoria, isto é, especializaçáo da firma de auditoria e experiência no Sector Público Local,

pelo que se confirma a Hipótese 1.

Samelson et al. (2007) e Jensen e Paynes (2005) demonstraram que a qualidade de uma

auditoria está deveras interligada com o facto de esta ser realizada por uma firma de auditoria

especializada neste mercado específico. Opinião semelhante é manifestada pelos nossos

inquiridos.

4.4.2. A especialização da firma de auditoria está associada de forma positiva com as

expectativas geradas

A Hipótese 2 - *A especialização da firma de auditoria está associada de forma positiva com

as expectativas geradas" é determinada pelas variáveis ACCTSYS e LATEN, sendo as

expectativas determinadas pelo respectivo construto (EXP E CT).

As variáveis cuja relação se pretende estudar são tratadas como quantitativas, pelo que

poderiam ser analisadas utilizando o coeficiente de correlação de Pearson R, mas já

verificámos que não se cumpre o pressuposto da normalidade das distribuições das variáveis

associadas à especialização, pelo que se utilizou o coeficiente de correlaçáo de Spearrnan.

Com base na análise efectuada (Apêndice J, párytrna 189), verifica-se uma relação positiva

estatisticamente significativa (forte) entre a variável EXPECT (Expectativas e nível de

satisfação do auditado) e ACCTSYS (Existe um conhecimento adequado do sistema

contabilístico da Administração Pública local pela equipa de auditoria). Tal significa que se

estivermos na presença de uma firma especializada no sector local (ACCTSYS) as

expectativas e o nível de satisfação do auditado serão mais facilmente alcançadas.

No que respeita à relação entre as "Expectativas e nível de satisfação do auditado (EXPECT)"

e os "Anos de experiência na auditoria ao Sector Público Local &AfEry " verificamos que se

trata duma relação que não é estatisticamente significativa. Os anos de experiência da equipa
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de auditoria ao Sector Público (LATEN não contribuem de forma expressiva para arealização

das expectativas e nível de satisfação dos inquiridos.

Assim sendo, apenas podemos consideraÍ que quem apresenta maior expectativas e nível de

satisfação considera que existe um valor superior apenas numa variável associada, a

especialização da auditoria, ou seja, quem apresenta maior expectativas e nível de satisfação

considera parcialmente que existe uma maior especialização da firma de auditoria, pelo que a

Hipótese 2 apenas se confirma parcialmente a um nível de significância de loÁ.

4.5. EsruDo DE RELAÇons

Através dos dados obtidos junto da OROC, pudemos constatar que todos os Distritos/Regiões

Autónomas possuíam Autarquias Locais que se encontravam sujeitas à CLC.

Embora os estudos que nos serviram de base não tivessem explicado esta relação, pois

circunscreveram-se apenas a uma região administrativa, optamos por estudar se existiriam

diferenças significativas por Distrito/Região em relação à percepção da qualidade e satisfação

em relação à auditoria e, por outro lado, se também existiriam diferenças significativas por

Distrito/Região entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria por receitas

fiscais ocorridas no ano económico de 2007. A nossa opção justifica-se pelo facto de termos

obtido respostas afirmativas ao nosso inquérito pela maioria das Autarquias sujeitas à CLC

aliado ao facto de apenas não termos obtido qualquer resposta de uma das regiões

administrativas (Região Autónoma da Madeira).

4,5.1. Relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria por

Distrito/Região

Estudamos a relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria

(POUAL) por Distrito/Região Autónoma e através dos testes realizados verifica-se que

existem diferenças não signiÍicativas e significativas (Apêndice K, página 193). De seguida,

ilustram-se essas diferenças, através dos seus valores médios.
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GráÍico 22 - Percepção da qualidade e satisfaçilo em relação à auditoria por Distrito/Regiiio: valores médios

observados
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A"Percepção da Qualidade da Auditoria (PQUAL)" é superior para Beja, seguida de Evora e

inferior para Viana do Castelo. No entanto, as diferenças observadas não são estatisticamente

significativas, para um nível de significânciade 50Á.

GráÍico 23 - Satisfação gobal com a auditoria por Distrito/Regiiío administrativa: valores médios observados
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A *Satisfação Global com a Auditoria" (OSAT) é superior para Beja, seguida de Évora e

inferior para Viana do Castelo, sendo as diferenças observadas estatisticamente significativas,

para um nível de significância de 5%o.

4.5.2. Relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria por

Receitas Fiscais

A relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria e as receitas

fiscais de 2007 (LRE\ também não foi explorada nos estudos que nos serviram de base. Não

obstante decidimos estudar esta relação para saber se a percepção da qualidade e satisfação da

auditoria dos inquiridos influncia as receitas fiscais obtidas no primeiro ano em que a CLC se

tornou obrigatória para as Autarquias Locais inquiridas.

Revelam os testes realizados (Apêndice K, página 193) que não podemos considerar que

exista uma relação significativa entre as'oReceitas Fiscais do ano fiscal de 2007 (LREV, em

€)", quer em valor absoluto, quer em valor logarítmico, nem com a"Percepção da Qualidade

de Auditoria (PQUAL)", neln com a "Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)", pelo que

não se consegue estabelecer qualquer relação dita significativa entre as variáveis.

4.6.MooELos DE REGREsSÃo LTNEAR MULTIpLA

4.6.1 Modelo da Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

O modelo POUAL pretende recoúecer quais os factores que mais influenciam a percepção da

qualidade de auditoria dos responsáveis financeiros das Autarquias Locais.

De acordo com o modelo propostot}T '

A percentagem ou a proporção da variação total da "Percepção da Qualidade de Auditoria

(POUAL)", que é explicada pelo modelo é de gg,4 yo (l)'ot e o erro padrão de uma estimativa

107 gr resultados dos testes realizados encontram-se expostos no apêndice L, página 110.

roa g coeficiente de determinação ajustado ,u2 : gg,3o/o.

PQUAL: bo * br MGTLTp + bz INDEP + b: MGRTIME + b+ PLAN + bs FIELDW + bo

SKEPT + bz LATEN + bs INPUI + be DRAFT + e
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da variável é de 4,8o/o. Pelo teste da ANOVA verificamos ainda que a variância do modelo é

de 0,002.

Procedemos igualmente ao teste sobre a significância global do modelo, onde

H0 l §t=§z=...=§p-t-0

H1l Existepl, + 0 , ou seja, nem todos os parâmetros são iguais a zeÍo

O valor de prova do teste é 0,0o/o, sendo inferior ao valor de referência de 50Á, pelo que se

rejeita a hipótese nula. Ou seja, existe pelo menos um parâmetro do modelo diferente de zero,

sendo o modelo globalmente significativoloe.

Importa agora conhecer as variáveis que são signifitivas para o modelo PQUAL, ou seja,

aquelas cujo parâmetro (9r) apresenta uma estimativa significativamente diferente de zero.

Nesse sentido, procedemos ao teste de hipótese sobre B":

Hs: F* - 0 e H1: F. * 0.

Ilustram-se na Tabela 1 1 os resultados obtidos

Tabela 11 - Variáveis significantes no modelo PQUAL

CoeÍicientes

Erro
BetaB padrâo t prova

Valor
de

(Constant)

II.II.5. Sugestões de melhoria de gestão. (MGTLTR)

il.I.1 . Independàrcia da Equipa de auditoria. (INDEP)

II.II.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTilvIE)

II.II.3. Planeamento da Auditoria. (PLAN)

II.II.4. Trabalho de Campo. (FIELDW)

II.I.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude ceptica em todo o processo de
auditoria. (SKEPT)

II.II.6.l Anos de Experiência na auditoria ao Sector Público

II.II.9. Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria. (INPUT)

II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros. (DRAFT)

,000

,000

,000

,000

,000

,000

,000

,000

.000

.000

,or2 ,08; -7,294

,002 ,149 15,342

,003 ,223 24,846

,009 ,083 6,632

,7 52

,101

,082

,062
)<)

,237

,089

,032

,065

,058

,070

,005 ,200

,006 ,122

,003 ,205

,010 ,352

,010 ,333

10,7 69

21,44r

13,043

24,326

24,546

24,095

Através dos resultados obtidos, verificamos que todas as variáveis são relevantes para explicar

a"Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAD-110.

109 Utilizámos a estatística do Teste F de Snedecor

t07



Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

Por outro lado, os parâmetros do modelo associados a cada variável independente significativa

indicam-nos a variação do valor esperado de Y, com o aumento de uma unidade de X,

mantendo-se as restantes variáveis constantes, ou seja, quando a variável *Sugestões de

melhoria de gestão MGfLfD" aumenta uma unidade, provoca um aumento médio esperado

na variáxel "Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)" de 0.101, quando a vanáwel

"Independência da Equipa de auditoria. (INDEP)" aumenta uma unidade, provoca um

aumento médio esperado na variável "Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)" de

0.082; e assim sucessivamente para as restantes variáveis.

Podemos assim concluir que a variável independente, cujo aumento provoca um maior

aumento na variável dependente "Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)" é a

variável'oPlaneamento da Auditoria. (PLAN)", seguida de"Trabalho de Campo. (FIELDIV)"

e a"Sugestão de melhorias para a gestão das entidades (MGTLTR)", errrbora, como já foi

referido, todas as variáveis sejam significativas para explicar a variável dependente

"Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)". Também no estudo de Samelson et al.

(2006) e Lowenshon et al. (2007) estas variáveis foram consideradas como explicativas de

uma maior qualidade de uma auditoria.

4.6.2. Modelo da Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)

De acordo com o modelo proposto, o modelo da "satisfação Global com a Auditoria" é-nos

dado através de:

No caso deste modelo (OSAT), o coeficiente de determinação ajustado (R"2) é superior ao do

modelo anterior, pelo que este modelo apresenta uma qualidade de ajuste ainda superior. A

percentagem ou a proporção da vaiaçáo total da "Satisfação Global com a Auditoria

(OSAT)", que é explicada pelo modelo é de 99,5yo, o erro padrão de uma estimativa da

variável dependente é de 0,047 e a variância do modelo é de 0,002 (Apêndice L,págSna 199).

t'oOvalordeprovaécomparadocomovalorderefer&rciade5%,rejeita-seahipótesenulaseforinferiora5%oenãoserejeitaahipótese

nula se for superior a 5%, ou seja, para as variáveis, assinaladas a cinza, rejeita-se a hipótese do parâmetro associado ser igual de zero. Assim
sendo, estas são significantes para o modelo.

OSAT: bo * br MGTLTp + br MGRTIME + b+ PLAN + bs FIELD* + bo SKEPT + b7

LATEN + bs DRAFT + bro EXPECT + e
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Procedemos igualmente ao teste sobre a significância global do modelo, o qual nos indicou

que existe pelo menos um parâmetro do modelo diferente de zero, pelo que o modelo é

globalmente signifi cantel 
I 1.

Procedemos ainda aos testes de hipóteses sobre P*',r' puru verificar quais as variáveis que são

significativas pila o modelo, ou seja, aquelas cujo parâmetro apresenta uma estimativa

significativamente diferente de zero. Todas as variáveis são identificadas como relevantes, ou

seja, estatisticamente significativas para explicar a variável Satisfação Global com a Auditoria

(OSAT)113, conforme podemos confirmar através daTabela 12.

Tabela 12 - Variáveis relevantes no modelo OSAT

CoeÍiciente§

Beta
B t prova

Valor
de

Erro
padrão

(Constant)

II.U.S. Sugestões de melhoria de gestão. (MGTLTR)

II.II.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTIvIE)

II.II.3. Planeamento da Auditoria. (PLAN)

II.II.4. Trabalho de Campo. (FIELDW)

II.I.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de

auditoria. (SKEPT)

II.II.6.1 Anos de Experiàrcia na auditoria ao Sector Público

II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros. (DRAFT)

II.II.8. Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT)

.000

,000

,000

,000

.000

.000

.000

.000

.000

,670

,098

,059

,234

,222

,081

,030

,052

,206

,064

,004 ,179

,002 ,180

,010 ,303

,009 ,288

,01,2

,002

,009

,008

10,468

22,159

24,0r4

22,671

23,405

,06g 
-6,658

,t28 14,992

,068 6,048

,299 26,173

Interpretando os coeficientes do modelo associados a cada variável independente significativa,

os mesmos indicam-nos a variação do valor esperado de Y, com o aumento de uma unidade de

X, mantendo-se as restantes variáveis constantes. Assim, quando a variável "Sugestões de

melhoria de gestão. (MGTLfry" aumenta uma unidade, provoca um aumento médio esperado

na variável "satisfação Global com a Auditoria (OSAT)" de 0.098. Quando a variável

"Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTIME)" aumenta uma

unidade, provoca um aumento módio esperado na variável "Satisfoção Global com a Auditoria

(OSAT) de 0.059 e assim sucessivamente para as restantes variáveis.

r1r Como o valor de prova do teste é 0,000 : 0,0%, inferior ao valor de referência de 5%o, rejeita-se a hipótese nula (Teste F de Snedecor).

"'Ho'BK=oeu1:Bç#0.
t13 O valor de prova é sempre inferior a 5%, rejeita-se a hipótese nula, ou seja, rejeita-se a hipótese do parâmetro associado a todas as

variáveis ser igual de zero. Assim sendo, todas são significantes para o modelo (Tabela 12).

109



Auditoria da Gestão Pública: diferenças de qualidade e satisfação nas Autarquias Locais

Podemos assim concluir que as variáveis independentes, cujo aumento provoca um maior

aumento na variável dependente "Satisfação Global com a Auditoriq" são as variáveis

"Planeamento da Auditoria (PLAN)" e "Trabalho de Campo (FIELDW)", seguidas das

ooExpectativas e nível de satisfação do auditado (EXPECT)", errbora, como já vimos, todas as

variáveis sejam significativas para explicar a vai,âvel dependente "satisfação Global com a

Auditoria".

Embora as expectativas e nível de satisfação do auditado não tenham sido objecto de estudo de

Samelson et al. (2006) e Lowenshon (2007), consideramos que pelos resultados obtidos no

nosso esfudo, as variáveis consideradas explicativas da "Satisfação Global com a Auditoria",

vão de encontro ao inferido pelos autores, uma vez que a forma como é desenvolvido e

planeado o trabalho de campo da equipa de auditoriaditao nível de satisfação das expectativas

do auditado.
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5. CoNCLUSÕES

No âmbito da conclusão, propomo-nos sintetizar os principais contributos do frabalho

realízaÃo, relacioná-los com as hipóteses iniciais e com as questões de investigação

apresentadas. No final procuramos tecer alguns comentiírios relativos aos limites desta

investigação bem como sugerir algumas questões para o desenvolvimento de futtros frabalhos

neste domínio científico.

As diferenças de expectativas em auditoria são uma realidade presente na sociedade e, em

particular, no sector público. As abordagens em relação à terrÉttica são diversas (Almeida e

Colomina, 2009; Lowenshon et a1.,2007; McEnroe e Martens, 2001; Porter, 1993; Cameron,

1993; Humphrey et al.,1993; Chandler et a1.,1993; Jennings et a1.,1993; Lowe, 1980; Baron

et al., 1977) dado que se trata de uma questão que levanta sérias preocupações, uma vez que

os utilizadores da informação financeira têm úndo a perder confiança no papel historicamente

confinado à auditoria, ou sej4 assegurar a qualidade e integridade da informação financeira.

Corroboramos com as opiniões professadas por Moreno (2008), Marques e Almeida (2004) e

Silva (2000) que para estreitar essas diferenças de expectativas entre a auditoria e a sociedade

torna-se necessário empreender medidas eficazes, nomeadamente atavés de uma reorientação

do seu papel e alargamento do seu campo de actuação, no que respeita ao acompanhamento da

envolvente de negócio e estratégia adoptada pelos gestores do organismo objecto de auditoria.

Os modelos economéfficos sobre a qualidade e satisfação da qualidade da auditoria no sector

púlico apresentados no capítulo 2 (Lowenshon e/ al., 2007; Samelson et a1.,2006, enüe

outros) são modelos que permitiram identificar um conjunto de factores influentes na

qualidade e satisfação da auditoria e que levam à existência da diferença de expectativas, enüe

os quais se destacam o grcu de especialização da equipa de auditoria e a capacidade de

adaptação às necessidades específicas do sector.

Segundo a nossa primeira hipótese, a especialização da empresa de auditoria está associada de

forma positiva com a qualidade de auditoria. Através desta questão de investigaçío

pretendíamos saber se a experiârcia e adequado conhecimento do sistema contabilístico da

Administração Pública Local pela equipa de auditoria influenciam de forma positiva a

percepção da qualidade da actiüdade da auditoria. Verificamos que existe uma maior
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percepção da qualidade nas Autarquias Locais Portuguesas quando esta mantém relações com

uma empresa de auditoria especializadaneste sector.

Colociímos ainda a hipótese de a especialízação da empresa de auditoria se encontrar

associada de forma positiva com Íts expectativas geradÍ§. Foi nossa pretensão demonsffar

através desta hipótese que as expectativas geradas ern relação ao desenvolvimento do trabalho

de auditoria decorrem de esta ser realizada por uma empresa de auditoria especializada no

sector público local. Concluímos através da nossa investigação empírica que as expectativas

geradas são estatisticamente influenciadas pelo adequado coúecimento do sistema

contabilístico da Administração Pública Local e não pelos anos de experiência no sector

público local.

Relativamente à existência de uma opinião divergente por Distrito/Região Autónoma no que

respeita à percepção da qualidade e satisfação global com a auditoria, constatamos que não

existem diferenças estaticamente significativas quanto à percepção da qualidade da auditoria,

o que não acontece em relação à satisfação global com a auditoria. Beja (6,09) e Évora (5,95)

são os distritos que apresentam valores médios superiores em relação à percepção de qualidade

em relação à actividade de auditoria, enquanto Viana do Castelo (4,18) e Braga (4,87) revelam

valores médios inferiores. Quanto à satisfação global com a auditoria, esta é superior para Beja

(6,23) e Évora (5,93) e inferior para Viana do Castelo (3,94) e Lisboa (4,92).

Um outro objectivo do nosso esfudo prendia-se com a existência de uma relação entre a

percepção da qualidade e satisfação global da auditoria com as receitas fiscais geradas pela

autarquia local. Dernonstraram os testes estatísticos realizados que, não existe uma relação

estatística significativa entre as variáveis, ou seja, as receitas fiscais obtidas pela autarquia

local, no entender dos inquiridos, não sofre alterações pelo facto haver maior qualidade e

satisfação com a actividade de auditoria desenvolvida.

No que respeita às variáveis que mais influenciam na percepção da qualidade da auditoria

consffuímos um modelo para aferir quais as variáveis mais significativas. Embora todas as

variáveis integrantes do modelo sejam relevantes para explicar a percepção da qualidade dos

responsáveis financeiros das Autarquias Locais Portuguesas, destacam-se duas como mais

importantes: o planeamento da auditoria e o trabalho de campo realizado.

Foi construido igualmente um modelo econométrico para aferir as variáveis que explicariam a

satisfação global com a auditoria. Revelaram os testes efectuados que os factores que
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conduzeÍn a uma maior satisfação global com a actividade de auditoria são o planeamento da

auditoria, o trabalho de campo realizado e a satisfação das expectativas do auditado.

Chegados ao final deste trabalho, reconhecemos que a maior parte dos objectivos iniciais que

nos motivarÍrm foram alcançados, tendo contribuído para alaÍgar os coúecimentos sobre a

problemática em estudo e levantar novas questões. Contudo, no decorrer da nossa investigação

fomos levados a tomar determinadas opSes em função de determinadas condicionantes com

que nos deparamos, pelo que existern limita$es a emrmeraÍ. Assim, no decorrer desta

investigação, pelo facto de não ter sido compatível a implernentação da metodologia de

inquérito por questionário repetidos no tempo, tal facto não nos permite corroborar que não

surjarn novos e,ntendimentos sobre a mesma realidade. De igual modo, deüdo à limitação de

ser gm dos primeiros estudos realizados no âmbito da temática, não nos foi possível apurar

com profundidade se os honoriârios cobrados pelos auditores interferem na percepção da

qualidade e satisfação global com a auditoria.

Finalmente, como possíveis extensões deste estudo podemos apontar uma repetição do estudo

num horizonte te,lnporal distinto. Trata-se dum estudo em que a sua composição e

participantes poderá sofrer mutações, acrescida do facto da nossa investigação ter incidido em

relação ao primeiro ano em que se tornou obrigatório para algumas Autarquias Locais a

Certificação Legal de Contas e o período de respostas ter abrangido um período eleitoral.

Oufia propost4 prende-se com a inclusão de novas variáveis que poderão influenciar a

percepção da qualidadee satisfação global com a auditoria, tais como os honoriírios praticados

pela equipa de audioria e o relatório de auditoria.

Apontamos ainda como possiveis linhas de investigação futura: o alargamento de aplicação

deste estudo às Autarquias Locais Portuguesas não sujeitas à Certificação Legal de Contas, a

fim de averiguar se as opiniões são ou não similares àrs das que se enconffam sujeitas à

Certificação Legal de Contas, circunscrever a metodologia de estudo lutilizada a cada uma das

regiões, utilizando de forma complementar a técnica de inquérito por entrevista, com o intuito

de aprofundar e consolidar os resultados obtidos através do inquérito por questionário.

Considerando alguns comentiírios apresentados no questionário por alguns municípios alvo

deste esfudo, seria também interessante apurar se o relatório de auditoria não deveria conter
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informação que avaliasse o desempeúo das autarquias locais (e.g. inclusão de dashboardsrra).

Consideramos que o contributo da Auditoria na coÍrcretização da reforma da AP é uma ánea a

ser estudada em posteriores trabalhos, bem como a sua divulgação e o incentivo à formação

em Auditoria dos responsáveis pelos organismos públicos. Pensamos que estes são caminhos a

percorrer em próximas investigações e que os resultados daí decorrentes podem frazer tlma

contribuição importante paÍa a melhoria dos serviços públicos e para o aumento dos seus

níveis de efici&rcia e eficácia. É a partir da boa gestão dos recursos que as organizações

podem obteruma vantagem competitiva nos dias de hoje.

Falar de responsabilidade social de auditoria equivale a atribuir à auditoria uma função social

e para que esta tenha fundamento, é necessário justificar as funções sociais da contabilidade,

mais concretamente, o carácter de bem público que a informação económico-financeira

produzida pelo sistema contabilístico possú (Lorenzo, 199 4: 230-23 l).

Neste sentido, a informação financeira das entidades deve proporcionar os dados brásicos

necessários para que os utilizadores possam realizar ÍN suas avaliações, estimativas e

previsões. Du a necessidade primiíria de construir e divulgar informação sobre as entidades,

sejam imputáveis em primeiro lugar, à sua direcção, pelo conhecimento que ela tem da

actiüdade negócio e dos riscos.

E, assim, necessário trabalhar no sentido da procura de um ponto de equilíbrio entre o trabalho

desenvolvido pelos auditores e o que a sociedade destes espera. Esta convergência supõe,

principalmente, alcançar um maior bem-estar social.

A realidade económica actual é caracterizada pelo facto das auditorias interessarem a um

segmento muito importante da sociedade. Por outro lado, muitos sectores da sociedade

dependem, em cada vez maior grau, para a tomada de decisões económicas de informação

sobre a qual não têm controlo. Daí, confiarem na auditoria como credibilizadora da qualidade,

relevância e fiabilidade dessa informação. Todaüa, os auditores nunca podern assegurar em

todo o momento e circunstâncía, a correcção absoluta das contas que auditam, mas devem

assegurar que o seu trabalho se desenvolva de forma responsável para impedir, dentro do

possível, o aparecimento de erros materialmente relevantes. Assim, dentro dos limites de

Ira Termo utilizado para indicar um painel de indicadores que fomecem uma repres€ntação ilustrada do desempenho dos negócios em toda a
organização permitindo auxiliar a organização no processo de tomada de decisão e avaliar rapidamente o seu desempenho em áreas-chave do
negócio.
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razoabilidade, a responsabilidade social do auditor impõe a sua sintonia com as necessidades

sentidas pela sociedade e não o que os auditores lhe querem dar.

O controlo dos dinheiros públicos exige não só legalidade e regularidades financeiras, mas

também, economia e eficiência na utilização dos meios e eficácia no atingir dos objectivos.

Embora as autarquias locais sejam dotadas de órgãos representativos (i.e. com titulares eleitos

e legitimidade daí decorrente), o controlo externo deverá ir além da mera comprovação da

legalidade das operações e regularidade contabilística, passando a nortear-se para questões

como aoptimização dos recursos públicos e o grau de satisfação dos cidadãos.

Corroboramos inteiramente do que foi expresso por Silva (2000:a13) quando considera que a

auditoria aos dinheiros públicos é a actiüdade cujo desempenho permitirá ao político assumir,

perante a sociedade, as suas responsabilidades, e simultaneamente permitir uma leitura global

acerca da'bondade" da aplicação desses Dinheiros Públicos. A auditoria assume assim uma

firnção preventiva e de melhoria contínua.

A especialização de uma empresa de auditoria no sector público torna-se assim de carácter

fulcral paÍa que todos os interessados tenham uma boa percepção da qualidade da auditoria e

para que haja um equilíbrio entre o binómio "Value For Money" e"Expectation Gap".
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Elisabete Rosário Mendes Pinto Ferreira
Rua 5 de Outubro, 16A - 2.o Esq.
233 0-09 4 Entroncamento
Telf:249 715 599
Telm:918227 078
e-mail : elisab eteferr et a@ipt.pt

O.R.O.C - Ordem dos Revisores OÍiciais de Contas

Rua do Salitre, n." 51/53

1250-198 Lisboa

Assunto: Cooperação ern Projecto de Investigação nas Autarquias de Portugal

C/C Orientadores

Ex.mo(s) Senhor (s):

Sendo aluna do Mestrado em Gestão (Ramo Sector Público Administrativo), a decorrer na

Universidade de Évora, encontro-me presentemente a realizar o meu projecto de mestrado

intitulado "Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas

Autarquias", tendo como orientadores a Dra. Maria do Rosrírio Mira de Carralho

(Universidade de Evora) e o Mestre Ilídio Tomiás Lopes (Escola Superior de Gestiio de

Santarán).

Por estar consciente do importante papel do auditor, uma vez que a sociedade necessita de ter

confiança na qualidade, relevância, integridade e fiabilidade da informação financeira

divulgada pelos gestores e administradores das entidades, confiando, para tal, aos auditores o

papel de verificarem se estas exprimem uma imagem adequada e verdadeira dessa mesma

entidade, irei cenfrar o meu trabalho de investigação nesta área.

No p§ecto de mestrado, que me proponho realizu, pretende-se estudar quais os factores que

mais influenciam a percepção da qualidade da auditoria e satisfação dos Directores de

Serviços Financeiros das Autarquias portuguesas. É também nossa pretensão analisar qual o
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efeito que o grau de especialização do auditor e dimensão da empresa da auditoria exercem

sobre os Directores de Serviços Financeiros das Autarquias portuguesas em relação à

percepção da qualidade da auditoria e honoriários cobrados.

Um projecto de investigação como o que me proponho desenvolver não é possível, nem teÍn

qualquer utilidade, sem o interesse e a cooperação dos Directores dos Serviços Financeiros das

Autarquias. Assim, seÍve a presente para convidar a vossa organização a cooperar neste

projecto, cujos os resultados poderão ter interesse para a Ordern dos Reüsores Oficiais de

Contas. Esta cooperação, a ser desenvolüda, consistirâ na disponibilizaçáo de informação

sobre as autarquias que se encontraÍr sujeitas à Certificação Legal de Contas, a

disponibilização do nome das empresas de profissionais de auditoria que emite o parecer

quanto a essas autarqúas objecto de auditoria, bem como a participação no envio de posterior

inquérito.

A fim de poder dar continuidade ao projecto que se pretende desenvolver, gostaria de saber da

vossa disponibilidade para uma eventual cooperação em relação ao supra solicitado.

Esperando sinceramente o vosso interesse pelo projecto, desde jâ agradeço a vossa atenção e

disponibilidade.

Com os melhores cumprimentos,

Elisabete Ferreira

Entoncamento, 11 de Novernbro de 2008
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APÊNDICE C

Auorronn ».1 GnsrÃo Púnr,rcl: DTFERENÇAs DE E)GECTATIvAs, eUALTDADE E

slrrsraçÃo xls Auranquns Locrs

E-ulrr. DE sor,rclTncÃo DE coNTAcros

l3s





Ex.mo(s) Senhor (s):

0 meu nome é Elisabete Feneira e encontro-me actualmente a frequentar o Mestrado em Gestão na

Universidade de Evora.

O meu projecto de pesquisa pretende analisar quais os factores que mais influenciam a percepçâo da

qualidade da auditoria e satisfação dos Directores de Serviços Financeiros das Autarquias Locais

Portuguesas.

O questionário que irei desenvolver destina-se a ser respondido pelos Directores de Serviços Financeiros

das Autarquias Locais. Assim, solicito a colaboração da vossa Autarquia Local, na disponibilização do

contacto de endereço electronico do Director de Serviços Financeiros. lnformo que o endereço

electrónico será mantido confidencia! e seÉ usado apenas para fins académicos.

Agradecendo desde já a vossa colaboração na concretização deste projecto,

Com os melhores cumprimentos,

Elisabete Feneira
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APÊNDICE D

Au»rronm »1, GBsrÃo PúsLrcA.: DTFERENÇAS DE ElcECTATrvAs, QUALIDADE E

slrrsrlçÃo NAs Auraneurls Locus

E-*rrur, DE El\tuo LTNKDE ACEsso Ao ounsTloxÁruo
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Ex.mo(s) Senhor (s):

Eu, Elisabete Ferreira, aluna do Mestrado em Gestão (Ramo Sector Público Administrativo), a deconer na

Universidade de Évora, encontro'me presentemente a realizar o meu projecto de mestrado intitulado

"Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação nas Autarquias Locais',

tendo como orientadores a Dra. Maria do Rosário Mira de Carvalho (Universidade de Évora) e o Doutor

llídio Tomás Lopes (Escola Superior de Gestão de Santarém).

0 meu projecto de pesquisa pretende analisar quais os factores que mais influenciam a percepção da

qualidade da auditoria e satisfação dos Directores de Serviços Financeiros das Autarquias Locais

Portuguesas. É também nossa pretensão analisar qual o efeito que o grau de especializaçào do auditor e

dimensão da empresa da auditoria exercem sobre os Directores de Serviços Financeiros das referidas

entidades, em relaçâo à percepção da qualidade da auditoria,

Assim, venho solicitar a sua colaboração na concretização desta pesquisa respondendo ao questionário

disponível através do link http//www.ipt.pUinquerito/, até 31 de Maio de 2009.

lnformo que as respostas serão mantidas confidenciais e serão usadas apenas para fins

académicos.

Termino agradecendo antecipadamente a sua colaboração e reforçando que a sua participação é

imprescindível para o sucesso deste projecto.

Com os melhores cumprimentos,

Elisabete Ferreira

t4l
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Auorronr.l ol GnsrÃo Púnr,rcn: DIFERENÇAs DE E)cECTATrvAs, QUALIDADE E
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Elisabete Rosário Mendes Pinto Feneira
Rua 5 de Outubro, 164 - 2.o Esq.

2330-094 Entrcncamento

Telem. 918227 078
E-mail: elisabetefeneira@ipt.pt

q uesüonario_auditoria@megamai L pt

Entroncamento, 7 de Julho de 2009

Assunto: Envio de Questionário

Ex.mo(s) Senhor (s):

Eu, Elisabete Feneina, aluna do Mestnado em Gestão (Ramo Sector Público Administrativo), a deconer na

Universidade de Évora/Escola Superior de GestÊio de SantaÉm, encontro-me presentemente a realizar uma

dissertação de mestnado intitulada'Auditoria da Gestão Pública: diferenças de expectativas, qualidade e satisfação

nas Autaquias Locais', tendo como orientadores a Dr:a, Maria do Rosário Mina de Carvalho (Univensidade de Évora)

e o Doutor llidio Tomás Lopes (Escola Superior de Gestão de Santarem).

0 meu projecto de pesquisa pretende analisar quais os factores que mais influenciam a percepção da qualidade da

auditoria e satisfação dos Directores de Serviços Financeiros das Autarquias Locais Portuguesas. E também nossa

prctensão analisar qual o efeito que o gÍau de especialização do auditor e dimensão da emprcsa da auditoria

exercem sobrc os Dircctores de Serviços Financeiros das referidas entidades, em relação à percepçao da qualidade

da auditoria.

Assim, venho solicitar a sua colaboração na concreüzação desta pesquisa respondendo ao questionário e rcmetendo

a sua Íesposta no envelope selado disponibilizado para o efeito (anexos), ou em altemativa, acedendo ao link

http/Íwwv.ipt.pUinquerito/, até 3í de Julho de 2009. Se, eventualmente, surgir alguma dúvida no prcenchimento

do questionário, podeÉo dispr dos contactos acima indicados.

lnformo que as rcspostas serão mantidas conÍidenciais e serão usadas apenas pana fins académicos.

Termino agradecendo antecipadamente a sua colaboração e refoçando que a sua participação é imprescindivel

pam o sucesso deste projecto.

Com os melhores cumprimentos,

Elisabete Feneira
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Auorronn ol GnsrÃo Púnr,rcl: DTFERENÇAs DE DcECTATIvAS, QUALIDN)E E
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I. Âmbito Geral

f.l.Distrito/Região ao qual pertence o Organismo do inquirido

Iirequência nt

Açores

Aveiro

Beja

Braga

Bragança

Castelo Branco

Coimbra

Érora

Faro

Guarda

7,8

5,9

2,0

4,9

1,0

2,9

3,9

2,9

5,9

9,8

8

6

2

5

I

3

4

3

6

l0

Leiria

Lisboa

Portalegre

Porto

SantaÉm

Setúbal

Viana do Castelo

Vila Real

Viseu

Total

7

l3

4

6

8

5

I

6

4

6,9

12,7

3,9

5,9

7,8

4,9

lr0

5,9

100,0102

Respostas Municípios Taxa de respostas

Taxa de Respostas por Distrito

Açores

Aveiro

Beja

Braga

Bragança

Castelo Branco

Coimbra

Érora

Faro

Guarda

Leiria

Lisboa

Madeira

Portalegre

Porto

Santarem

Setubal

Viana do Castelo

Vila Real

8

6

)

5

I

3

4

3

6

l0

7

l3

0

4

6

8

5

I

6

l0

8

6

6

3

4

4

3

9

10

8

13

3

4

10

9

6

4

7

80,0%

75,00/o

33,30/o

93,30/o

33,3yo

75,00/o

100,0%

100,0%

66,70Á

100,00/o

87,50/o

100,070

0,00/o

100,0%

60,00/o

88,90/o

83,3oÁ

25,Uyo

85,7yo

Viseu45.80,0%
Total 102 132 . 77,3o/o

l.Z.Cargol Funções Desenvolvidas no Organismo

Presidência/ Direcção

Director de Serviços

Chefe de Divisão

Coordenador

Técnico Superior

Outa

2,0

14,7

54,9

1,0

26,5

1,0

2

l5
56

I

27

I

102

Frequência Percentagem

Total

161

100,0



I.3.Género

Masculino

Feminino

Total t02 100,0

I.4. Tempo de Serviço no Organismo em que se encontra a exercer funções presentemente

56,9

43,1

58

44

Até 2 anos

3a5anos
6 a l0 anos

10 a 15 anos

Mais de 15 anos

6

l8
49

l0
19

5,9

17,6

48,0

9,8

18,6

Total 102 100,0

I.5.Habilitações literárias

Mestrado

Licenciatura

Bacharelato

l2.o Ano

Outra

Total 100,0

I.6.Inscrição em org anizações profissionais:

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 102 100,0%

Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas 32 31,4o/o 70 68,60/0

Ordem dos Economistas 86 84,3olo 16 15,7o/o

Outra (Especifique) 99 97,1% 3 2,9%

4

94

1

2

I

3,9

92,2

1,0

2,0

1,0

t02

Frequência Percentagem

Frequência Pereentagem

Percentagem

r62
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Il.Âmbito Técnico: GRUPO I - Normas Gerais

II.I.1. Independência da Equipa de auditoria (INDEP)

A escala e constituída por 3 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,376

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 3 variáveis não medem de forma aceitiível uma única dimensão: a

Independência da Equipa de auditoria. (INDEP).

Testes adicionais indicam que tal sucede porque o item I está correlacionado de forma inversa com a

escala, relativamente aos itens 2 e 3:

3

N de ltcnsAlfa dc Cronhuclt

Alfa de
Cronbuclt sem o

item
Correlação ltem-
Total Corrigida

[.I.l.l O ROC/SROC exerceu a sua profissão com independência e objectividade, nunca se tendo

colocado nuÍna posição que, de forma objectiva ou subjectiva, diminuísse de alguma forma a suÍl

capacidade de formular uÍna opinião jrsta e desinteressada e o seu livre arbítrio.

tr.I.1.2 Existem factores (laços familiares , de amizade ou outros) que podem inÍluenciar a liberdade de

julgamento ou suscitar dúvidas perante terceiros, quanto à independência do ROC/SROC.

tr.I.1.3 Existe coúecimento, de que o ROC/SROC tenha aceite indicações de terceiros, sobre o tabalho
a desenvolver ou a que tipo de conclusões deve chegar, para que fique diminuída a suÍt inteira
responsabilidade.

-,172

,576

,393

,780

-,807(a)

-,080(a)

Desta forma, torna-se necessário inverter a escala dos itens 2 e 3, recodificando a escala (l+7,2-+6,

3-+5, 4-+5, 5-+3, 6-+2, 7 -+l), para que todos os itens meçam o mesmo consffuto: a independência.

Após a recodificação:

Estatísticas de consistência interna:

0,611

O valor do Alfa de Cronbach esta agora próximo do valor de 0,70, pelo que podemos considerar os dados

quase aceitáveis como unidimensionais: as 3 variáveis medem de forma perto de aceitavel uma única

dimensão: a Independência da Equipa de auditoria. (INDEP).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, mas que o

item I contribui para que o valor do Alfa não seja mais elevado:

tr.I.l.l O ROC/SROC exerceu a sua profissão com independência e objectividade, nunca se tendo

colocado nurnÍr posição que, de forma objectiva ou subjectiva, diminuísse de alguma forma a suÍI

capacidade de formular uma opinião jrsta e desinteressada e o seu livre artítrio.

tr.I.1.2 Existem factores (laços familiares, de amizade ou outros) que podem influenciar a liberdade de
julgamento ou suscitar dúvidas perante terceiros, qllanto à independência do ROC/SROC.

tr.L 1.3 Existe coúecimento, de que o ROC/SROC tenha aceite indicações de terceiros, sobre o trabalho

a desenvolver ou a que tipo de conclusões deve chegar, para que fique diminuída a sua inteira
responsabilidade.

3

,780

,447

,074

,172

,474

,694

Alfa de Cronbach N de ltens

Alfa de
Cronhuch sem o

item
Correlação ltem-
'I'otal Corrigida

16s



II.I.2. Conhecimento do sistema contabilístico da Administração Pública pela equipa de auditoria
(ACCTSYS)

A escala é constituída por 4 itens.

Estatísticas de consistência interna:

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,80, pelo que podemos considerar os dados

adequados como unidimensionais: as 4 vaiâveis medem de forma adequada uma única dimensão: o

Coúecimento do sistema contabilístico da Administração Pública pela equipa de auditoria. (ACCTSYS).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, nem que

contribuam para que o valor do Alfa seja significativamente mais elevado:

ll.Lz.l O exame é realnado por uma pessoa ou pessoas que têm adequado treino, capacidades,
zelo e competência como audito(res).

U*I.22 Existe um conhecimento adequado do sistema contabilístico da Administração Pública
local pela equipa de auditoria.

tI.I.2.3 Os meios técnicos e humanos necessáriospara areallzação do trabalho são os adequados e
necessários para fundamentar a opinião que consta dos relatórios e pareceres a emitir.

il.I.2.4 O ROC/SROC actua em estreita observância pelo cumprimento dos requisitos legais.

II.I.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria
(SKEPT)

A escala é constituída por 4 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0232 4

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitiíveis como unidimensionais: as 4 variáveis não medem de forma aceitavel uma única dimensão: a

equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria. (SKEPT).

Testes adicionais indicam que tal sucede porque os itens 1,2 e 3 estão correlacionados de forma inversa

com a escala, relativamente ao item 4:

4

,858

,778

,739

,835

,564

,7gg

,845

,636

Alfa de Cronhuch N de ltens

AlÍa de ('ronhuch

senl o iÍcm
Correlaçâo ltem-
T'otal Corrigitla

N de ltens

Alfa de
Cronhuch sem o

item
Correlação ltem-
Total Corrigida

II.I.3.I As relações do ROC/SROC com o organismo baseiam-se na urtanidade, independência,
imparcialidade e satisfação do interesse público, o que implica consciência, saber, iniciativa, liberdade
de acção e respeito pelo segredo profissional.

11.1.3.2 O ROC/SROC exerce as suas funções com dedicação, imparcialidade e sinceridade, em
conformidade com as Normas Técnicas de Revisão lrgal.
II.I.3.3 O organismo, serviços e terceiros colaboram de forma útil e necessária ao desenpenho diligente
e de elevado nível técnico das tarefas do ROC/SROC.

[.I.3.4 Não existe independência mental e consciência profissional por parte do ROC/SROC na
reahzaçío do exame e na preparaÇão do relatório.

,036

,486

,l g4

-,037

,255

-,182(a)

,l l3

,622

Desta forma, torna-se necessário inverter a escala dos itens l, 2 e 3, recodificando a

escala, para que todos os itens meçam o mesmo construto: o cepticismo. Após a

recodificação:

t66

0,850

Alfa de Cronbach



Estatísticas de consistência interna:

0,31I

O valor do Alfa de Cronbach é ainda inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitaveis como unidimensionais: as 4 variáveis não medem de forma aceitiível uma única dimensão: a

equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria. (SKEPT).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, Inas que o

item 4 contribui para que o valor do Alfa não seja mais elevado:

4

N de ltensAlfa de Cronhach

Alfa de
Cronhach sem o

item
Correlação ltem-
'Iotal Corrigida

II.I.3.1 As relações do ROC/SROC com o organismo baseiam-se na urbanidade, independência,

imparcialidade e satisfação do interesse público, o que implica consciência, saber, iniciativa, liberdade

de acção e respeito pelo segttdo profissional.

11.1.3.2 O ROC/SROC exerce as suas funções com dedicação, imparcialidade e sinceridade, em
conformidade com Íts Normas Técnicas de Revisão trgal.
II.I.3.3 O organismo, serviços e terceiros colaboram de forma útil e necessária ao desempeúo diligente
e de elevado nível técnico das tarefas do ROC/SROC.

tr.I.3.4 Não existe independência mental e consciência profissional por parte do ROC/SROC na

realização do exame e na preparação do relatório.

,256

,256

,306

,037

,222

,184

,l12

,622

II.I.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria
(SKEPT)

A escala e constituída por 4 itens.

Estatísticas de consistência interna:

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 4 variáveis não medem de forma aceitável ,ma única dimensão: a

equipa de auditoria mantém uma posfura e atitude céptica em todo o processo de auditoria. (SKEPT).

Testes adicionais indicam que tal sucede porque os itens 1,2 e 3 estão correlacionados de forma inversa

com a escala, relativamente ao item 4:

4

N de ltensAlfa de Cronbaclr

Alfa de Cronhaclt
§em o item

Correlação ltem-
Total Corrigida

II.I.3.l As relações do ROC/SROC com o organismo baseiam-se na urbanidade, independência,
imparcialidade e satisfação do interesse público, o que implica consciência, saber, iniciativa, liberdade
de acção e respeito pelo segredo profissional.

1.1.3.2 O ROC/SROC exerce as suas funções com dedicação, imparcialidade e sinceridade, em
conformidade com as Normas Técnicas de Revisão trgal.
U.I.3.3 O organismo, serviços e terceiros colaboram de forma útil e necessária ao desempenho
diligente e de elevado nível técnico das tarefas do ROC/SROC.

tr.I.3.4 Não existe independência mental e consciência profissional por parte do ROCiSROC na

realização do exame e na preparação do relatório.

,036

,496

,184

-,037

,255

-,1 82(a)

,l l3

,622

Desta forma, torna-se necessário inverter a escala dos itens 1,2 e3,recodificando a escala, para que todos

os itens meçam o mesmo construto: o cepticismo. Após a recodificação.

r67

0,232



Estatísticas de consistência interna:

O valor do Alfa de Cronbach é ainda inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 4 variáveis não medem de forma aceitável uma única dimensão: a

equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria. (SKEPT).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, mas que o

item 4. contribui para que o valor do Alfa não seja mais elevado:

tr.I.3.1 As relações do ROC/SROC com o orgmismo bmeim-se m urtmidade, independênci4
inparcialidade e satisfação do intercsse publico, o que inrplica consciênci4 saber, iniciativa, liberdade ,256 ,222
de acçâo e respeito pelo segredo profissional.

II.I.3.2 O ROC/SROC exerce as suas funções com dedicação, imparcialidade e sinceridade, em
conformidade com as Normas Técnicas de Revisão kgal. '256 ' 

I 84

tr.I.3.3 O organismo, seruiços e terceiÍos colaboram de forma útil e necessária ao desempeúo
diligente e de elevado nível técnico dâs tâÍ€fas do ROC/SROC '306 '112

tr.I.3.4 Não existe independência mental e consciência profissional por parte do ROC/SROC na ,87 ,622rcalização do eme e mprepmção do rclatório.

II.II.1. Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo (ICS)

A escala é constituída por 4 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,413

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitiíveis como unidimensionais: as 4 variáveis não medem de forma aceitável uma única dimensão: o

estudo completo do sistema de contolo intemo do Organismo. (ICS).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, mas que o

item 2 contribui para que o valor do Alfa não seja mais elevado:

0,31I 4

4

Alfa de Cronbach
§em o item

Correlaçâo ltem-
Total Corrigida

AlÍa de Crqnhaclt
sem o item

Correlação I tenr-Total
Corrigida

tr.Il.l. ] Existe um estudo e avaliação apropriados do controlo interno existente por parte do
ROC/SROC.

II.II.1.2 O ROC/SROC não tomou em consideração a forma como os sistemas de inforrnação
computadoúados afectam o trabalho de revisão/auditoria.

III.III.1.3 O trabalho de auditoria contribui para organnar e operacionalizar, a Autarquia e os seus

agentes, de forma a torná-la mais económica, eficiente e eficaz.

II.tr.1.4 Foram sugeridas alterações ao nível do sistema de controlo interno da entidade.

,056

,069

,427

,434

,4gl

,509

,l7l

,452

Este item 2 consiste numa questão formulada de forma inversa à dos restantes itens, medindo o inverso do

construto em análise. No entanto, se a escala do item 2 for invertida o valor do Alfa diminui. Isso

singifica que este item não foi interpretado correctamente pelos respondentes.

168

AlÍa de Croilhsch N de ltens

Alfa de Cronhach N de ltens



ll.ll.2. Envolümento da equipa de gestão no trabalho de auditoria (MGRTIME)

A escala é constituída por 2 itens.

Estatísticas de consistência interna:

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,80, pelo que podemos considerar os dados

adequados como unidimensionais: as 2 vaiâveis medem de forma adequada uma única dimensão: o

Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTIME).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala:

ILII.2.1 Os órgãos de gestão estiveram activamente envolvidos no planeamento da auditoria. .(a)780

780

Alla de Cronhaclr N de ltens

tlfa dc Cronhach senr
o itenr

Correlaçâo ltcnr-
Total Corrigida

II.II.3. Planeamento da Auditoria (PLAN)

A escala é constituída por 8 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,780

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,70, pelo que podemos considerar os dados

aceitaveis como unidimensionais: as 8 variáveis medem de forma aceiüível uma única dimensão: o

Planeamento da Auditoria. (PLAI.Q.

Testes adicionais indicam que o item 8 esá correlacionado de forma inversa com a escala, relativamente

aos restantes itens:

II.II.2.2 Os estão activamente envolvidos na da auditoria.

S€T ap€nas com um

II.II.3.l O ROC/SROC detém conhecimento suficiente da entidade e do seu negócio, através de uma previa
recolha e apreciação crítica de factos significativos, dos sistemas contabilístico e de controlo interno, e dos

factores internos e externos que condicionam a estnrtura organizativa e a actividade exercida pela entidade.

tr.tr.3.2 A escolha da equipa de auditoria foi a mais adequada à realização do trabalho.

tr.tr.3.3 O planeamento de auditoria é executado de forma a minimizar transtornos ao Organismo.

II.II.3.4 Existe um plano ajustado pela equipa de auditoria em relação ao tempo estimado e tempo real de

realizaçáo do trab alho.

tr.tr.3.5 A metodologia de auditoria mostra-se apropriada ao Organismo.

tr.tr.3.6 O ROC/SROC planeou o trabalho de campo e estabeleceu a natureza, extensão, profundidade e

oportunidade dos procedimentos a adoptar, com vista a atingir o nível de segurança que deve proporcionar
e tendo em conta a determinação do risco da revisã

II.tr.3.7 O ROC/SROC assegura adequadamente a coordenação e srpervisão do trabalho, quando este é

executado por técnicos auxiliares.

tr.II.3.8 Não são obtidas provas suficientes, através de inspecções, observações, perguntas e confirmações,
a fim de se obter uma base razoável para a formação de uma opinião relativa às demonstrações financeiras
sob exame.

,280

,706

,617

,702

,712

,573

,783

,719

,732

,714

,719

,716

,742

,871

737

Alfa de Cronbach N de ltens

AlÍa de
Cronhach sem

o itcm
Correlação ltem-
Total Corrigida

r69

-,212

8



Desta forma, torna-se necessário inverter a escala do item 8, recodificando a escala, para que todos os

itens meçam o mesmo construto: o planeamento. Após a recodificação:

Estatísticas de consistência interna:

0,840

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,80, pelo que podemos considerar os dados

adequados como unidimensionais: as 8 variáveis medem de forma adequada uma única dimensão: o

Planeamento da Auditoria. (PLAN).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, mas que o

item 8. contribui para que o valor do Alfa não seja ainda mais elevado:

tr.tr.3.l O ROC/SROC detém conhecimento suficiente da entidade e do seu negócio, através de uma
previa recolha e apreciação crítica de factos significativos, dos sistemas contabilístico e de controlo
interno, e dos factorcs internos e externos que condici

II.tr.3.2 A escolha da equipa de auditoria foi a mais adequada à realização do trabalho.

tr.tr.3.3 O planeamento de auditoria é executado de forma a minimizar transtornos ao Organismo.

II.II.3.4 Existe um plano ajustado pela equipa de auditoria em relação ao tempo estimado e tempo real de

realização do trabalho.

tr.tr.3.5 A metodologia de auditoria mostra-se apropriada ao Organismo.

tr.tr.3.6 O ROC/SROC planeou o trabalho de canpo e estabeleceu a natureza, extensão, profundidade e

oportunidade dos procedimentos a adoptar, com vista a atingir o nível de segurança que deve
proporcionar e tendo em conta a determinação do risco da revisã

tr.tr.3.7 O ROC/SROC assegura adequadamente a coordenação e supervisão do trabalho, quando este é

executado por técnicos auxiliares.

II.II.3.8 Não são obtidas provas suficientes, através de inspecções, observações, perguntas e

confirmações, a fim de se obter uma base ruzoâvel para a formação de uma opinião relativa às

demonstrações fimceiras sob eme.

II.II.4. Trabalho de Campo. (FIELDW)

A escala é constituída por 8 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,658

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitiíveis como unidimensionais: as 8 variáveis não medem de forma aceitável uma única dimensão: o

Trabalho de Campo. (FIELDW).

Testes adicionais indicam que tal sucede porque o item I está correlacionado de forma inversa com a

escala, relativamente aos restantes itens:

8

,844

,800

,821

,806

,809

,798

,808

,871

,,349

,733

,575

,692

,672

,763

,676

,212

Alfa de Cronhuch N de ltens

Alfa de
Cronhuclt seÍn o

item
Correlação ltem'
Total Corrigida

AIÍa de Cronbach N de ltens

Alfa de
Cronhsclt

§em o item

Correlação
Item-Total
Corrigida

tI.tI.4.l Não são obtidas provas suficientes, através de inspecções, observações, perguntas e confirÍnações, a fim
de se obter uma base razoável para a formação de uma opinião relativa às demonstrações financeiras sob exame.

il.n.4.2 O ROC/SROC tomou em coÍrsideração os acontecimentos significativos, favoúveis ou desfavoráveis,
ocorridos posteriormente à data de referência das demonstrações financeiras, que se fossem coúecidos em
devido tempo deveriam ter sido adequadamente

II.tr.4.3 O ROCISROC verifica as funções cometidas às pessoas da organização.

11.11.4,4 O ROC/SROC ao entrevistar os membros da organização, não influenciou as respostas nem teceu
comenlários.

-,206

,437

,751

,604

,572

,655

,573

,261

t70

8



Alfa de
Cronhach

§em o item

Coruelaçâo
Item-Total
Coruigida

tr.tr.4.5 Foram examinadas as discrcpâncias ou desvios relevantes entne contas em anos sucessivos, procurando

razões explicativas.

II.II.4.6 Foram efectuados testes de conformidade de modo a confirmar se os procedimentos contabilísticos e as

medidas de controlo interno se encontram a funcionar devidanrente.

U,.I1.4.7 Foram efectuados testes substantivos de modo a confirmar o adequado processamento contabilístico e o

suporte documental de saldos e operações específicas.

tr.tr.4.S E solicitado ao órgão de gestão pelo revisor/auditor, gue súscreva uma declaração confinnando a sua

responsabilidade pela preparação de demonstrações financeiras, para que estas expressem de forma verdadeira e

apropriada a posição financeira, o resultado das operações e os fluxos de caixa da entidade, bem como a adopção

de políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de controlo interno apropriado,
que atestem as asserções contidas nas demonsffações financeiras e as informações que prestou no decuno da

revisão/auditoria.

Desta forma, torna-se necessário inverter a escala do item 1, recodiÍicando a escala, para que todos os

itens meçam o mesmo construto: o Trabalho de Campo. Após a recodificação:

Estatísticas de consistência interna:

0,736

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,70, pelo que podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 8 variáveis medem de forma aceitavel uma única dimensão: o

Trabalho de Campo. (FIELDW).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, mas que os

itens l, 4 e 8 contribuem para que o valor do Alfa não seja mais elevado:

tr.tr.4.l Não são obtidas provÍLs suficientes, através de inspecções, observações, perguntas e

confirmações, a fim de se obter uma base razoável para a formação de uma opinião relativa àrs

demonsüzções financeiras sob exame.

11.11.4.2 O ROC/SROC tomou em coÍrsideração os acontecimentos significativos, favoraveis ou

desfavoráveis, ocorridos posteriormente à data de referência das demonstrações financeiras, que se

fossem conhecidos em devido tempo deveriam ter sido adequadamente

tr.II.4.3 O ROC/SROC verifica as funções cometidas às pessoas da organização.

il,.il,4.4 O ROC/SROC ao entrevistar os membros da organizaçáo, úo influenciou as

respostas nem teceu comentários.

tr.tr.4.5 Foram examinadas as discrepâncias ou desvios relevantes entre contas em anos sucessivos,

procurando razões explicativas.

tr.tr.4.6 Foram efectuados testes de conformidade de modo a conftrmar se os procedimentos

contabilísticos e as medidas de controlo interno se encontram a funcionar devidamente.

II.n.4.7 Foram efectuados testes substantivos de modo a confirmar o adequado processamento

contabilístico e o srporte documental de saldos e operações específicas.

tr.tr.4.8 É solicitado ao órgão de gestão pelo revisor/auditor, que súscreva utna declaração

confirmando a stta responsabilidade pela preparação de demonstrações financeiras, para que estas

expressem de forma verdadeira e apropriada a posição financeira

,597

,573

,576

,642

,472

,597

,614

,316

,751

,696

,669

,752

,689

,673

,680

.752

,246

,494

,641

,242

,539

,647

,630

,267

AIfa de Cronhaclt N de ltens

Alfa de
Cronbuch sem o

item
Correlaçiio ltem-
Total Corrigida

II.If.S. Sugestões de melhoria de gestão (MGTLTR)

A escala e constituída por 3 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,266

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 3 variáveis não medem de forma aceitável uma única dimensão:

Sugestões de melhoria de gestão. (MGTLTR).

3

AlÍa de Cronhaclt N de ltens
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Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, e que apenas

o item 2 contribui para que o valor do Alfa não seja mais elevado, embora aumente para valores pouco

relevantes:

AIfa de Cronhaclt
sem o item

Correl ação ltenr-Total
Corrigida

II.II.5.1 A equipa de auditoria fornece sugestões de melhoria de gestão para o organismo.

tr.tr.5.2 A equipa de auditoria sugeriu à Administração certos procedimentos na elaboração das
DF (Demonstrações Financeiras), de forma a não prestar parecer desfavoravel.

tr.[.5.3 Na sua opinião a equipa de auditoria apenas devera ser respoÍrsabilizada pela sua
opinião, expressa atavés do relatório.

,055

,l g5

,198

,344

,093

,060

II.II.6. Experiência da empresa de auditoria na auditoria ao Sector Público Local (LATEN)

Este construto é determinado unicamente por uma variável: ILII.6.I Anos de Experiência na auditoria ao

Sector Público

fI.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros (DRAFT)

A escala e constituída por 2 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,387

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 2 variáveis não medem de forma aceitiivel uma única dimensão: a

Verifi cação Preliminar dos Elementos Financeiros. (DRAFT).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala:

tr.tr.7.I Considera que existe por parte do ROC/SROC um conhecimento suficiente da entidade e do
seu negócio, através de uma prévia recolha e apreciação crítica de factos significativos, dos sistemas
contabilístico e de controlo interno, e dos factores in

frJ1.72 O ROC/SROC toma em consideração os acontecimentos significativos, favoraveis ou
desfavoúveis, ocorridos posteriormente à data de referência das demonstrações financeiras, que se

fossem coúecidos em devido tempo deveriam ter sido adequadamente

2

.(a)

.(a)

,247

,247

Alta de Cronhaclt N de ltens

Alfa de Cronbach
sem o item

Correlaçâo ltem-
'I'otal Corrigida

(a) não pode ser calculado apenas com um item

II.II.8. Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT)

A escala é constituída por 7 itens.

Estatísticas de consistência interna:

0,626

O valor do Alfa de Cronbach é inferior ao valor de 0,70, pelo que não podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 7 variáveis não medem de forma aceiúvel uma única dimensão: as

Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT).

7

AlÍa de Cronhach N de ltens
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Alfa de Cronlruch
sem o item

Correlação ltem-
Total Corrigida

Testes adicionais indicam que tal sucede porque o item 3 está correlacionado de forma inversa com a

escala, relativamente aos restantes itens:

tr.tr.8.I Inicialmente, foram dadas a coúecer por parte do organismo as expectativas em relação à

auditoria.

tr.tr.8.2 As expectativas do Organismo vão, normalmente, paxa além da mera execução atempada da

auditoria ou de informação actualizada e regular sobre assuntos de contabilidade e de auditoria" tais

como requisitos legais e regulamentatts, mercado e estrat

tr.tr.8.3 A equipa de auditoria úo tem em conta as preocupações de Gestão do Organismo.

tr.tr.8.4 As expectativas em relação ao nível de actuação da equipa de auditoria alteraram-se em relação

à fase inicial de forma positiva.

[.tr.8.5 Os honoÉrios cobrados pelos serviços de auditoria são justos e adequados em relação à
qualidade dos resultados.

tr.tr.8.6 Os resultados da auditoria adequam-se aos objectivos pÉ-determinados.

tr.tr.8.7 A Certificação lrgal de Contas gerou valor para o Organismo.

Desta forrna, torna-se necessário inverter a escala do item 3, recodificando a escala, para que todos os

itens meçam o mesmo construto: as Expectativas e nível de satisfação do auditado. Após a recodificação:

Estatísticas de consistência interna:

0,708

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,70, pelo que podemos considerar os dados

aceitáveis como unidimensionais: as 7 variáveis medem de forma aceitável uma única dimensão: as

Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, mas que o

item 3 conhibui para que o valor do Alfa não seja mais elevado:

,352

,309

-,159

,341

,577

,539

,602

,586

,598

,742

,588

,51 I

,539

,487

7

Alfa de C'ronbach N de ltens

Alfa de
Cronhuch sem o

item
Correlação ltem-
Total Corrigida

tr.tr.8.l Inicialmente, foram dadas a coúecer por parte do organismo ÍIs expectâtivas em relação à
auditoria.

tr.tr.8.2 As expectativas do Organismo vão, normalmente, para além da mera execução atempada da

auditoria ou de informação actualizada e regular sobre assuntos de contabilidade e de auditori4 tais

como requisitos legais e regulamentares, mercado e estrat

tl.tr.8.3 A equipa de auditoria úo tem em conta as preocupações de Gestão do Organismo.

tr.tr.8.4 As expectativas em relação ao nível de actuação da equipa de auditoria alteraram-se em relação

à fase inicial de forma positiva.

tr.tr.8.5 Os honoúrios cobrados pelos serviços de auditoria são justos e adequados em rtlação à

qualidade dos resultados.

tr.tr.8.6 Os resultados da auditoria adequam-se aos objectivos pre-determinados.

II.II.8.7 A Certificaçáol-egal de Contas gerou valor para o Organismo.

,402

,241

,159

,346

,682

,712

,742

,691

,529

,720

,641

,646

,614

,608

II.II.9. Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria (INPUT)

A escala e constituída por 2 itens.

Estatísticas de consistência interna:

4,,754

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,70, pelo que podemos considerar os dados

aceiüíveis como unidimensionais: as 2 variáveis medem de forma aceitável uma única dimensão: o Grau

de envolümento na selecção da empresa de auditoria. (II[PU-D.

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala:

173

2
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Correlação ltem-Total Alfa de Cronbuclr sem o
item

II.II.9. ] Os órgãos de gestão estiveram activamente envolvidos na selecção da
enpresa de auditoria.

tr.tr.g.2 O inquirido esteve activamente envolvido na selecção da empresa de
auditoria.

.(a)

.(a)

,616

,616

(a) não pode ser calculado apenas com um item

II.II.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007.(LREV), em €

Este construto é determinado unicamente por uma variável: II.II.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de

2007.(LREV), em €.

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

De acordo com o modelo proposto

PQUAL:f (MGTLTR,INDEP, MGRTIME, PLAN, FIELDW, SKEPT, LATEN,INPUT, DRAFT)

Desta forma, avanixel Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL) será constituída pela totalidade

dos itens que integram estes nove construtos. Não fazem parte da Percepção da Qualidade de Auditoria

(PQUAL) os construtos EXPECT, ACCTSYS,ICS e LREV.

A variável é constituída por 33 itens. Todos os itens são utilizados na sua forma recodificada, para

estarem relacionados com a qualidade da auditoria, com a excepção dos itens II.II.3.l,LI.II.3.2 e II.II.3.3,

do construto SKEPT, que são utilizados na sua forma original, pois se recodificados, estão a medir o

cepticismo, que é o oposto da qualidade.

Estatísticas de consistência interna:

0,829 33

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,80, pelo que podemos considerar os dados

adequados como unidimensionais: as 33 variáveis medem de forma adequada uma única dimensão: a

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, nem que

contribuam para que o valor de Alfa seja signifrcativamente mais elevado:

Alfa dc Cronhach N de ltens

174



Comelação ltem-
Total Corrigida

Âlfa de Cronhach
sem o item Alfa de Cronhach sem o itemCorrelação ltem-Total

tr.I.1.1

tr.r.1.2

tr.r.1.3

tr.r.3.1

il.r.3.2

tr.I.3.3

II.r.3.4

tt.tI.2.1

u.t.z.2
tl.tr.3.1

II.II.3.2

tr.tr.3.3

tr.tr.3.4

rr.II.3.5

II.II.3.6

tr.tr.3.7

II.II.3.8

,930

,821

,817

,829

,818

,818

,819

,834

,825

,833

,831

,823

,823

,818

,828

,g3g

,828

,827

,826

,827

,823

,827

,830

,838

,831

,827

,816

,817

,816

,816

,817

,817

,831

,210

,269

,292

,356

,564

,254

,172

,028

,213

,290

,689

,602

,609

,684

,676

,654

,109

II.tr.4.1

il.a,.4.2

II.II.4.3

tI.II.4.4

tr.tI.4.5

tr.II.4.6

fr,il.4.7
II.rr.4.8

tr.tr.5.1

tr.tr.5.2

II.II.5.3

tr.tr.6.1

tr.tr.7.1

rr.tr.7.2

tI.II.9.l
tr.tr.9.2

,170

,474

,61I
)))

,586

,610

,582

,091

,325

,159

,195

,431

,458

,594

,270

,084

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)

De acordo com o modelo proposto

OSAT =f MGTLTR, MGRTIME, PUIN, FIELDW, SKEPT, LATEN, DRÁFT, EXPECT)

Desta forma, a variável Satisfação Global com a Auditoria (OSAT) será constituída pela totalidade dos

itens que integram estes oito construtos. Não fazem parte da Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)

os construtos INDEP, ACCTSYS,ICS,INPUT e LREV.

A variável é constituída por 35 itens. Todos os itens são utilizados na sua forma recodificada, para

estarem relacionados com a qualidade da auditoria, com a excepção dos itens II.II.3.l, [.II.3.2 e II.II.3.3,

do construto SKEPT, que são utilizados na sua forma original, pois se recodificados, estão a medir o

cepticismo, que é o oposto da satisfação.

Estatísticas de consistência interna:

0,874 35

O valor do Alfa de Cronbach é superior ao valor de 0,80, pelo que podemos considerar os dados

adequados como unidimensionais: as 35 variáveis medem de forma adequada uma única dimensão: a

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT).

Testes adicionais indicam que não há itens correlacionados de forma negativa com a escala, nem que

contribuam para que o valor de Alfa seja significativamente mais elevado:

Alfa de Cronbach N de ltens
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Correlação ltem-
Total Corrigida

Alfa de Cronbuch
§em o item

Correlaçâo ltem-Total
Corrigida

Alfa de Cronbach senl o
item

,867

,866

,,867

,875

,871

,gg0

,876

,875

,869

,867

,868

,973

,873

,g69

,869

,864

,867

,584

,644

,615

,200

,330

,068

,196

,344

,508

,599

,463

,253

,264

,429

,457

,760

,540

,872

,869

,872

,876

,gg3

,877

,872

,864

,866

,866

,865

,866

,865

,874

,874

,867

,865

,873

,390

,655

,348

,125

-,025

,190

,312

,737

,629

,610

,692

,693

,726

,180

,217

,541

,652

,255

II.II.4.5

II.II.4.6

II.It.4.7

II. U.4.8

il.u.5.1

II.II.5.2

tr.II.5.3

tr.II.6.1

II.II.7.1

rr.il.7.2

tr.tr.8.1

tr.tr.8.2

tr.II.8.3

II.II.8.4

tr.tr.8.5

II.rr.8.6

II.II.8.7

tr.I.3. t

tr.t.3,2

II.I.3.3

rI.r.3.4

II.II.2.I

Í1.il.2.2

tr.tr.3.1

tr.tr.3.2

II.tr.3.3

II.II.3.4

II.II.3.5

II.II.3.6

II.II.3.7

tr.tr.3.8

II.II.4.I
fr.il.4.2

tr.tr.4.3

fr.il.4.4

t76



APÊNDICE I

Auolronrl »l GBsrÃo PúsLIcl: DIFERENÇAS DE E)PECTATIvAS, QUALIDADE E

s.rusraçÃo NAs Auraneulas Locars

AxÁUSE ESTATISTICA DESCRITIVA
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II.I.1.. Independência da Equipa de auditoria (INDEP)

Tabela de frequências de respostas:

podem
liberdade

tr.r.l.l o Roc/sRoc
exerceu a sua profissão
com independência e

objectividade, nunca se

tendo colocado nulna
posição QUe, de forma
objectiva ou subjectiva,
diminuísse de alguma
forma a suÍr capacidade de

formular uÍna opinião
justa e desinteressada e o
seu I

U.I.l.2 Existem factores
(laços familiares, de

amaade ou outros) que

2 2,0Yo I l,0o/o 6 5,9olo 47 46,10/0 46 45,1o/o

inÍluenciaÍ a

de julgamento 76 74,5o/o 13 12,7o/o 2 2,0o/o 2 2,0yo 6 5,9yo 3 2,90/0

ou suscitar dúvidas
perante terceiros, quanto à

independência do
ROC/SROC.

il.I.1.3 Existe
coúecimento, de que o

ROC/SROC tenha aceite
indicações de terceiros,
sobre o trabalho a

desenvolver ou a que tipo
de conclusões deve

74 72,5o/o 18 17 ,60/0 4 3,9o/a 4 3,9o/o 2 2,0o/o

chegar, para
diminuída a

resporsabilidade.

Os valom indicados r€poím-s à 6cala de medida: l- DisÍdo totalmate; 2- Disrdo ba§etç; 3- Disrdo m pade; + Nâo otr@rdo nm dimnb;5- Cmor<b o
paíe; 6- Con@rdo bsdete; 7- Coosrdo totalDmt€.

Estatísticas:

que fique
inte irasua

II.L l.l
u.I.l.2
[.r. ].3

r02
t02

102

0,92

l,4l
l,l7

ts%
86%

7s%

6,28

1,64

1,55

2

I

I

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmeÍlte; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não
concordo nem discordo; 5- Concordo ern parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

II.I.2. Conhecimento do sistema contabilístico da Administração Pública pela equipa de auditoria

(ACCTSYS)

Tabela de frequências de respostas:

N l\.ledia Mínimo lVláximo
Desvio
Padrâo

Coef.
Variaçiio

II.I.2.I O exame é realizado
por uma pessoa ou pessoas

que têm adequado treino,
capacidades, zelo e

competência como
auditor(res).

ll.Í.2.2 Existe um
coúecimento adequado do
sistema contabilístico da
Administração Pública local
pela equipa de auditoria.

II.I.2.3 Os meios técnicos e

humanos necessários para a

realização do trabalho são os
adequados e necesúrios para

I l,0o/o 7 6,90/0 2 Z,V/o

I l,lyo

I l,0o/o 2 2,0o/o I l,Üyo 9 8,8yo 42 41,2o/o 47 46,10/o

26 25,50Â 37 36,30/o 29 28,4o/o

6 5,9oÂ 2 2,0oÁ 18 17,60/0 50 49,0o/o 25 24,5yo

consta dos relatórios e

paroc€res a emitir.

Í1.1.2.4 O ROC/SROC actua
em estreita observância pelo

cumprimento dos requisitos
legais.

I l,00lo I l,l%o 10 9,8o/o 36 35,3o/o 54 52,9o/o

Os valom indiedos repoÍtm-s à esals de medida: l- Disrdo totalmmte; 2- Dimrdo bastute; 3- Disr& m paÍe; ,l- Nâo onordo nm dimÍdo; 5- Crtro(b o
pade; 6- Coo@rdo bastete; 7- Con@rdo totalmot€.
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N Illedia Mínimo Máximo
Dcsvio
Padrão

Cocf.
Variaçâo

Estatísticas:

II.I,2.1

tlt.2.2
rLL2.3

Ír.t.2.4

0,93

1,40

l,l2

6,25

5,65

5,80

t02

102

102

t02

ts%

t9%

25%

7

7

7

7t4%

Os valores reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não
concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

II.I.3. A eqüpa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o processo de auditoria

(SKEPT)

Tabela de frequências de respostas:

ILI.3.l As relaSes do
ROC/SROC com o organismo
baseiam-se na urbanidade,
independência, imparcialidade
e satisfação do interesse
público, o que implica
consciência, sabetr, iniciativa,
liberdade de acçâo e respeito
pelo segredo profi ssional.

IlJ.32 O ROC/SROC exerce
as suas funções com
dedicação, imparcialidade e

sinceridade, em conformidade
com as Normas Técnicas de
Revisão Legal.

II.I.3.3 O organismo, serviços
e terceiros colaboram de forma
útil e necessária ao

desernpenho üligente e de

elevado nível técnico das

tarefas do ROC/SROC.

3 2,9o/o 40 39,2o/o 59 57,8o/o

l,oo/o 41 40,2o/o 60 58,8%

I 1,0yo 9 8,8% 38 37,3o/a 54 52,9o/o

1I.1.3.4 Não qisto
indep€dàcia m@tal e

f*Tt11'ffi"tÃ[#Y 66 o4,1% D n,6o/o s 4s% t t,oo/o r t,o% 6 59% 4 3,s%

relização do exue e m
prepa?ção do relatório.

Os valom indiedos r€poÍ@-s à essala de medida: l- Disrdo tota.lm@te; 2- Diwrdo bastete; 3- Disrdo m paúe; 4- Não mnordo nm dimrdo; S- Conordo m
púte; ó- Cotr@Ído bostete; 7- Con@Ído totalmmt€.

Estatísticas:

II.I.3.l

II.r.3.2

Ir.r.3.3

rI.r.3.4

102

102

t02

t02

0,56

0,74

0,85

1,66

8%

llo/o

l3Yo

88%

6,55

6,54

6,39

1,88

7

7

7

7

5

I

1

I

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo baslante; 3- Discordo em parte;4- Não
concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

N il{édi* Mínimo Máximo
Desvio
Padrâo

CoeÍ.
Variaçâo
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[JI.l. Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo. (ICS)

Tabela de frequências de respostas:

II.II.1.] Existe um estudo e

avaliação apropriados do
controlo interno existente por
parte do ROC/SROC.

U.II.1.2 O ROC/SROC não
tomou em consideração a
forma como os sistemas de
informação computadorizados
afectam o trabalho de
revisão/auditoria.

II.II.1.3 O trabalho de
auditoria contribui para

organizar e operacionalizar, a

Autarquia e os seus agentes,
de forma a torná-la mais
económic4 eficiente e eficaz.

II.U.1.4 Foram sugeridas
alterações ao nível do sistema
de controlo interno da
entidade.

4 3,9yo t t,U/o 3 2,9o/o 7 6'90/o 23 22'5o/o 54 52,*/o l0 9,8o/o

t2 tt,E% 51 50,V/o 12 ll,8% 8 7'8o/o 8 7,8o/o 9 E,E% 2 2'@/o

I 1,0% I l,U/o 7 6,90Á 2 2'ú/o 27 26,50/o 37 36,30/o 21 26,50/o

9 8,8o/o s 4'9o/o 2 2'V/o 10 9'8o/o 20 19,60/o 31 32,4o/o 23 22,5Vo

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastânte; 3- Discordo em parte; 4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

Estatísticas:

II.II.1. ] .

II.II.1.2

II.II.1.3

ILil.l.4

t02

102

102

102

5,47

2,84

5,67

5,14

1,29

1,57

1,24

1,81

24%

55%

22%

35o/o

7

7

7

7

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não

concordo nern discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

II.II.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTIME)

Tabela de frequências de respostâs:

N Mi.dia Mínimo Máximo
Dcsvio
Padriio

Coef.
Variaçflo

II.II.2.1 Os órgãos de
gestão estiveram
activamente envolvidos
no planeamento da
auditoria.

II.ll.2.2 Os orgãos de
gestão estão activamerlte
envolvidos na condução
da auditoria.

20 t9,60/o 9 8,8% 3 2,90/o 6 59% 27 26,5% 27 26,5% 10 9,80/o

20 t9,6% t7 16,7% 3 2,9% l0 9,8% 21 20,60/o 22 21,6% 9 8,80/o

Os valores indicados rçortam-se à escala de medida:

1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte;4- Não concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6-

Concordo bastante; 7- Concordo totalm€Írte.

Estatísticas:

II.II.2.I.

TI,TT.2.2

t02

102

2,08

2,09

4,29

3,95

48%

s3%

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte;4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.
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II.II.3. Planeamento da Auditoria (PLAI{)

Tabela de frequências de respostas:

II.II.3.l O ROC/SROC detém
coúecimento suficiente da entidade e

do seu negócio, através de uma prévia
recolha e apreciação crítica de factos
significativos, dos siste,mas

contabilístico e de controlo interno, e

dos factores internos e externos que

condici

ILIL3.2 A escolha da equipa de
auditoria foi a mais adequada à

realização do trabalho.

II.II.3.3 O planeamento de auditoria é

executado de forma a minimizar
transtornos ao Organismo.

II.II.3.4 Existe um plano ajustado pela
quipa de auditoria em relação ao

tempo estimado e tempo real de
realrzação do trabalho.

II.II.3.5 A metodologia de auditoria
mo stra-se aprop,riada ao Organismo.

II.II.3.6 O ROC/SROC planmu o

trabalho de campo e estabeleceu a

natureza, extensão, profundidade e

oportunidade dos procedimentos a

adoptar, com vista a atingir o nível de

segurança que deve proporcionar e

tendo em conta a determinação do
risco da revisã

II.IL3.7 O ROC/SROC assegura
adequadamente a coordenação e

zupervisão do üabalho, quando este é

executado por técnicos auxiliares.

II.II.3.8 Não são obtidas provas

suficientes, através de inspecções,
observações, perguntas e

confirmações, a fim de se obter uma
base razoável para a formação de uma
opinião relativa às dononstraSes
financeiras *§ e1amo.

l,0o/o 5 4,9yo 19 l8,6Yo 59 57 ,8o/o l8 17 ,60/0

I l,lyo 2 2,U/o 20 19,60/0 7 6,90/0 47 46,10/0 25 24,5yo

I l,OYo 3 2,9o/o 6 5,9yo 13 12,7o/o I 1 10,8o/o 49 48,0o/o 19 18,60/0

2 2,0o/o 3 2,9o/o l0 9,8% 6 5,9o/o 20 l9,6yo 45 tt4,lo/o 16 15,7o/o

I 1,0% 2 2,Oo/o 4 3,y/o t2 11,80/0 t6 ti;to/o 58 56,9% 9 8,80/0

I 1,00/0 6 5,9olo 7 6,90/o 12 ll,8o/o 56 54,9yo 20 l9,6yo

I l,0oÁ I l,0o/o 18 l7,6Yo 7 6,90/o 50 49,0o/o 25 24,5o/o

Os valorc indiedos ÍepoÍtm-§ à ffila de medida: 1- Disrdo totalmmte; 2- Dimrdo bqíut€; 3- Disrdo @ part€; 4- Não onordo nm dimrdo; 5- Conmrdo o
pane; ó- Cotr@rô bosõte; 7- Cotr@rdo totalmate.

Estatísticas

41 40,2yo 23 22,50Á 23 22,5o/o 7 6,9yo 3 2,9o/o 5 4,9o/o

II.II.3.I

II.II.3.2

II.II.3.3

II.II.3.4

II.II.3.5

II.II.3.6

II.II.3.7

II.II.3.8

t02

102

102

102

r02

102

102

t02

5,8ó

5,68

5,48

5,33

5,45

5,72

5,74

2,25

0,80

1,20

1,34

1,42

l,l6
l,l4
l,l7
1,38

14%

2r%

24%

27%

2t%

20%

20%

62%

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: l- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte;4- Não

concordo nern discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

l\tédia lltínimo llláximo
Desvio
Padrão

Coef.
Variaçâo

182
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II.II.4. Trabalho de Campo (FIELDW)

Tabela de frequências de respostas:

II.II.4.l Não são obtidas provas

suficientes, através de inspecções,
obsenraSes, perguntas e

confirmações, a fim de se obter uma 42
base razoável para a formação de uma
opinião relativa às dernonstrações
financeiras sob exame.

41,2o/o 26 25,5o/o 16 15,7o/o 8 7,8oÁ 8 7,8Vo I l,0yo I l,0yo

Il.Il.4.2 O ROC/SROC tomou em
consideração os acontecimentos
significativos, favoráveis ou

desfavoráveis, ocorridos
posteriormente à data de referência

das demonstraSes financeiras, que se

fossem coúecidos em devido tempo
deveriam ter sido adequadamente

II.IL4.3 O ROC/SROC verifica as

funções cometidas as pessoas da

organização.

II.II.4.4 O ROC/SROC ao €ntrevistar
os membnos da organizaSo, não
influenciou as respostas nem teceu
comentários.

II.IL4.5 Foram examinadas as

discrepâncias ou desvios relevantes
€ntre contas em anos sucessivos,
procurando razões explicativas.

II.II.4.ó Foram efectuados testes de
conformidade de modo a confirmar se

os procedimentos contabilísticos e as

medidas de controlo interno se

encontram a funcionar devidamente.

Il.Il.4.7 Foram efectuados testes

zubstantivos de modo a mnfirmar o

adequado processamento

contabilístico e o zuporte documental
de saldos e operaSes específicas.

II.II.4.8 É. solicitado ao órgão de
gestão pelo revisor/auditor, que

subscreva uma declaração
confirmando a sua responsabilidade
pela preparação de demonstrações
financeiras, de forma a que estas

expressem de forma verdadeira e
apropriada a posi$o finance

3 2,9o/o 3 2,v/o 2 2'V/o t2 tt,8vo 24 23,5o/o 37 36,30/o 21 2o'6o/o

I l,0o/o 1 2,9% 5 4,9o/o l0 9,8o/o 18 l'l'6% 45 44'l% 20 19'60/o

5 4,9o/o 5 4,9o/o 2 2,ú/o 12 ll,8o/o 9 8'8yo & 39,2o/o 29 2t,4o/o

4 3,9yo l,Uyo 8 7,8o/o 6 5,9o/o 53 52,U/o 30 29,4o/o

2 2,Oo/o 2 2,0o/o I I 10,8% 6 5,9yo 53 52,0yo 28 27,5o/o

2 2,00/o 2 2,0o/o 4 3,9o/o 6 5,9o/o 57 55,9o/o 31 30,4Yo

9 8,8vo t t,ú/o 2 2,ü/o 2 2,U/o 5 4,9o/o 31 30'4vo 52 5l'@/o

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

Estatísticas:

II.II.4.1

il.1r.4.2

II.II.4.3

II.II.4.4

II.II.4.5

II.II.4.6
il.il.4,7
II.II.4.8

r02
r02
ra2

r02
102

102

r02
t02

2,23

5,41

5,51

5,46

5,85

5,84

6,01

1,40

1,40

1,30

1,66

1,32

1,19

1,09

63%

26%

24%

30%

22%

20%

t8%

7

7

7

7

7

7

7

779 30%

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.
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fI.II.S. Sugestões de melhoria de gestão (MGTLTR)

Tabela de frequências de respostas:

tr.tr.5.1 A equipa de
auditoria fornece sugestões
de melhoria de gestão para o
organismo.

tr.tr.s.2 A equipa de
auditoria sugeriu à
Administração certos
procedimentos na elaboração 33
das DF (Demonstrações
Financeiras), de forma a úo
prestar parecer desfavorave l.

tr.tr.5.3 Na swr opinião a

equipa de auditoria apenas
devera ser responsabilaada 13

pela sua opinião, expressa
através do relatório.

9 8,8yo 2 2,0o/o 4 3,9yo 14 13,7o/o 50 49,0yo 23 22,5o/o

32,4yo 15 l4,7yo 5 4,9oÁ 9 8,8% 20 l9,6yo 16 15,70Á 4 3,9yo

l2,7yo 12 ll,8o/o 14 l3,7yo 6 5,9o/o 22 21,,60/0 21 20,60Á 14 l3,7yo

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; +-
concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

Estatísticas:

Não

tl.tr.5.2 102 3,31 2,07
tr.tr.5.3 102 4,28 2,00

63%
7

7

747%

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

II.II.6. Experiência da empresa de auditoria na auditoria ao Sector Público Local (LATEN)

Até um ano

2

3

4

5

6

7

8

9

6

22

16

5

30

1

I

6

1

I4

5,9

21,6

15,7

419

29,4

1,0

1,0

5,9

1,0

13,710 anos ou mais

Total r02 100,0

N lVtédia Desvio Padrâo Coef. Variaçâo Mínimo Máximo

Frequôncia Percentagem
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II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros (DRAFT)

Tabela de frequências de respostas:

ILII.7.l Considera que existe por
parte do ROC/SROC um
coúecimento zuficiente da entidade e

do seu negócio, através de uma previa
recolha e apreciação crítica de factos
significativos, dos sistemas

contabilistico e de controlo interno, e

dos factores inte,mos e externos que

condicionam a estrutura organizativa
e a actividade exercida pela entidade.

ll.Il.7.2 O ROC/SROC toma em
consideração os acontecimentos
significativos, favoráveis ou

desfavoráveis, ocorridos
po$eriormente à data de referência

das demonstra$es financeiras, que se

fossem conhecidos em devido tempo

4 3,9o/o 4 3,9oÁ 34 33,3Vo 43 42,20Á 17 16,70/o

1 l,0o/o I l,ao/o 6 5,9vo 8 7,8yo 16 15,7o/o 52 Sl,V/o l8 17,60/o

deveriam ter sido

Os valores indicados reportam-se à de medida: 1- Discordo totalmente;2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte;4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

Estatísticas:

II.II.7.1 lO2 5'64 0'94 l7o/o 3 7

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

II.II.8. Expectativas e nível de satisfação do auditado (EXPECT)

Tabela de frequências de respostas:

N l\tcdia Mínimo Nfáximo
Desvio
Padrão

Cocf.
Variação

II.[.8.] Inicialmente, foram dadas a
conhecer por parte do organismo as

expeclativas em relação à auditoria.

II.II.8.2 As expectativas do
Organismo vão, normaLnente, para

além da mera execução atempada da

auditoria ou de informação
actualizada e regular sob,re assuntos
de contabilidade e de auditori4 tais
como requisitos legais e

regulamentares, mercado e

estrategias.

ILII.8.3 A equipa de auditoria não tem
em conta as preocupações de Gestão
do Organismo.

II.II.8.4 As expectativas em relação ao

nível de actua$o da equipa de
auditoria alteraram-se em relação à

fase inicial de forma positiva.

ILII.8.5 Os honorários cobrados pelos

serrriços de auditoria são justos e
adequados em relação à qualidade dos

rezultados.

II.II.8.ó Os resultados da auditoria
adequam-se aos objectivos pré-

determinados.

II.II.8.7 A Certificação I*eú de

4 3,9o/o 14 13,7o/o l0 9,8o/o 4 3,9yo 15 14,7o/o 41 40,2o/o 14 1'3,7Va

I l,Oo/o 2 2,0oÁ 9 8,8o/o l0 9,8o/o 31 30,4o/o 35 34,3yo 14 13,7o/o

l9

ó

37

6

18,60/o

2,gyo

2,9o/o

l,Oyo

5,9o/o

36,3Vo

5,ga/o

2,9o/o

2,Oo/o

5,9o/o

l82

16 15,7o/o l0 9,8o/o 10

6 5,9o/o 22 21,60/0 19

8 7,8o/o 13 12,7o/o 12

4 3,9o/o I 7,8Yo 12

2 2,00Á l0

g,gyo

18,6Yo

ll,8o/o

ll,\yo

9,\yo

8 7,8o/o

41 40,20/o

52 5l,0yo

57 55,9yo

48 47,14/o

2,Oyo

4,gyo

10,8o/o

17,6yo

29,4yo30
Contas valor

Os valores indicados reportam-se à medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte;4- Não

concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.
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N Média Desvio Padrão Coef. Variação Mínimo Máximo

Estatísticas:

II.II.8.1

II.II.8.2

II.II.8.3

II. II.8.4

II.II.8.5

II.II.8.6

II.II.8.7

4,87

5,25

2,87

4,87

5,24

5,66

5,63

1,81

1,28

r,62

1,43

r,44

1,19

r,66

37%

24%

s6%

29%

28%

2r%

30%

r02
t02
r02
t02
r02
r02

102

7

7

7

7

7

7

7

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo ern parte; 4- Não
concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

II.II.9. Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria (INPUT)

Tabela de frequências de respostas:

II.II.9.1 Os órgãos de gestão estiveram
activamente envolvidos na selecção da
empresa de auditoria.

II.IÍ.9.2 O inquirido esteve activamente
envolvido na selecção da empresa de
auditoria.

16 15,7o/o 16 l5,7yo 2 2,0oÁ 16 15,7o/o 12 ll,8o/o 3 I 30,4o/o 9 8,8o/o

36 35,3o/o 7 6,90Á 3 2,9o/o 5 4,9o/o 8 7,8o/o 27 26,5yo 16 15,7o/o

Os valores indicados Íeportam-se à escala de medida: 1- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não
concordo nem discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

Estatísticas:

II.II.9.I

II.II,9.2

102

102

4,19

3,85

2,O5

2,46

49%

64%

Os valores indicados reportam-se à escala de medida: I- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não
concordo neÍn discordo; 5- Concordo em parte; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.

Estatísticas para as escalas:

N IVIédia lltímimo [\{áximo
Desvio
Padrâo

Cocf.
Variaçâo

Medi
N ()o

Mínim l\{áximDesvio
Padriio

Coef.
Variaçflo

U.I.l. tndepend&rcia da Equipa de auditoria. (INDEP)

ll.l.2. Coúecimento do sistema contabilístico da Administra$o Publica pela equipa de auditoria.
(ACCTSYS)

II.L3. A equipa de auditoria mantem uma postura e atitude ceptica em todo o processo de auditoria.
(sKEPr)

II.II.1. Estudo completo do sistema de controlo interno do Organismo. (ICS)

llJlz. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria. (MGRTIME)

II.II.3. Planeamento da Auditoria. (PLAN)

[I.II.4. Trabalho de Campo. (FIELDW)

[.U.5. Sugestões de melhoria de gestão. (MGTLTR)

II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros. (DRAFT)

II.II.8. Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT)

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0
2

l0

6,37

6,02

1,51

5,41

4,12

5,63

5,72

4,40

5,62

5,23

0,89

0,91

0,55

1,04

1,96

0,83

0,84

l,l8

0,85

0,91

2,03

r4%

15%

36%

t9%

48%

1s%

l5o/o

27Yo

t5%

t7%

50%

3,33

2,54

1,00

2,67

1,00

2,50

1,75

1,33

3,00

1,86

1,00

7,00

7,00

5,00

7,00

7,00

7,00

7,00

7,00

7,00

7,00

7,00II.II.9. Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria. (INPUT) 2 4,02

Os valores indicados reportam-se à escala de medida:l- Discordo totalmente; 2- Discordo bastante; 3- Discordo em parte; 4- Não
concordo nem discordo; 5- Concordo em paÍe; 6- Concordo bastante; 7- Concordo totalmente.
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Estatísticas para as outras variáveis:

Médi
Mínimo oN

Desvio
Padrâo

Coef.
Variação

II.II.6.1 Anos de Experi&rcia na auditoria ao Sector 10

Público 2 4,69 2,78 59o/o

13

019
III.III.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007.(LREV), ern 10 443,3

€, 2 5 23 104 591,18 177%

1 ,00 10,00

105

1 18,00
rt9 9r4
422,00
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Hipótese 1: A especialização da firma de auditoria está associada de forma positiva com a

qualidade da auditoria

Estas variáveis podem ser tratadas como ordinais, em escala de Likert, as quais podem ser analisadas

como variáveis quantitativas.

Assim sendo, as variáveis cuja relação se pretende estudar são tratadas como variáveis quantitativas, pelo

que podem ser analisadas utilizando o coeficiente de correlação de Pearson R, sendo necessário verificar

a normalidade das distribuições das variáveis, com o teste K-S:

Estatística gl

K-S (a)

Valor de
prova

11.1.2.2 Existe um conhecimento adequado do sistema contabilístico da Administração
Pública local pela equipa de auditoria (ACCTTSYS).

II.II.6.1 Anos de Experiência na auditoria ao Sector Público (LATEN)

PercepÇão da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

a Correcção de sigrrificância de Lilliefors

Quando o valor de prova é inferior a 50Á, rejeita-se a hipótese nula e o pressuposto da normalidade não se

verifica, o que sucede para as duas primeiras variáveis, pelo que deve utilizar-se o coeficiente de

correlação de Spearman.

Na tabela seguinte, em cada célula, que relaciona as variáveis que nela se cruzam, apresenta-se o valor do

coeficiente de correlação de Spearman e o valor da significância ou valor de prova do teste.

As correlações são assinaladas com (*) se forem significantes para um valor de referência de 5olo, sendo

correlações normais e com (**) se forem significantes para um valor de referência de loÁ, sendo

correlações fortes.

,000

,000

,10t

,247

,230

,080

102

r02
t02

Percepção da Qualidade de Auditoria
(PQUAL)

ILL2.2 Existe um coúecimento adequado do

sistema contabilístico da administração

pública local pela equipa de auditoria.

Coef. Correlação

Valor de prova

N

,649(**)

.000

102

II.II.6.1 Anos de Experiência na auditoria

ao Sector Público

Coef. Correlação

Valor de prova

N

,479(**)

.000

r02

** Correlação forte, para um nível de significância de 0.01.
,lr Correlação normal, para um nível de significância de 0.05.

Quando a correlação entre duas variáveis for sigrrificante (apresentar um valor de prova inferior a 5%) é

assinalada a cinza. As correlações estatisticamente significantes são sempre positivas: significa que a um

aumento de uma variável corresponde um aumento significativo da outra.

19r



Hipótese 2: A especialização da firma de auditoria está associada de forma positiva com as

expectativas geradas

As variáveis podem ser traüadas como ordinais, em escala de Likert, que podem ser analisadas como as

variáveis quantitativas.

Assim sendo, as variáveis cuja relação se pretende estudar são tratadas como quantitativas, pelo que

poderiam ser analisadas utilizando o coeficiente de correlação de Pearson R, mas já verificámos que não

se cumpre o pressuposto da normalidade das distribuições das variáveis associadas à especialização, pelo

que deve utilizar-se o coeficiente de correlação de Spearman.

Na tabela seguinte, em cada célula, apresentam-se os resultados da análise utilizando o coeficiente de

correlação de Spearman.

II.II.8. Expectativas e nível de satisfaçâo
do auditado. (EXPECT)

11.1.2.2 Existe um conhecimento adequado do

sistema contabilístico da administração

pública local pela equipa de auditoria.

Coef. Correlação

Valor de prova

N

,449(**)
.,0üü

t02
II.II.6.1 Anos de Experiência na auditoria

ao Sector Público

Coef. Correlação

Valor de prova

N

,196

,062
r02

'F'F Correlação forte, para um nível de significância de 0.01
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Relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria por distrito/região

Para estudar a relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria por

distrito/região, como estamos perante variáveis quantitativas e qualitativa ordinal, utilizamos a ANOVA

para realizar o cruzamento entre estas variáveis.

Resultados do teste à homogeneidade de variâncias:

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL) ,904(a)

Global com a Auditoria

a Grupos com apenas um caso são ignorados neste teste

Verifica-se o pressuposto da homogeneidade das variâncias (valor de prova superior a 5%o, o que implica

não rejeitar a hipótese nula). Quando se verifica o pressuposto, a ANOVA é adequada, quando não se

verifica, os seus resultados terão de ser confirmados pelo teste não paramétrico análogo.

A ANOVA permite verificar as hipóteses anteriormente defrnidas.

16

16

,56783

83

Valor de
gtt

Estatística
de Lcvene

dc
rova

Valor
Soma dos
uadrados

Média d«rs

adrados

Percepção da Qualidade de Auditoria

(PQUAL)

Entre grupos

Dentro dos grupos

Total

8,989

26,824

3 5,8 13

,499

,323

18

83

101

1,545 ,095

Satisfação Global com a Auditoria

(osAr)
Entre grupos

Dentro dos grupos

Total

1,853 ,032

O valor de prova é inferior a5Yopara a Satisfação Global com a Auditoria, rejeita-se a hipótese da sua

média ser igual para todos os distritos/regiões: verificam-se diferenças significativas.

O valor de prova é superior a 5o/o para a Percepção da Qualidade da Auditoria, aceita-se a hipótese da sua

média ser igual para todos os distritos/regiões: não se verificam diferenças significativas.

Para aplicar um teste estatístico paramétrico, já vimos que é necessário verificar o pressuposto da

normalidade das distribuições das variáveis, com o teste K-S. Não se apresentam os resultados, deüdo à

sua grande dimensão, mas a noÍnalidade da distribuição das variáveis não se verifica, pelo o teste

paramétrico será confirmado pelo teste não paramétrico equivalente, o teste de Kruskall-Wallis.

12,008

29,87 5

,667

,360

18

83

1014l

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)
26,52

29,66

18

18

0,089

{}.{t"l I

O valor de prova é inferior a SYo para a Satisfação Global com a Auditoria: os resultados da ANOVA são

confirmados.

\/alor deQui-quadrado gl
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De seguida, ilustram-se as diferenças não significativas e significativas, atavés dos seus valores médios.

N Média Desvio padrão

Percepção da Qualidade de Auditoria
(PQUAL)

Açores

Aveiro

Beja

Braga

Bragança

Castelo Branco

Coimbra
.1
.Evora

Faro

Guarda

Leiria

Lisboa

Portalegre

Porto

Santarém

Setúbal

Viana do Castelo

Vila Real

Viseu
,506

,382

8

6

2

5

1

3

4

3

6

10

7

13

4

6

8

5

1

6

4

5,46

5,64

6,09

4,87

5,45

5,45

5,16

5,95

5,38

5,64

5,51

5,09

5,52

5,37

5,15

5,59

4,1 8

5,10

5,00

,598

,472

,212

,553

,485

,,245

,499

,831

,448

,493

,813

,213

,327

,378

,828

Total t02 5,35 ,595

Satisfação Global com a Auditoria

(osAr)
Açores

Aveiro

Beja

Braga

Bragança

Castelo Branco

Coimbra
*
.EVOra

Faro

Guarda

Leiria

Lisboa

Portalegre

Porto

Santarém

Setúbal

Viana do Castelo

Vila Real

Viseu

Total t02 5,32 ,644

Relação entre a percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria por LREV

A percepção da qualidade e satisfação em relação à auditoria são variáveis quantitativas, bem como

II.II.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007 (LREV), em €. Além disso, utiliza-se também o logaritrno

(base 10) das II.[.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007 (logLREV), em €.

Assim sendo, as variáveis cuja relação se pretende estudar são tratadas como variáveis quantitativas, pelo

que podem ser analisadas utilizando o coeficiente de correlação de Pearson R.

É necessário verificar a normalidade das distribuições das variáveis, com o teste K-S:

,824

,249

,586

,746

,490

,502

,924

,367

,359

,321

,813

,555

,390

5,43

5,82

6,23

4,96

5,66

5,45

4,98

5,93

5,27

5,57

5,50

4,92

5,55

5,40

5,15

5,47

3,94

5,07

4.,99

8

6

2

5

1

J

4

3

6

l0
7

l3
4

6

8

5

I

6

4

,561

,491

,163

,521
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K-S (a)

Valor de

Estatística rova

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)

II.II.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007.(LREV), em €

,200(*)

,108

.,000

r02
r02
t02
102

,080

,065

,294

,07710. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007 em

a Correcção de significância de
* limite inferior da verdadeira significância

Quando o valor de prova é inferior a 5%o, rejeita-se a hipótese nula e o pressuposto da normalidade não se

verifica, o que sucede apenas para avaÀâvel LREV, pelo que se apresentam os resultados do coeficiente

de correlação de Pearsonpara log (IL[.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007 (LREV), em €) e do

coeficiente de correlação de Spearman para II.[.10. Receitas Fiscais do ano fiscal de 2007.(LREV), em €.

Na tabela seguinte, em cada célula, apresentam-se os resultados da análise utilizando o coeficiente de

correlação de Pearson.

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

145

Coef. Correlação

Valor de prova

N

-,159

,111

t02

log (II.ILl0. Receitas Fiscais do ano
Íiscal de 2007.(LREV), em €)

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)

Na tabela seguinte, em cada célula, apresentam-se os resultados da análise utilizando o coeficiente de

correlação de Spearman.

Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

Coef. Correlação

Valor de prova

N

-,136

,173
t02

Coef. Correlação

Valor de prova

N

-,127

,204
102

II.II.I0. Receitas Fiscais do ano Íiscal de
2047.(LREV), em €

Satisfação Global com a Auditoria (OSAT) Coef. Correlação

Valor de prova

N

-,1 18

,236
r02

t97
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Modelo da Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL)

De acordo com o modelo proposto

PQUAL = bo + bt MGTLTR + b2 INDEP + b3 MGRTIME + b4 PLAN + b5 FIELDW + b6 SKEPT + b7

LATEN + bs INPUT + bc DRÁFT + e

Resultados:

,996 ,991 ,990 ,059

O coeficiente de determina çeo ? :99,1o/o,que representa a percentagem ou a proporção da variação total

da Percepção da Qualidade de Auditoria (PQUAL), que é explicada pelo modelo.

O coeficiente de determinação ajustado ,u2 : gg,0o/o.

O erro padrão de uma estimativa da variável dependente é de 0,059

R2R R,,
Erro padrão da

estimativa

Média dos Valor deSoma dos (Nrs) s

Regressão (R)

Residual (E)

Total (T)

35,495

,318

3 5,8 13

9

92

101

3,944 1139,525 .000

,003

g.l. - Graus de liberdade

Na tabela da Anova apresentam-se os valores de SSR, SSE e SSTO, MSE e MSR. A variância do modelo

é de 0,003.

Procede-se também ao Teste sobre a Significância Global do Modelo:

H0: h=§z=...=§pt-0

Hl: Existepl, * 0, ou seja, nem todos os parâmetros são iguais a zero

Estatística do Teste: F - 
MSR 

- 1 1 39.525
MSE

Como o valor de prova do teste é 0,000 : 0,0olo, inferior ao valor de referência de SYo, rejeita-se a

hipótese nula, ou seja, existe pelo menos um parâmetro do modelo diferente de zero, pelo que o modelo é

globalmente signifi cante.

Õ

201



Variáveis que contribuem de forma significativa para o modelo:

(Constant)

[.II.5. Sugestões de melhoria de gestão. (MGTLTR)

II.I.1. Indepordôncia da Equipa de auditoria. (INDEP)

II.II.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria.
(MGRTnvlE)

II.II.3. Planeamento da Auditoria. (PLAN)

II.II.4. Trabalho de Campo. (FIELDW)

II.I.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o
processo de auditoria. (SIGPT)

II.II.6.1 Anos de Experiência na auditoria ao Sector Público

II.II.9. Grau de envolvimento na selecção da empresa de auditoria. (INPUT)

II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros.

,000

.(xlfi

-{}{t (}

,ü{x}

,000

"000

,422

-{}{} t'l

,ü{}{f

,ü{}ü

,303

,102

,081

,060

,279

,269

,028

,029

,062

,053

,073

,006

,008

,003

,012

,012

,012

,003

,003

,01 I

,202

,120

,199

,390

,378

,028

,134

,211.

,07 5

4,143

17,6ll
10,545

19,281

23,324

23,028

2,325

1r,234

19,020

4,97 L

Importa verificar quais as variáveis que são significantes para o modelo, ou seja, aqueles cujo parâmetro

apresenta uma estimativa significativamente diferente de zero.

Procedem-se aos testes de hipoteses sobre prc'

Ho: Fr-o

H1:0r *0

Estatística do Teste:

t
bk

@J , apresentada na coluna t

O valor de prova é comparada com o valor de referência de 5Yo, rejeita-se a hipótese nula se for inferior a

50Á e náo se rejeita a hipótese nula se for superior a 5o/o, ou seja, para as variáveis, assinaladas a cinza,

rejeita-se a hipótese do parâmeto associado ser igual de zero. Assim sendo, estas são significantes para o

modelo.

Valor de

prova

CoeÍicientes

Erro
Beta

B t
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Modelo da Satisfação Global com a Auditoria (OSAT)

De acordo com o modelo proposto:

osAT : bo + b t MGTLTR + b 3 MGRTIME + fu PLÁN + b 5 FIELDIF + b a SI{EPT + b7 LATEN + be

DRAFT+bTEXPECT+e

Resultados

,997 ,993 ,993 ,055

O coeficiente de determina çeo ? : gg,3yo,que representa a percentagem ou a proporção da variação total

da Satisfação Global com a Auditoria (OSAT), que é explicada pelo modelo.

O coeficiente de determinação ajustado ,? : gg,ZW, superior ao do modelo anterior, pelo que este

modelo apresenta uma qualidade de ajuste ainda superior.

O erro padrão de uma estimativa da variável dependente é de 0,055.

R,"R2R
Erro padrão da

estimativa

Soma dos Média dos Valor deF

Regressão (R)

Residual (E)

Total (T)

5,20r 1750,913 .0{10

g.l. - Graus de liberdade

Na tabela da Anova apresentam-se os valores de SSR, SSE e SSTO, MSE e MSR. A variância do modelo

é de 0,003.

Procede-se também ao Teste sobre a Significância Global do Modelo

Estatística do Teste: F - 
MSR 

-1750. 
gl3

MSE

Como o valor de prova do teste é 0,000 = 0,0oÁ, inferior ao valor de referência de 5Yo, rejeita-se a

hipótese nula, ou seja, existe pelo menos um parâmetro do modelo diferente de zero, pelo que o modelo é

globatnente signifi cante.

Variáveis que contribuem de forma significativa para o modelo:

41,606

,27 6

41,883

,003

8

93

101

203



Coeficientes

Erro
BetaB padrão

Valor de

prova
(Constant)

[.U.5. Sugestões de melhoria de gestão. (MGTLTR)

II.II.2. Envolvimento da equipa de gestão no trabalho de auditoria.
(MGRTnvÍE)

II.II.3. Planeamento da Auditoria. (PLAN)

II.II.4. Trabalho de Campo. (FIELDW)

II.I.3. A equipa de auditoria mantém uma postura e atitude céptica em todo o
processo de auditoria. (SKEPT)

II.II.6.1 Anos de Experiência na auditoria ao Sector Público

II.II.7. Verificação Preliminar dos Elementos Financeiros. (DRAFT)

II.II.8. Expectativas e nível de satisfação do auditado. (EXPECT)

,233

,096

,056

,252

,252

,032

,027

,044

,219

,058

,005

,003

,012

,01 1

,01 1

,002

,010

,009

,L7 6

,172

,325

,327

,030

,1 16

,059

,308

4,031

1 8,318

19,589

2r,293

23,391

2,917

1 1,655

4,447

24,464

-{}{} (}

,üüü

,000

.000

-000

,il{}4

"{}üü

,{lü(}

"ü0fi

Importa verificar quais as variáveis que são sigrrificantes para o modelo, ou seja, aqueles cujo parâmetro

apresenta uma estimativa significativamente diferente de zero.

Procedem-se aos testes de hipóteses sobre Bç:

O valor de prova é sempre inferior a 5o/o, rejeita-se a hipótese nula, ou seja, rejeita-se a hipótese do

parâmetro associado a todas as variáveis ser igual de zero. Assim sendo, todas são significantes para o

modelo.
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